
1  —  RPCD 17 (S5.A)

2017/S5A
REVISTA PORTUGUESA DE CIÊNCIAS DO DESPORTO



ÍNDICE

Apresentação

António Manuel Fonseca

Meninos com maturação sexual 

mais precoce que meninas: 

Implicações para a aptidão física 

relacionada a saúde

Noriberto Barbosa da Silva, Leonardo Costa 

Pereira, Margô Gomes de O Karnikowski, 

Fabiana Xavier C Salgado, Mônica Vieira de Souza, 

Carlos Ernesto, Nanci Maria de França

Questões de gênero no esporte: 

Uma luta fora das quadras

Ana Carla da Rocha Farias, Nivalda Pereira Coelho, 

Berta Leni Costa Cardoso 

Efeitos agudos da ginástica 

laboral compensatória na atividade 

eletromiográfica

Jean Claude Lafetá, Geraldo Magela Durães, 

Marcel Guimarães da Silveira, Thaislaine Freitas 

G Santos, Maria de Fátima Matos Maia

11

13

28

43

57

70

84

Modulação de biomarcador 

de peroxidação lipídica 

no miocárdio e perfil metabólico 

induzido pelo treinamento físico 

associado à insulina em modelo 

experimental de dexametaxona

Franciele Ângelo de Deus, Eliziária Cardoso 

dos Santos, Karine Beatriz Costa, Etel Rocha 

Vieira, Cynthia Fernandes F Santos

Perceoção sobre a formação 

e atuação profissional da educação 

física no sistema único 

de saúde (SUS)

Marcius de Almeida Gomes, Geiza Pimentel Pinto, 

Flávia Martins Reis, Gabriela Cardoso M Marques

Efeitos do treinamento 

com plataforma vibratória 

na composição corporal em adultos 

jovens sedentários

Fabio Antônio Tenório de Melo, Rogério Wagner 

da Silva, Bianca Alvarenga R Galletti, Camila 

da Silva B Evangelista, Patrícia Pollyana R 

Oliveira, Jonathan Campos Sousa Leite 

2017/S5A

REVISTA 
PORTUGUESA 
DE CIÊNCIAS 
DO DESPORTO   



Escalada noturna na Serra do Mel: 

Experiências de lazer, aventura 

e bem-estar de escaladores 

de Montes Claros – MG 

Jarbas Pereira Santos, Marilda Teixeira Mendes, 

Michela Abreu Francisco Alves, Wetel 

Santos Rocha, José Ricardo dos Santos, 

Rômulo Eduardo Peres Nunes, Francisco Eric 

Vale de Sousa

Perfil dos frequentadores 

e padrão de uso da academia 

ao ar livre da Universidade 

Federal de Juiz de Fora 

Marcio Luis de Lacio, Liliane Cunha Aranda, 

Aline Aparecida de S Ribeiro, Ramon Alberto 

R dos S Souza, Santiago Tavares Paes, 

Jeferson Macedo Vianna

Avaliação da hipotensão 

pós-exercício resistido 

em praticantes de musculação

Jefferson Fernando C R Júnior, Alisson 

Alves Silva, Mauro Fernando Lima da Silva, 

Ana Karoline da Silva Brito, Sergio Luiz Galan 

Ribeiro, Acácio Salvador Véras e Silva, Marcos 

Antônio P dos Santos

Conhecimento dos programas 

públicos de atividade física pelos 

adultos brasileiros: Pesquisa 

nacional de saúde

Ricardo Franklin de F Mussi, Ana Claudia 

Morais G Figueiredo, Bruno Morbeck de Queiroz, 

Edio Luiz Petróski

Efeitos de um programa 

de treinamento combinado 

e restrição alimentar de 21 dias 

consecutivos sobre fatores de risco 

da síndrome metabólica em idosas 

Amanda Alves da Silva, Jonato Prestes, 

Claudio Battaglini, Patrícia Fernanda M de Sousa, 

Severino L Albuquerque Neto, Nanci Maria França, 

Gislane Ferreira de Melo

96

105

120

169

181

130

140

153

As implicações do exercício físico 

na imagem corporal em idosos 

não institucionalizados: Um ensaio 

clínico controlado randomizado

Tassiana Aparecida Hudson, Rodolfo Inácio 

M da Silva, Fabianne Furtado, Ana Carolina 

Soares Amaral

Validação do pedômetro

 Power-Walker® na detecção 

da contagem de passos 

em diferentes velocidades 

de caminhada

Fernanda Rocha de Faria, Dartagnan Pinto 

Guedes, João Carlos Bouzas Marins, 

Paulo Roberto dos S Amorim

Impacto da sarcopenia 

e da qualidade muscular na força 

e mobilidade funcional de membros 

inferiores em mulheres não 

sedentárias pós-menopáusicas

Eliane Aparecida de Castro, Josária Ferraz 

Amaral, Leonice Aparecida Doimo



A RPCD TEM O APOIO DA FCT

PROGRAMA OPERACIONAL CIÊNCIA,

TECNOLOGIA, INOVAÇÃO DO QUADRO

COMUNITÁRIO DE APOIO III

Pablo Greco (UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS) 

Paula Mota (UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO) 

Paulo Farinatti (UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO) 

Paulo Machado (UNIVERSIDADE MINHO) 

Pedro Sarmento (UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA) 

Ricardo Petersen (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL) 

Sidónio Serpa (UNIVERSIDADE TÉCNICA LISBOA) 

Silvana Göllner (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL) 

Valdir Barbanti (UNIVERSIDADE SÃO PAULO) 

Víctor da Fonseca (UNIVERSIDADE TÉCNICA LISBOA) 

Víctor Lopes (INSTITUTO POLITÉCNICO BRAGANÇA) 

Víctor Matsudo (CELAFISCS) 

Wojtek Chodzko-Zajko (UNIVERS. ILLINOIS URBANA-CHAMPAIGN)

FICHA TÉCNICA DA RPCD 

Revista Portuguesa de Ciências do Desporto 
Publicação quadrimestral 
da Faculdade de Desporto 
da Universidade do Porto 
[ISSN 1645-0523]

DESIGN E PAGINAÇÃO

Rui Mendonça

COLABORAÇÃO 
Noémia Guarda

FOTOGRAFIA NA CAPA

João Miranda

© A REPRODUÇÃO DE ARTIGOS, GRÁFICOS 

OU FOTOGRAFIAS DA REVISTA  SÓ É PERMITIDA 

COM AUTORIZAÇÃO ESCRITA DO DIRECTOR.

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA 

REVISTA PORTUGUESA DE CIÊNCIAS DO DESPORTO 
Faculdade de Desporto 
da Universidade do Porto 
Rua Dr. Plácido Costa, 91 
4200.450 Porto — Portugal 
Tel: +351—225074700; 
Fax: +351—225500689 
www.fade.up.pt 
expediente@fade.up.pt

PREÇO DO NÚMERO AVULSO 

Preço único para qualquer país: 20€

A Revista Portuguesa de Ciências do Desporto
está representada na plataforma SciELO Portugal 

— Scientific Electronic Library Online [site], no SPORTDiscus 
e no Directório e no Catálogo Latindex — Sistema regional 
de informação em linha para revistas científicas da América 
Latina, Caribe, Espanha e Portugal.

CORPO EDITORIAL DA RPCD 

CONSELHO EDITORIAL 
Adroaldo Gaya (UNIVERSIDADE FEDERAL RIO GRANDE SUL, BRASIL) 
António Prista (UNIVERSIDADE PEDAGÓGICA, MOÇAMBIQUE) 

Eckhard Meinberg (UNIVERSIDADE DESPORTO COLÓNIA, ALEMANHA) 

Gaston Beunen (UNIVERSIDADE CATÓLICA LOVAINA, BÉLGICA) 

Go Tani (UNIVERSIDADE SÃO PAULO, BRASIL) 

Ian Franks (UNIVERSIDADE DE BRITISH COLUMBIA, CANADÁ) 

João Abrantes (UNIVERSIDADE TÉCNICA LISBOA, PORTUGAL) 

Jorge Mota (UNIVERSIDADE DO PORTO, PORTUGAL) 

José Alberto Duarte (UNIVERSIDADE DO PORTO, PORTUGAL) 
José Maia (UNIVERSIDADE DO PORTO, PORTUGAL) 
Michael Sagiv (INSTITUTO WINGATE, ISRAEL) 

Neville Owen (UNIVERSIDADE DE QUEENSLAND, AUSTRÁLIA) 

Rafael Martín Acero (UNIVERSIDADE DA CORUNHA, ESPANHA) 

Robert Brustad (UNIVERSIDADE DE NORTHERN COLORADO, USA) 

Robert M. Malina (UNIVERSIDADE ESTADUAL DE TARLETON, USA)

EDITOR CHEFE 
António Manuel Fonseca (UNIVERSIDADE DO PORTO, PORTUGAL) 

EDITORES ASSOCIADOS 
Amândio Graça (UNIVERSIDADE DO PORTO, PORTUGAL) 

António Ascensão (UNIVERSIDADE DO PORTO, PORTUGAL) 

João Paulo Vilas Boas (UNIVERSIDADE DO PORTO, PORTUGAL) 

José Maia (UNIVERSIDADE DO PORTO, PORTUGAL) 

José Oliveira (UNIVERSIDADE DO PORTO, PORTUGAL)

José Pedro Sarmento (UNIVERSIDADE DO PORTO, PORTUGAL) 

Júlio Garganta (UNIVERSIDADE DO PORTO, PORTUGAL) 

Olga Vasconcelos (UNIVERSIDADE DO PORTO, PORTUGAL) 

Rui Garcia (UNIVERSIDADE DO PORTO, PORTUGAL)

CONSULTORES 
Alberto Amadio (UNIVERSIDADE SÃO PAULO) 

Alfredo Faria Júnior (UNIVERSIDADE ESTADO RIO JANEIRO) 

Almir Liberato Silva (UNIVERSIDADE DO AMAZONAS) 

Anthony Sargeant (UNIVERSIDADE DE MANCHESTER) 

António José Silva (UNIVERSIDADE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO) 

António Roberto da Rocha Santos (UNIV. FEDERAL PERNAMBUCO) 

Carlos Balbinotti (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL) 

Carlos Carvalho (INSTITUTO SUPERIOR DA MAIA) 

Carlos Neto (UNIVERSIDADE TÉCNICA LISBOA) 

Cláudio Gil Araújo (UNIVERSIDADE FEDERAL RIO JANEIRO) 

Dartagnan P. Guedes (UNIVERSIDADE ESTADUAL LONDRINA) 

Duarte Freitas (UNIVERSIDADE DA MADEIRA) 

Eduardo Kokubun (UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA, RIO CLARO) 

Eunice Lebre (UNIVERSIDADE DO PORTO, PORTUGAL) 

Francisco Alves (UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA) 

Francisco Camiña Fernandez (UNIVERSIDADE DA CORUNHA) 

Francisco Carreiro da Costa (UNIVERSIDADE TÉCNICA LISBOA)

Francisco Martins Silva (UNIVERSIDADE FEDERAL PARAÍBA) 

Glória Balagué (UNIVERSIDADE CHICAGO) 

Gustavo Pires (UNIVERSIDADE TÉCNICA LISBOA) 

Hans-Joachim Appell (UNIVERSIDADE DESPORTO COLÓNIA) 

Helena Santa Clara (UNIVERSIDADE TÉCNICA LISBOA) 

Hugo Lovisolo (UNIVERSIDADE GAMA FILHO) 

Isabel Fragoso (UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA) 

Jaime Sampaio (UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO)

Jean Francis Gréhaigne (UNIVERSIDADE DE BESANÇON) 

Jens Bangsbo (UNIVERSIDADE DE COPENHAGA) 

João Barreiros (UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA) 

José A. Barela (UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA, RIO CLARO)

José Alves (ESCOLA SUPERIOR DE DESPORTO DE RIO MAIOR) 

José Luis Soidán (UNIVERSIDADE DE VIGO) 

José Manuel Constantino (UNIVERSIDADE LUSÓFONA) 

José Vasconcelos Raposo (UNIV. TRÁS-OS-MONTES ALTO DOURO)

Juarez Nascimento (UNIVERSIDADE FEDERAL SANTA CATARINA) 

Jürgen Weineck (UNIVERSIDADE ERLANGEN) 

Lamartine Pereira da Costa (UNIVERSIDADE GAMA FILHO) 

Lilian Teresa Bucken Gobbi (UNIV. ESTADUAL PAULISTA, RIO CLARO)

Luis Mochizuki (UNIVERSIDADE SÃO PAULO) 

Luís Sardinha (UNIVERSIDADE TÉCNICA LISBOA) 

Luiz Cláudio Stanganelli (UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA)

Manoel Costa (UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO) 

Manuel João Coelho e Silva (UNIVERSIDADE DE COIMBRA) 

Manuel Patrício (UNIVERSIDADE DE ÉVORA) 

Manuela Hasse (UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA) 

Marco Túlio de Mello (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO) 

Margarida Espanha (UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA) 

Margarida Matos (UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA) 

Maria José Mosquera González (INEF GALIZA) 

Markus Nahas (UNIVERSIDADE FEDERAL SANTA CATARINA) 

Mauricio Murad (UNIVERS. ESTADO RIO DE JANEIRO E UNIVERSO)

Ovídio Costa (UNIVERSIDADE DO PORTO, PORTUGAL) 

A RPCD TEM O APOIO DA FCT

PROGRAMA OPERACIONAL CIÊNCIA,

TECNOLOGIA, INOVAÇÃO DO QUADRO

COMUNITÁRIO DE APOIO III



NORMAS DE PUBLICAÇÃO 
NA RPCD

TIPOS DE PUBLICAÇÃO
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Comentários sobre artigos originais 
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A RPCD publica estudos de caso 
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ENSAIOS
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a escreverem ensaios, ou seja, 
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onde à argumentação científica, 
filosófica ou de outra natureza 
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literária.

REVISÕES DE PUBLICAÇÕES
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são apresentadas revisões de obras 
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as ciências do desporto.
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na secção de Agradecimentos.
Os artigos submetidos à RPCD serão, 
numa primeira fase, avaliados pelo 
editor-chefe e terão como critérios 
iniciais de aceitação: normas 
de publicação, relação do tópico 
tratado com as ciências do desporto 
e mérito científico. Depois desta 
análise, o artigo, se for considerado 
previamente aceite, será avaliado 
por 2 “referees” independentes 
e sob a forma de análise 

“duplamente cega”. A aceitação 
de um e a rejeição de outro 
obrigará a uma 3ª consulta.

PREPARAÇÃO 
DOS MANUSCRITOS
ASPECTOS GERAIS

Cada artigo deverá ser 
acompanhado por uma carta 
de rosto que deverá conter: 

— Título do artigo e nomes 
dos autores; — Declaração 
de que o artigo nunca 
foi previamente publicado.

FORMATO:

— Os manuscritos deverão ser 
escritos em papel A4 com 3 cm 
de margem, letra 12 com duplo 
espaço e não exceder 20 páginas; 

— As páginas deverão ser numeradas 
sequencialmente, sendo a página 
de título a nº1.

DIMENSÕES E ESTILO: 
— Os artigos deverão ser o mais 
sucintos possível; A especulação 
deverá ser apenas utilizada quando 
os dados o permitem e a literatura 
não confirma; — Os artigos serão 
rejeitados quando escritos 
em português ou inglês de fraca 
qualidade linguística;  

— As abreviaturas deverão ser 
as referidas internacionalmente.

PÁGINA DE TÍTULO:

— A página de título deverá 
conter a seguinte informação: 

— Especificação do tipo de trabalho 
(cf. Tipos de publicação); 
— Título conciso mas 
suficientemente informativo; 

— Nomes dos autores, com 
a primeira e a inicial média 
(não incluir graus académicos) 
— “Running head” concisa não 
excedendo os 45 caracteres; 

— Nome e local da instituição 
onde o trabalho foi realizado; 

— Nome e morada do autor 
para onde toda a correspondência 
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endereço de e-mail

PÁGINA DE RESUMO:

— Resumo deverá ser informativo e não 
deverá referir-se ao texto do artigo;
 — Se o artigo for em português 
o resumo deverá ser feito em 
português e em inglês — Deve incluir 
os resultados mais importantes 
que suportem as conclusões do 
trabalho; — Deverão ser incluídas 
3 a 6 palavras-chave; — Não deverão 
ser utilizadas abreviaturas; 

— O resumo não deverá exceder as 
200 palavras.

INTRODUÇÃO:
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compreensível, explicitando 
claramente o objectivo do trabalho 
e relevando a importância do estudo 
face ao estado actual 
do conhecimento; 

— A revisão da literatura não deverá 
ser exaustiva.

MATERIAL E MÉTODOS:

— Nesta secção deverá ser incluída 
toda a informação que permite 
aos leitores realizarem um trabalho 
com a mesma metodologia sem 
contactarem os autores; 

— Os métodos deverão ser ajustados 
ao objectivo do estudo; deverão 
ser replicáveis e com elevado grau 
de fidelidade; — Quando utilizados 

humanos deverá ser indicado 
que os procedimentos utilizados 
respeitam as normas internacionais 
de experimentação com humanos 
(Declaração de Helsínquia de 1975); 
— Quando utilizados animais deverão 
ser utilizados todos os princípios 
éticos de experimentação animal 
e, se possível, deverão ser submetidos 
a uma comissão de ética; 

— Todas as drogas e químicos 
utilizados deverão ser designados 
pelos nomes genéricos, princípios 
activos, dosagem e dosagem; 

— A confidencialidade dos sujeitos 
deverá ser estritamente mantida; 

— Os métodos estatísticos utilizados 
deverão ser cuidadosamente referidos.

RESULTADOS:

— Os resultados deverão apenas 
conter os dados que sejam 
relevantes para a discussão; 

— Os resultados só deverão 
aparecer uma vez no texto: 
ou em quadro ou em figura; 

— O texto só deverá servir para 
relevar os dados mais relevantes 
e nunca duplicar informação; 

— A relevância dos resultados 
deverá ser suficientemente 
expressa; — Unidades, quantidades 
e fórmulas deverão ser utilizados 
pelo Sistema Internacional 
(SI units).  — Todas as medidas deverão 
ser referidas em unidades métricas.

DISCUSSÃO:

— Os dados novos e os aspectos 
mais importantes do estudo deverão 
ser relevados de forma clara e 
concisa; — Não deverão ser repetidos 
os resultados já apresentados; 

— A relevância dos dados deverá 
ser referida e a comparação 
com outros estudos deverá ser 
estimulada; — As especulações 
não suportadas pelos métodos 
estatísticos não deverão 
ser evitadas; — Sempre que 
possível, deverão ser incluídas 
recomendações; — A discussão 
deverá ser completada com um 
parágrafo final onde são realçadas 
as principais conclusões do estudo.
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REFERÊNCIAS 

— As referências deverão ser citadas 
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(ex: Index Medicus); 
— Todos os autores deverão ser 
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 — Apenas artigos ou obras 
em situação de “in press” poderão 
ser citados. Dados não publicados 
deverão ser utilizados só em casos 
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como “dados não publicados”; 

— Utilização de um número elevado 
de resumos ou de artigos não 

“peer-reviewed” será uma condição 
de não aceitação;
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LIVRO COMPLETO 
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FIGURAS 

— Figuras e ilustrações deverão 
ser utilizadas quando auxiliam 
na melhor compreensão do texto; 

— As figuras deverão ser numeradas 
em numeração árabe na sequência 
em que aparecem no texto; 

— As figuras deverão ser 
impressas em folhas separadas 

daquelascontendo o corpo 
de texto do manuscrito. No ficheiro 
informático em processador 
de texto, as figuras deverão também 
ser colocadas separadas do corpo 
de texto nas páginas finais 
do manuscrito e apenas uma única 
figura por página; — As figuras 
e ilustrações deverão ser submetidas 
com excelente qualidade gráfico, 
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necessária para serem reproduzidas 
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QUADROS
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resultados da investigação. 
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para as legendas e figuras; 
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as abreviaturas utilizadas no quadro.
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em processador de texto Microsoft 
Word (*.doc). — Os artigos poderão 
igualmente ser submetidos via 
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o manuscrito em processador
 de texto Microsoft Word (*.doc) 
e a declaração de que o artigo nunca 
foi previamente publicado.
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PUBLICATION NORMS

WORKING MATERIALS 
(MANUSCRIPTS)
ORIGINAL INVESTIGATION

The PJSS publishes original 
papers related to all areas 
of Sport Sciences.

REVIEWS OF THE LITERATURE 

(STATE OF THE ART PAPERS): 
State of the art papers or critical 
literature reviews are published if, 
and only if, they contribute to the 
generalization of knowledge. Meta-
analytic papers or general reviews 
are possible modes from contributing 
authors. This type of publication
 is open only to invited authors.

COMMENTARIES: 
Commentaries about published 
papers or literature reviews are 
highly recommended by the editorial 
board and accepted.

CASE STUDIES: 
Highly relevant case studies are 
favoured by the editorial board 
if they contribute to specific 
knowledge within the framework 
of Sport Sciences research. The 
meticulous control of research 
methodology is a fundamental issue 
in terms of paper acceptance.

ESSAYS: 
The PJSS shall invite highly regarded 
specialists to write essays or careful 
and deep thinking about several 
themes of the sport sciences mainly 
related to philosophy and/or strong 
argumentation in sociology or 
psychology.

BOOK REVIEWS: 
the PJSS has a section for book reviews.

GENERAL PUBLICATION RULES: 
all papers submitted to the PJSS 
are obliged to have original data, 
theoretical or experimental, within 
the realm of Sport Sciences. 
It is mandatory that the submitted 
paper has not yet been published 
elsewhere. If a minor part of the 
paper was previously published, 
it has to be stated explicitly in the 
acknowledgments section.

All papers are first evaluated 
by the editor in chief, and shall have 
as initial criteria for acceptance 
the following: fulfilment of all 
norms, clear relationship to Sport 
Sciences, and scientific merit. After 
this first screening, and if the paper 
is firstly accepted, two independent 
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Apresentação

O presente número da Revista Portuguesa de Ciências do Desporto (RPCD) (i.e., o RPCD 17/

S5A), bem como os anteriores (i.e., RPCD 17/S2A, RPCD 17/S3A e RPCD 17/S4A), é constituí-

do integralmente por comunicações submetidas e aprovadas para inclusão no programa 

científico do 3º Encontro Internacional de Pesquisadores em Esporte, Saúde, Psicologia e 

Bem-Estar (EIPSE), realizado entre os dias 12 e 15 de outubro de 2016, em Montes Claros 

(Minas Gerais, Brasil).

Nesse sentido, e a exemplo do verificado em relação ao número suplementar da RPCD 

dedicado à publicação de todos os resumos das comunicações submetidas e aprovadas 

para inclusão no programa científico daquele congresso (i.e., RPCD 16/S3R) entendemos 

ser oportuno e apropriado transcrever parte da mensagem de apresentação disponível na 

respectiva página electrónica, particularmente quando se refere que este Encontro:

tem por objetivo proporcionar um formato onde se discutem os mesmos problemas tal 

como estudados por diferentes áreas científicas. Promovendo o diálogo e a partilha de 

ideias, perspectivas e experiências, pretendemos que os participantes possam contribuir para o 

avanço da ciência identificando problemas comuns e assim construírem projetos de pesquisa 

em que as diferentes áreas se complementem. Desta forma os participantes darão início a um 

processo que tem por objetivo consolidar uma linguagem científica de forma multidisciplinar 

e traduzida no desenvolvimento de projetos conjuntos de pesquisa, que se pretendem de 

caráter internacional.

AAntónio Manuel Fonseca 1

1 Editor-chefe da RPCD

 https://doi.org/10.5628/rpcd.17.S5A.11



Meninos com maturação 

sexual mais precoce 

que meninas: Implicações 

para a aptidão física 

relacionada a saúde

PALAVRAS CHAVE:

Composição corporal. 

Educação física. Estudantes. 

RESUMO

Objetivo: O objetivo deste estudo foi avaliar o grau de maturação sexual e relacionar com 

parâmetros antropométricos e de aptidão física em escolares do Distrito Federal. Mate-

riais e Métodos: A amostra foi composta por 593 escolares, de ambos os sexos, de 7 a 

15 anos de idade. Foram coletadas massa corporal e estatura, além de agilidade, força e 

resistência abdominal, flexibilidade e capacidade cardiovascular e maturação sexual. Para 

as análises estatísticas utilizou-se o teste de Kolmogorov Smirnov para verificação da nor-

malidade dos dados e para comparação entre os grupos avaliados testes não paramétricos. 

Resultados: Identificou-se que os meninos apresentaram maturação sexual mais precoce 

no estagio púbere 1 (10.07 ± 1.95 anos) que as meninas (11.46 ± 2.56 anos). As meninas 

responderam negativamente a maturação sexual e a capacidade cardiovascular, decaindo 

conforme cada estágio (pré púbere 43.94 ± 4.50ml/Kg/min-1 para o púbere com 36.29 ± 
3.31ml/kg/min-1), meninos responderam positivamente entre os estágios maturacionais 

para as variáveis agilidade (pré púbere = 13.62 ± 1.32 seg para púbere 11.83 ± 1.12 seg), 

força e resistência abdominal (pré púbere 21.74 ± 8.99 rep para púbere 32.66 ± 8.51 rep). 

Conclusão: Foi confirmada a interrelação entre maturação para os parâmetros de resistên-

cia e força abdominal e para agilidade nos indivíduos do sexo masculino. No sexo feminino 

apenas se confirmou essa relação no ultimo estágio maturacional para agilidade.
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01Com a realização deste evento procuramos salvaguardar o princípio de que a ciência e saber 

são bens Universais. Promover a troca de experiências com o objetivo de se de-senvolver 

projetos transfronteiriços é também uma forma de incentivar as boas práticas científicas tal 

como estas se podem corporizar na internacionalização da produtividade científica que até 

agora tem sido realizada em contextos isolados e em que a prioridade, graças ao isolamento 

dos investigadores, tende a traduzir-se na excessiva preocupação em acrescentar linhas ao 

curriculum vitae de cada investigador.

Partilhamos da opinião que é urgente encontrar estratégias que permitam o desenvolvi-

mento de uma nova cultura de prática científica, traduzida em formas de partilha diferentes 

daquela que atualmente dispomos e que impõe limites à operacionalização da criatividade 

científica. Neste sentido e certos que este é um primeiro passo na longa caminhada que se 

adivinha na construção de comunidades internacionais de pesquisadores em que difer-entes 

áreas científicas se predispõem a procurar soluções para os problemas comuns e que 

despertam a curiosidade dos seus membros.

Complementarmente, convirá sublinhar que a RPCD tem vindo a constituir-se, desde o 

seu início, como um veículo privilegiado de divulgação em língua portuguesa do conheci-

mento gerado por académicos e investigadores da área das ciências do desporto e afins 

em diferentes partes do mundo, nomeadamente nos países de expressão portuguesa.

Assim sendo, a resposta da RPCD à solicitação da Comissão Organizadora do EIPSE para 

publicar um determinado número de comunicações aprovadas pela respectiva comissão 

científica para serem apresentadas na terceira edição deste importante evento científico 

foi naturalmente positiva, salvaguardado que fosse um conjunto de critérios que assegu-

rasse a qualidade e o mérito do conteúdo a publicar.

Em conformidade, e na linha do verificado em situações anteriores similares, a RPCD e a 

Comissão Organizadora do EIPSE definiram um conjunto de critérios a respeitar para a 

revisão e avaliação cegas dos trabalhos submetidos para publicação, os quais serviram de 

base ao trabalho posteriormente desenvolvido pelos peritos convidados para esse efeito 

pela Comissão Organizadora do EIPSE.

Conforme anteriormente referido, o presente número é um dos quatros números 

especi-ais que a RPCD destinou para a publicação das comunicações selecionadas para 

esse efeito pela Comissão Organizadora do EIPSE. Esperamos que a sua leitura se 

constitua como uma experiência útil e agradável para todos que a isso se decidirem...

 https://doi.org/10.5628/rpcd.17.S5A.13
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INTRODUÇÃO

A literatura tem mostrado as relações positivas entre a prática regular e orientada do 

exercício físico com melhoria nos níveis de aptidão física e saúde nas mais diferentes fai-

xas etárias (Matsudo, Matsudo, Rezende, & Raso, 2015), desde a infância até a velhice, e 

nas implicações desta prática na melhoria da qualidade de vida da população (Neto et al., 

2016). Por outo lado, mostra que a diminuição das capacidades física funcionais influência 

de forma negativa na qualidade de vida e em parâmetros de saúde (Economos et al., 2014; 

Lee et al., 2012; Lubans et al., 2016; Mathers, Fat, & Boerma, 2008).

Não adquirir o hábito da prática de atividade física na juventude implicará num adulto que 

não terá em sua rotina diária a realização exercícios físicos e, portanto, sujeito aos males cau-

sados pelo sedentarismo, que o levará a baixos escores de aptidão física (Kohl et al., 2012; 

Sallis, Prochaska, & Taylor, 2000). O Colégio Americano de Medicina do Esporte (ACMS, 2011) 

menciona cinco componentes de aptidão física relacionada à saúde, sendo eles: resistência 

cardiorrespiratória, composição corporal, força muscular, resistência muscular e flexibilidade. 

Ao aferir os níveis de aptidão física de adolescentes é comum classifica-los de acordo com 

a idade cronológica. No entanto, existem inúmeros fatores que podem influenciar nos resul-

tados (Coelho-e-Silva et al., 2013; Malina, 2014; Rebelo et al., 2013). Dentre eles, diferentes 

trabalhos destacam a maturação sexual (Godoi Filho e Farias, 2015; Freitas et al., 2015; 

Minatto, Ribeiro, Junior, & Santos, 2010). Verificam-se diferentes estágios de maturação se-

xual na mesma idade cronológica. Por consequência é possível que considerar apenas a ida-

de cronológica dos adolescentes pode levar os avaliadores a enganos (Guedes, 2011). Sendo 

assim o objetivo do presente estudo foi avaliar o grau de maturação sexual e relacionar com 

parâmetros antropométricos e de aptidão física em escolares do Distrito Federal. 

MÉTODO

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa caráter transversal. 

AMOSTRA

Os dados foram coletados no ano de 2015 com escolares da cidade de Taguatinga-DF, con-

siderada a capital econômica do Distrito Federal, com população estimada em 221 mil 

habitantes, e possui o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,855, classificado 

como alto (Codeplan, 2014).

A amostra foi extraída de forma aleatória de uma população de 24.793 escolares na faixa 

etária de 7 a 15 anos de idade, do sexo masculino e do sexo feminino da rede pública de 

ensino do Distrito Federal. 

01Boys with early sexual maturation tham girls: 

Implications for physical fitness related to healt

ABSTRACT

Objective: The objective of this study was to evaluate the degree of sex-

ual maturation in students of the Distrito Federal and correlate it with 

anthropometric parameters and physical fitness. Methods: The sample 

was composed by 593 students from both sexes, aged between 7 and 

15 years old. Body mass and height were collected, as well as agility, 

strength and abdominal strength, flexibility and cardiovascular capac-

ity and sexual maturation. For statistical analysis we used the Kolmogo-

rov Smirnov test to verify the normality of the data, and compared the 

groups using nonparametric tests. Results: It was found that boys had 

an earlier sexual maturation in the pubertal stage (10.07 ± 1.95 years) 

than girls (11.46 ± 2.56 years). The girls responded negatively to sexual 

maturation and cardiovascular capacity, declining in each stage (pre 

pubescent 43.94 ± 4.50ml/kg/min-1 to pubescent with 36.29 ± 3,31ml/

kg/min-1 ) and boys responded positively to the maturational stages as 

regards agility variables (pre pubescent 13.62 ± 1.32 seg to pubescent 

11.83 ± 1.12 seg), abdominal strength and endurance (pre pubescent 

21.74 ± 8.99 rep for pubescent 3 32.66 ± 8.51 rep). Conclusion: The in-

terrelationship between maturation of strength parameters, abdominal 

strength and agility in males was confirmed. In females, this relation-

ship was only confirmed for agility, in the last maturational stage.

KEYWORDS: 

Body composition. 

Physical Education. Students.
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Somente puderam participar da pesquisa os alunos que foram autorizados pelos pais, 

ou responsáveis, por meio da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), conforme a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. Foram garantidos 

o anonimato e confidencialidade dos dados dos participantes da pesquisa. A realização

desta pesquisa foi autorizada pela Secretaria de Educação do Distrito Federal, na Esco-

la de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educação (EAPE). O projeto foi submetido e

aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Católica de Brasília sob o número CAAE

43510415.1.0000.0029. Os alunos foram selecionados por sorteio em suas respectivas

turmas. Após serem sorteados foram convidados a participar da pesquisa e receberam

para levarem a seus pais uma carta convite explicando a pesquisa, e o termo de consenti-

mento livre e esclarecido (TCLE). Os alunos cujos pais autorizam a participação da pesqui-

sa, entregando o TCLE devidamente preenchido e assinado foram avaliados nas aulas de

Educação Física de acordo com a conveniência da Escola.

Foram coletadas as seguintes variáveis: controle (idade, sexo), circunferências (cintura, 

quadril), dobras cutâneas (tríceps, panturrilha), de crescimento (peso, estatura), aptidão 

física (força e resistência abdominal, flexibilidade e resistência cardiorrespiratória) (Ma-

chado & Abad, 2012; Thomas, Nelson & Silverman, 2009) 

INSTRUMENTOS

Medidas de Composição Corporal 

A composição corporal foi aferida por meio das medidas de dobras cutâneas de tríceps e 

panturrilha. Para tanto utilizou-se de um compasso de dobras cutâneas da marca LANGE 

(Matsudo, 2005). Para o cálculo do percentual de gordura foi utilizada a formula proposta 

por Slaughter et al. (1988).

Medidas de Aptidão Física 

Para avaliação das valências que podem inferir o grau de aptidão física foram realizados 

os testes de ir e vir (shuttle run), teste de impulsão horizontal, teste de abdominal de um 

minuto e o teste de flexibilidade pelo banco de Wells (Matsudo, 2005). O teste de Shuttle 

Run 20 metros (SR20m) foi utilizado para a avaliação da capacidade aeróbia. 

Avaliação de Maturação Sexual

A fundamentação utilizada para a avaliação da maturação sexual está baseada nos es-

tágios propostos por Tanner (1962) e na adaptação dos mesmos para o uso de desenhos 

como propõem Morris e Udry (1980). 

PROCEDIMENTOS

As avaliações foram realizadas em sala apropriada, onde cada menina respondeu à auto 

avaliação com a orientação de uma pesquisadora do sexo feminino. Para tanto, as meninas 

receberam explicações previas dos pesquisadores sobre a utilização das pranchas com 

desenhos, com um sucinto texto explicativo sobre as características de desenvolvimento 

de mamas e pilosidade pubiana em cada estágio maturacional. 

Do mesmo modo os meninos foram submetidos aos mesmos procedimentos com auxílio 

de um pesquisador do sexo masculino e receberam as pranchas que contém um texto 

explicativo sucinto sobre as características de desenvolvimento de genitais e pilosidade 

pubiana em cada estágio maturacional. 

Para este estudo considerou-se a pilosidade pubiana para determinar o estágio de matu-

ração sexual que o aluno se encontrava. O estágio 1 indica o estado pré-púbere (ausência 

de desenvolvimento) enquanto o estágio 2 denota o início evidente do desenvolvimento de 

cada característica, marcando a transição para a puberdade. Os estágios 3 e 4 marcam o 

progresso na maturação e o estágio 5 indica o estado maduro (adulto).

Os testes e avaliações aplicados nas crianças seguiram o fluxograma expresso na Figura 1. 

FIGURA 1. Fluxograma de execução dos testes e avaliações aplicados aos escolares.

ANÁLISE ESTATÍSTICA

Para a realização dos procedimentos estatísticos recorreu-se ao auxílio do pacote de anali-

ses estatística SPSS versão 22.0. O teste de Kolmogorov Smirnov foi utilizado para verifica-

ção da distribuição normal dos dados. Os resultados descritivos numéricos foram apresen-

tados por média, desvio padrão, mínimo, máximo e mediana, já os resultados categóricos 

foram apresentados por medidas de frequência absoluta e/ ou relativa. Para a comparação 

intergrupos das variáveis dependentes utilizou-se o teste de Kruskal-Wallis com post hoc 

Mann Witney. Para possíveis diferenças da combinação das variáveis independentes, sexo 

e maturação realizou-se uma análise multivariada de covariância (ANCOVA) com post hoc 

Mann Witney. Foi utilizado o teste de Spearman para as possíveis correlações. A elabora-

ção deste estudo aceitou-se os valores de significância de p ≤ .05.

01



19  —  RPCD 17 (S5.A)

RESULTADOS

O estudo avaliou 593 crianças de ambos os sexos, sendo 50.8% do sexo feminino e 49.2% 

do sexo masculino, entre 7 e 15 anos de idade. A distribuição etária da amostra está ex-

pressa na figura 2. 

FIGURA 2. Histograma de distribuição etária dos escolares do Distrito Federal avaliados pelo estudo.

Os dados antropométricos e dos testes de aptidão físicas estão contidos no quadro 1.

QUADRO 1. Dados antropométricos e dos testes de aptidão físicas dos escolares do Distrito Federal. 

VARIÁVEIS MÍN MÁX MÉDIA±DP

Idade (anos) 7.00 15.00 11.15±2.52

MC (Kg) 17.20 102.80 43.46±14.43

Estatura (m) 1.16 1.85 1.51±0.14

IMC (m2) 11.41 35.57 18.46±3.84

RCQ 0.44 1.11 0.79±0.07

%G 6.88 76.22 23.92±10.73

Agilidade (seg.) 9.12 22.07 13.33±1.61

Abdominal 0.00 50.00 23.58±9.37

Flexibilidade (cm) 2.30 45.00 25.74±7.11

VO2Max (ml/Kg/min-1) 31.35 78.50 46.71±7.67

*legenda. IMC – Índice de Massa Corporal; RCQ – Relação de Cintura Quadril; %G – percentual de gordura; 
VO2Max – volume máximo de oxigênio absorvido em 1 minuto; MC – Massa Corporal. 

01A avaliação maturacional classificou as crianças como 20.7% pré púbere, 33.7% como 

púberes (estágio 2), 34.6% como púberes (estágio 3) e 11% como púberes (estágio 4), não 

identificando nenhuma criança como pós púbere. 

O quadro 2, mostra as comparações entre os diferentes graus maturacionais e suas 

respectivas medidas antropométricas e de aptidão física.

QUADRO 2. Dados antropométricos e dos testes de aptidão físicas dos escolares do Distrito Federal 
subdivididos de acordo com a avaliação maturacional

PRÉ PÚBERE PÚBERE 1 PÚBERE 2 PÚBERE 3

Idade (anos) 8.86±2.09bcd 10.82±2.4acd 12.17±1.91abd 13.32±1.55abc

Peso (Kg) 32.82±11.09 bcd 40.59±12.49acd 47.89±12.33ªbd 58.41±13.75ªbc

Estatura (m) 1.39±0.12 bcd 1.48±0.12 acd 1.57±0.11ªbd 1.66±0.10ªbc

IMC (m2) 16.66±3.43 bcd 18.11±3.66acd 19.05±3.57ªbd 21.07±4.8ªbc

RCQ 0.81±0.06 bcd 0.8±0.07acd 0.78±0.06ªb 0.76±0.07ªb

%G 21.03±9.16 bc 23.77±10.46ac 25.68±10.76ªb 24.32±13.05

Agilidade (seg.) 14.10±1.39 bcd 13.30±1.59ad 13.18±1.58ªd 12.42±10.05ªbc

Abdominal 20.56±8.24 bcd 22.39±8.75acd 24.68±9.42ªbd 29.48±10.05ªbc

Flexibilidade (cm) 26.43±6.3 25.51±7.5 25.78±7.03 24.97±7.59

VO2Max (ml/Kg/min-1) 47.9±5.58c 46.95±7.64cd 45.25±7.95ªd 48.34±9.43bc

*legenda. IMC – Índice de Massa Corporal; RCQ – Relação de Cintura Quadril; %G – percentual de gordura; 
VO2Max – volume máximo de oxigênio absorvido em 1 minuto. a diferença estatística para o grupo pré púbere; 
b diferença estatística para o grupo púbere 1; c diferença estatística para o grupo púbere 2; 
d diferença estatística para o grupo púbere 3.Valores de significância p ≤ .05.

O quadro 3 foi confeccionado afim de expressar os resultados das correlações entre as 

variáveis antropométricas e de aptidão física. 

QUADRO 3. Tabela de correlação das variáveis antropométricas e testes de aptidão físicas expressos em valores de r.

IDADE %G AGILIDADE ABD. FLEX VO2MAX

Idade 1.000 0.250** -0.414** 0.438** 0.118** -0.271**

%G 0.250** 1.000 0.303** -.213** .069 -.620**

Agilidade -.414** .303** 1.000 -.546** -.005 -.367**

Abd. .438** -.213** -.546** 1.000 .099* .283**

Flex .118** .069 -.005 .099* 1.000 -.186**

VO2Max -.271** -.620** -.367** .283** -.186** 1.000

# Legenda. %G – Percentual de gordura; Abd – Abdominal; Flex – Flexibilidade; 
VO2Max – volume máximo de oxigênio absorvido em 1 minuto. 

* Correlação significativa com p ≤ .05
** Correlação significativa com p ≤ .01.
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O quadro 4 expressa os dados antropométricos e de performance divididos por sexo e 

grau maturacional. No grupo pré púbere, com média de idade 8.86 ± 2.09 anos, 58 crianças 

eram do sexo feminino e 65 do masculine; no grupo púbere 2, com média de idade de 10.82 

± 2.4, 108 eram meninas e 92 eram do sexo masculine; no grupo púbere 3, a média de idade 

era 12.17 ± 1.91 anos; no grupo púbere 4, a média de idade era 13.32 ± 1.55 anos. 

QUADRO 4. Dados antropométricos e dos testes de aptidão físicas dos escolares do Distrito Federal 
subdivididos de acordo com a avaliação maturacional e sexo.

SEXO PRÉ PÚBERE (N58) PÚBERE 1 (N108) PÚBERE 2 (N117) PÚBERE 3 (N18)

Feminino 
(N301)

Idade 9.28±2.55bcd 11.46±2.56ad† 11.74±1.88abd 13.06±1.59abc

Massa Corporal 33.46±13.11 bc 43.32±13.12acd† 46.25±11.23ab 56.83±11.82b

Estatura 1.39±0.12 bcd 1.5±0.12 acd† 1.55±0.1ab† 1.6±0.09ab†

IMC 16.79±3.68 bcd 18.76±3.63ad† 19.00±3.3ad 22.14±3.97abc

RCQ 0.79±0.05 bc† 0.78±0.08c† 0.76±0.06abd† 0.71±0.1ac†

%G 24.67±9.55 bc 28.33±9.97ad† 29.12±9.25ad† 35.61±12.27abc†

Agilidade 14.64±1.28 bcd† 13.55±1.53a† 13.73±1.25a† 13.96±1.58a†

Abdominal 19.24±7.15 21.47±8.66 20.56±7.48† 21.17±9.12†

Flexibilidade 26.93±5.89 27.98±8.11† 27.01±6.89† 27.79±5.1

VO2Max 43.94±4.5bcd† 41.77±4.82acd† 39.96±4.56abd† 36.29±3.31abc†

PRÉ PÚBERE (N65) PÚBERE 1 (N92) PÚBERE 2 (N88) PÚBERE 3 (N47)

Masculino 
(N292)

Idade 8.49±1.51bcd 10.07±1.95acd† 12.73±1.82abd† 13.43±1.54abc

Massa Corporal 32.25±10.86bcd 37.39±10.95acd† 50.07±13.42abd 59.01±14.5abc

Estatura 1.38±0.12bcd 1.46±0.11acd† 1.61±0.12abd† 1.68±0.09abd†

IMC 16.55±3.22cd 17.35±3.57cd† 19.12±3.92abd 20.66±4.09abc

RCQ 0.84±0.06bcd† 0.82±0.04a† 0.81±0.06ad† 0.78±0.04ac†

%G 17.79±7.49† 18.43±8.3† 21.11±10.96† 19.99±10.6†

Agilidade 13.62±1.32bcd† 13.01±1.62ac† 12.45±1.68abd† 11.83±1.12ac†

Abdominal 21.74±8.99cd 23.47±8.77cd 30.16±8.97ab† 32.66±8.51ab†

Flexibilidade 25.99±6.66 22.65±5.5† 24.15±6.97† 23.89±8.13†

VO2Max 51.42±3.82† 53.04±5.56† 52.3±5.7† 52.95±6.42†

a diferença estatística para o grupo pré púbere; b diferença estatística para o grupo púbere 1; 
c diferença estatística para o grupo púbere 2; d diferença estatística para o grupo púbere 3. 
Valores de significância p≤0,05. † Diferença estatística entre os sexos feminino e masculino. 

*legenda. IMC – Índice de Massa Corporal; RCQ – Relação de Cintura Quadril; %G – percentual de gordura; 
VO2Max – volume máximo de oxigênio absorvido em 1 minuto.

Observaram-se ainda alguns pontos específicos nas variáveis de a) %G, b) abdominais, 

c) VO2max, e d) idade. Assim, avaliou-se a cinética dessas variáveis durante a maturação

sexual dessas crianças. Esses resultados podem ser vistos na figura 3.

FIGURA 3. Principais diferenças entre os sexos em relação ao desenvolvimento maturacional das crianças do Federal. 
a – Cinética de Percentual de gordura durante as quatro fases maturacionais.
b – Cinética de força de resistência abdominal durante as quatro fases maturacionais expressa em número de repetições. 
c – Cinética de Volume Máximo de Oxigênio durante as quatro fases maturacionais expressa 
em Mililitros por quilos em um minuto.
d – Cinética da idade cronológica durante as quatro fases maturacionais expressa em anos.
† – Diferença significativa entre o sexo masculino e feminino 
Valores de significância p ≤ .05.

DISCUSSÃO

A maturação sexual identificada nas crianças do Distrito Federal acompanha o desenvolvimen-

to cronológico, assim criando uma relação diretamente proporcional entre maturação sexual, 

idade cronológica, variáveis antropométricas e de performance física, como já consolidado 

pela literatura (Barbosa, Franceschini, & Priore, 2006; Borges, Matsudo, & Matsudo, 2004; 

Mello, Uezu, Souza, & Böhme, 2008; Freitas et al., 2015; Minatto et al., 2010). No entanto, ob-

servou-se que os meninos tiveram uma menor idade cronológica (8.49 ± 1.51 e 10.07 ± 1.95 

anos) para os estágios pré púbere e púbere 2 que as meninas (9.28 ± 2.55 e 11.46 ± 2.56), 

assim contradizendo achados anteriores nos quais a idade de maturação sexual das meninas 

indica maior precocidade (Barbosa et al., 2006; Bojikian, Massa, Martin, Teixeira, Kiss & Bohme, 

2012; Pinto, Arruda, Diniz, & Cavalcanti, 2010; Martin et al., 2001). Fatores ambientais, hábitos 

alimentares e estilo de vida podem explicar este efeito (Malina, 2014), mas como não foram 

mensurados por este estudo não é possível aprofundar esta discussão.

Embora os estágios da maturação sexual tenham uma relação direta com o percentual 

de gordura, como mostram Barbosa, Franceschini e Fiore (2006), relatando que níveis mais 
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elevados de percentual de gordura estão ligados à maturação sexual mais precoce (Davison, 

Susman, & Birch, 2003; Pinto et al., 2010), nesta investigação notou-se ainda que os percen-

tuais de gordura dos meninos (17.79 ± 7.49%; 18.43 ± 8.3%; 21.11 ± 10.96%; 19.99 ± 10.6%) 

eram significativamente menores, em todos os momentos dos níveis maturacionais, do que 

os das meninas (24.67 ± 9.55%; 28.33 ± 9.97%; 29.12 ± 9.25%; 35.61 ± 12-27%), não tendo 

sido um fator determinante para o início da maturação sexual nestes escolares. A diferença 

na composição corporal entre meninos e meninas se deve a formação dos hormônios sexuais 

masculinos e femininos (Cintra et al., 2013; Crocker et al., 2014). Essa diferença pode ser 

alterada por diversos fatores, entre eles fatores ambientais, o uso de anticoncepcionais, ál-

cool, tabaco e o número de parceiros (as) sexuais (Shanahan et al., 2013). Esses fatores não 

foram avaliados no presente estudo, assim como a ingesta calórica. 

O percentual de gordura é um fator primordial para o desenvolvimento de hormônios se-

xuais responsáveis por mudanças fisiológicas e morfológicas na maturação sexual (Aversa, et 

al., 2013; Ridder et al., 1992; Taylor, Falorni, Jones, & Goulding, 2003). Valores muito baixos de 

percentual de gordura são responsáveis por retardo no crescimento de crianças e adolescentes 

(Weber, Leonard, Shults, & Zemel, 2014). As crianças avaliadas provavelmente não se encontra-

vam em estado de subnutrição, portanto gerando condições lipídicas adequadas para a formação 

de hormônios sexuais, e para o desenvolvimento físico dessas crianças (Spinneker et al., 2012). 

Por sua vez, os percentuais de gordura elevados são responsáveis pelas baixas respos-

tas em capacidade máxima de oxigênio (Massuça & Proença, 2013; Stabelini Neto et al., 

2016). A cinética de VO2Max (47.9 ± 5.58 ml/Kg/min-1; 46.95 ± 7.64 ml/Kg/min-1; 45.25 ± 7.95 

ml/Kg/min-1; 48.34 ± 9.43 ml/Kg/min-1) dos escolares do Distrito Federal também mostra 

relação com o percentual de gordura, principalmente quando se estratifica a amostra por 

sexo, havendo nesta situação uma diferença significativa e mostrando a relação inversa do 

VO2Max e do %G no grupo de meninas nos diferentes estágios maturacionais (43.94 ± 4.5 

ml/Kg/min-1; 41.77 ± 4.82 ml/Kg/min-1; 39.96 ± 4.56 ml/Kg/min-1; 36.29 ± 3.31 ml/Kg/min-1), 

como visto no estudo de Stabelini Neto et al. (2016), que se utilizou das mesmas ferramen-

tas e, embora tenha encontrado VO2max superiores (42.0 ± 5.5 ml/Kg/min-1; 43.1 ± 4.4 ml/

Kg/min-1; 40.2 ± 4.3 ml/Kg/min-1; 40.0 ± 5.0 ml/Kg/min-1) aos das meninas do DF, a cinética 

tanto de aumento de massa gorda quanto de diminuição do VO2max foram semelhantes. 

Não obstante não se tenha dosado níveis de testosterona, os parâmetros antropométri-

cos e da avaliação maturacional, estima-se que na fase púbere 3 os meninos tenham um 

pico de testosterona (Culbert, Burt, Sisk, Nigg, & Klump, 2014; Soeborg et al., 2014), haja 

visto que há um salto de massa corporal de 37.39 ± 10.95 Kg para 50.07 ± 13.42 Kg, e de 

estatura 1.46 ± 0.11 m para 1.61 ± 0.12 m. Esse comportamento foi observado por Culbert, 

Burt, Sisk, Nigg e Klump (2014), em que analisaram os níveis de testosterona (39.49 pg/

ml na fase inicial da púberal e 84.38 pg/dl na fase púberal intermediaria) e encontraram 

correlação positiva e significativa com a massa corporal (r .38**). 

O aumento nos níveis de testosterona ocasionam a manutenção ou diminuição no %G, 

como já visto em outros estudos (Cintra et al., 2013; Culbert et al., 2014), no presente 

estudo pode se inferir o mesmo por meio das análises de cinéticas apresentados na Figura 

3, em especial se comparado os sexos masculino e feminino. 

As diferenças de hormônios sexuais entre os sexos, resultam em respostas de perfor-

mance física, principalmente força (Mello et al.; 2008; Santos, Ferreira, Costa, Guimarães, 

& Ritti-Dias, 2011; Vidal-Linhares, Barros-Costa, & Fernandes Filho, 2015). No teste de 

resistência de força abdominal, não se observou diferença entre o número de repetições 

entre os sexos (feminino: 19.24 ± 7.15 repetições e 21.47 ± 8.66 repetições meninos: 21.74 
± 8.99 repetições e 23.47 ± 8.77 repetições) nos estágios maturacionais pré púbere e pú-

bere 2. Já a partir do estágio puberal 3 os meninos (30.16 ± 8.97 repetições e 32.66 ± 8.51 

repetições) realizaram um número de repetições significativamente superior aos das me-

ninas (20.56 ± 7.48 repetições e 21.17 ± 9.12 repetições) no mesmo estágio maturacional. 

A agilidade medida pelo teste de ir e vir (shuttle run) mostrou que todas as crianças ti-

veram uma evolução no decorrer do desenvolvimento maturacional, sendo que os meninos 

(13.62 ± 1.32 seg; 13.01 ± 1.62 seg; 12.45 ± 1.68 seg; 11,83±1,12 seg) demostraram melhor 

performance em todos os momentos da escala maturacional do que as meninas (14.64 ± 

1.28 seg; 13.55 ± 1.53 seg; 13.73 ± 1.25 seg; 13.96 ± 1.58 seg). Provavelmente esses resul-

tados se devem a morfologia neuromuscular dessas crianças e aos estímulos dados a elas, 

delimitados por um perfil sociocultural como vistos em estudos anteriores (Pereira et al., 

2014; Pitt et al., 2015; Ramos, Frontera, Llopart, & Feliciano, 1998; Schneider, Rodrigues, 

& Meyer, 2002; Van Praagh & Doré, 2002). 

A flexibilidade foi o último parâmetro de aptidão física observado, e por ela pode-se infe-

rir o momento maturacional responsável pelo primeiro pico de testosterona, responsável 

pelo nascimento dos primeiros pelos e pela primeira diferença de performance de aptidão 

física entre meninos com a flexibilidade (22.62 ± 5.5 cm) menor que a das meninas (27.98 ± 

8.11 cm) na fase púbere 2 e assim por diante, como já visto em outros estudos em relação 

a flexibilidade (Bojikian et al., 2012; Godoi Filho & Farias, 2015; Matsudo et al., 2015; Mello 

et al., 2008; Minatto et al., 2010).

A auto avaliação para determinar a maturação sexual e os estudantes não se empenha-

rem ao máximo durante os testes físicos podem ser fatores limitantes deste estudo. 

CONCLUSÕES

Os resultados do presente estudo indicam que os meninos da amostra estão iniciando mais 

cedo o processo de maturação sexual do que as meninas, fato esse medido não apenas 

pela auto avaliação, mas também por meio de testes de aptidão física e antropométricos, 

assim identificando a necessidade para maior acurácia da avaliação maturacional. 
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Quanto aos parâmetros de aptidão física, esperava-se uma resposta positiva a matu-

ração sexual, fato este que se confirmou para os parâmetros de resistência e força ab-

dominal e para agilidade nos indivíduos do sexo masculino. No sexo feminino apenas se 

confirmou essa relação no ultimo estágio maturacional para agilidade, e observou-se um 

decréscimo de capacidade máxima de consumo de oxigênio em todos os estágios da ma-

turação sexual feminina. Dentre os parâmetros de aptidão física que foram comparados 

entre os grupos feminino e masculino, as meninas apresentaram melhores escores em 

todos os estágios maturacionais somente na variável flexibilidade e menores escores nos 

outros parâmetros de aptidão física, 

Sugere-se maior atenção com a avaliação maturacional, para intervenções futuras nes-

ta população, os efeitos desta alteração nos paradigmas maturacionais não foram objeto 

deste estudo, havendo assim a necessidade de estudos complementares para dimensionar 

as implicações clínicas destes achados. 
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02Questões de gênero 

no esporte: Uma luta 

fora das quadras
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RESUMO

Historicamente, a mulher tem lutado por espaço na sociedade e no mundo esportivo, e mes-

mo com muitas mudanças, ela tem sofrido com preconceitos e estereótipos ainda presentes 

nos dias atuais. Porém, muitos rótulos estão sendo quebrados, e, assim sendo, o presente 

estudo teve como objetivo avaliar as questões de gênero presentes no futsal e no voleibol na 

visão de mulheres praticantes. Trata-se de um estudo descritivo, de abordagem qualitativa; 

os dados foram coletados mediante entrevistas semi-estruturadas através de dois grupos 

focais realizados com nove mulheres praticantes de futsal e seis mulheres praticantes de 

voleibol, e analisados por meio do software Alceste. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê 

de Ética e Pesquisa da UNEB. Foram encontrados muitos preconceitos e estereótipos rela-

cionados ao futsal e ao voleibol femininos, principalmente no futsal, por ser uma prática 

considerada socialmente como masculina. Dentre estes preconceitos e estereótipos foram 

evidenciados a falta de incentivo ao esporte e questões religiosas. Verificou-se que as mulhe-

res que jogam futsal sofrem mais com os estereótipos do que as que jogam voleibol.
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Gender issues in sport: a fight off the court

ABSTRACT

Historically women have fought for a space in society and in the sport-

ing world, and even with many changes, they have suffered with preju-

dices and stereotypes present in today’s world. However, many labels are 

being broken, and, therefore, the present study aimed to evaluate gen-

der issues present in indoor soccer and volleyball, in the view of women 

practitioners. This is a descriptive study with a qualitative approach; data 

were collected through semi-structured interviews with two focus groups 

conducted with nine women involved in women’s futsal and six women 

who practiced volleyball, and analyzed using the software Alceste. The 

study was approved by the Ethics and Research Committee of UNEB. The 

results showed many prejudices and stereotypes related to futsal and 

women’s volleyball, especially in futsal, a practice considered socially as 

male. Among these prejudices and stereotypes, lack of incentive to sports 

and religious issues were highlighted. It was found that women who play 

soccer suffer more stereotypes than those who volleyball.

KEYWORDS: 

Sport. Gender. 

Women. Prejudice.
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INTRODUÇÃO

O tema gênero está sendo bastante pesquisado atualmente, porém, ainda existem muitas con-

trovérsias em relação ao mesmo, bem como sua influência nas questões ligadas ao esporte. 

De acordo com Coackley (1994), questões de gênero foram muito discutidas na sociologia do 

esporte na década de 1990 e Hargreaves (2003) acrescenta que a história do esporte moderno 

foi baseada na divisão de gênero. Ainda se percebe uma redução da participação da mulher 

no esporte em relação à do homem, pois a participação feminina no esporte sempre esteve 

relacionada ou reduzida ao lazer. Segundo Cardoso (2011b), é importante discutir questões 

que relacionam preconceitos e discriminação da participação da mulher no esporte, principal-

mente porque estas questões surgem na esfera familiar e no âmbito social.

As mulheres têm hoje uma dupla jornada de trabalho, estando sempre acarretadas de 

muito serviço, atuando em vários contextos sociais, pois adquiriram várias conquistas na 

sociedade e buscaram seu espaço em todos os âmbitos sociais (Ávila & Portes, 2012). 

Em relação ao esporte, essa conquista foi lenta e ainda se perpetua, aos poucos foram 

aparecendo e sendo vistas mundialmente, porém nem sempre são reconhecidas. Cardoso 

(2011a), ao apresentar questões discutidas por Jennifer Hargreaves, aponta que em espor-

tes existem muitas associações diferentes entre masculino/feminino e existem situações 

onde sexo e sexualidade, bem como: idade, habilidade, etnia, não são importantes. Mas 

ressalta que, em alguns esportes, as mulheres estão subordinadas em suas associações 

com homens; em outras situações conspiram em aparentes papeis subordinados; em algu-

mas esferas dividem poder com homens e têm maior autonomia que no passado.

O espaço ocupado na mídia é mínimo ou até mesmo inexistente, sendo disputado com o 

espaço masculino, que atualmente se encontra mais aceito em várias emissoras de televisão, 

principalmente ao se tratar do futebol, o qual possui horários reservados na televisão brasileira.

O futsal é hoje um esporte muito praticado por ambos os sexos em várias regiões, com 

fins competitivos e também cooperativos e se faz muito presente nos conteúdos de aulas 

de educação física, bem como o voleibol, porém, este ainda necessita de mais espaços, 

pois, percebe-se o maior interesse das pessoas pelo futsal e futebol. E no âmbito compe-

titivo, o voleibol aparece como um esporte de auto rendimento que tem conquistado um 

espaço importante nas grandes competições, tanto para homens quanto para mulheres. 

Por conta dos preconceitos ainda existentes na sociedade, em relação às mulheres, 

mesmo após conquistas emanadas de muita luta, percebe-se nos dias atuais que alguns 

problemas de gênero persistem na sociedade brasileira. 

No esporte, estas relações são visíveis em detrimento do que se vê e se ouve na mídia so-

bre o esporte feminino. A jogadora de futebol que mais ganhou o título de melhor do mundo 

é uma brasileira, o Brasil é considerado o país do futebol, porém, vê-se apenas o futebol 

masculino sendo divulgado constantemente e sendo comentado pelo povo.

02O voleibol brasileiro é outra modalidade esportiva que vem ganhando espaço no mundo, 

sendo hoje praticado por ambos os sexos, e a divulgação e comentários sobre este esporte 

cresceu nos últimos anos. Percebe-se que e o futsal, futebol e voleibol são as modalidades 

mais praticadas neste momento nas pequenas cidades. 

Historicamente, o futebol e o futsal foram considerados apropriados para o sexo mascu-

lino, pelo maior contato físico e o voleibol para as meninas, visto que, aos olhos de alguns, 

não exige tanta força e não se tem contato físico ou tem-se muito pouco, além da bola 

ser atacada com a mão numa posição que ela dobre ao final, posição esta, considerada 

delicada e que se encaixa ao perfil feminino e/ou nos dias atuais, aos homossexuais. 

No entanto, a ascensão feminina ainda não ocorreu, pois, muitos “pré-conceitos” reves-

tem suas práticas esportivas, sendo as mulheres praticantes do futsal denominadas como 

“sapatão”, “mulher macho”, enquanto o voleibol é considerado ideal para mulheres, pois 

não desconfigura a imagem feminina, mantendo seu ar de delicadeza e também sua beleza, 

chamando a atenção do sexo masculino.

 Então, procura-se identificar fatores sociais presentes no voleibol e no futsal, bem como 

possíveis estereótipos para que seja feita uma análise e averigue se há a existência de 

aspectos em que as mulheres praticantes do futsal sejam mais masculinizadas do que as 

praticantes do voleibol. 

Assim, o presente estudo tem como objetivo analisar a percepção sobre discriminação e 

esteriótipos de mulheres praticantes de futsal e mulheres praticantes de voleibol.

MÉTODO

Trata-se de uma pesquisa de cunho descritivo com abordagem quanti-qualitativa. Neves 

(1996) aponta que esses métodos não se excluem, e que, embora difiram quanto à forma e à 

ênfase, trazem contribuições às pesquisas com procedimentos de cunho racional e intuitivo.

AMOSTRA

A população da pesquisa foi formada por mulheres que jogam futsal e mulheres que jogam vo-

leibol em uma cidade do Sudoeste da Bahia, e como amostras foram selecionadas seis mulhe-

res de voleibol e nove de futsal. Essa amostra foi selecionada por ser o quantitativo de pratican-

tes que se encontravam no local da pesquisa na data e horário previamente agendados para 

as coletas, atendendo aos critérios de inclusão como: idade igual ou superior a dezoito anos, 

que praticam o voleibol ou futsal há mais de um ano, e que aceitaram participar da pesquisa.

A pesquisa foi realizada em um ginásio poliesportivo, onde os esportes são praticados 

com todas as atletas de cada esporte separadamente. Foi feita de forma que não se sen-

tissem intimidadas para que discorressem todos os seus relatos vividos com a prática dos 

esportes em questão. 
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Para resguardar as pesquisadas dos seus direitos éticos, a pesquisa foi composta por 

um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, que foi assinado após a participante acei-

tar participar da pesquisa e antes da coleta de dados. 

A abordagem foi realizada por grupos, de modo que elas ficassem à vontade para ex-

pressar sua opinião durante a entrevista.

A pesquisa seguiu as normas da Resolução nº 466 de 2012, sendo inscrita no CEP da 

Universidade do Estado da Bahia número de CAAE 50099015.7.0000.00w57 e parecer de 

aprovação número 1.436.821.

INSTRUMENTOS

Como instrumento de coleta, utilizou-se uma entrevista semiestruturada realizada em dois 

grupos (mulheres que jogam futsal e mulheres que jogam voleibol). A entrevista propor-

cionou a coleta de opiniões e relatos de experiências, mediante os temas que já haviam 

sido predefinidos como: preconceito, sexualidade, família, práticas corporais e esportes.

  

PROCEDIMENTOS

A entrevista semiestruturada foi realizada com base no grupo focal, utilizando o recurso de 

um gravador de voz para a coleta, extraindo informações pertinentes para pesquisa, isto 

porque segundo Smeha (2009), esta técnica de pesquisa possibilita uma maior interação 

entre o/a pesquisador/a e seus pesquisados/as acerca dos fenômenos sociais. O autor afir-

ma ainda que através do grupo, os (as) pesquisados (as) revelam informações que pode-

riam deixar omitidas em casos de entrevistas individuais.

ANÁLISE ESTATÍSTICA

As entrevistas foram transcritas e analisadas a partir do seu conteúdo e apresentadas por 

categorias com base no ALCESTE (análise lexical por conjunto de segmentos de um texto), 

que, segundo Cordeiro (2007), é um software de análise de dados textuais que analisa de 

forma automática as informações adquiridas de entrevistas e grupos focais. 

Com o objetivo de sintetizar e categorizar as falas das praticantes foi realizada uma análise 

textual da produção semântica das falas, observando a relação entre as palavras, a frequência 

com que aparecem e suas associações em classes através do software ALCESTE. Segundo 

Cardoso, Sampaio e Santos (2015), enquanto o software permite identificar a recorrência te-

mática a partir dos vocábulos das entrevistas, o estabelecimento de categorias temáticas da 

análise de conteúdo permite “[...] a interferência de conhecimentos referentes às condições de 

produção / recepção (variáveis inferidas) dessas mensagens” (Bardin, 2008, p.42).

O software Alceste produz uma análise estatística a partir de um único arquivo de texto 

denominado de unidade de contexto inicial (UCI) que, neste caso, corresponde às entrevistas 

transcritas e estas unidades de contexto são definidas pelo pesquisador (Cardoso et al., 2015).

A análise apresentou quatro eixos com cinco classes, em que há contribuições no con-

texto das falas, representando um aspecto do conteúdo expresso pelas praticantes. 

RESULTADOS

PERFIL DAS ATLETAS 

Foram entrevistadas nove praticantes do futsal feminino na faixa etária de 19 a 34 anos, 

com dois a 16 anos de prática de futsal, Dentre elas havia duas desempregadas, uma em-

pregada doméstica, uma servidora pública federal, duas estudantes, uma autônoma, uma 

que trabalhava na contabilidade e uma que trabalhava com reciclagem.

O grupo de voleibol feminino entrevistado teve a participação de seis praticantes com 

idade entre 21 e 28 anos, com quatro a 16 anos de prática do voleibol, tendo algumas se 

afastado da prática e retornado após solução de fatos que as impediram.

Neste grupo, três das mulheres eram estudantes, duas donas de casa, e uma trabalhava, 

mas não disse em que área.

De forma a não identificar as participantes, receberam a nomenclatura de participante 

seguida de uma numeração e o nome do esporte que praticava.

EIXOS E CLASSES

A partir da análise do Alceste, criaram-se quatro eixos com cinco classes. O primeiro eixo, 

denominado “influência das relações sociais e do gênero no esporte” é constituído pelas 

classes 4 e 5; denominadas por “gênero e esporte” (classe 4) e “relações sociais e esporte” 

(classe 5). Esse eixo mostra como as relações sociais das praticantes e o gênero influen-

ciam no esporte. As relações sociais estão associadas às relações com a família, amigos e 

com os relacionamentos amorosos.

Classe 1 Classe 4 Classe 5 Classe 3 Classe 2

Eixo 1

Eixo 2

Eixo 3

Eixo 4

KH2 PALAVRAS KH2 PALAVRAS KH2 PALAVRAS KH2 PALAVRAS KH2 PALAVRAS

31 heter+ 26 homem 42 filh+ 38 Masculine 30 aceit+

26 mud+ 22 mulher 32 volt+ 24 Feminine 24 pai

23 influe+ 15 sofri+ 16 concili+ 14 campeonato 15 igreja

15 amig+ 14 jog+ 12 marido 12 Treino 14 medo

15 Lésbica 14 futsal 8 sofr+ 11 Futebol 14 receio

13 Gay 9 atividade 4 cas+ 10 Volei 14 complicado

FIGURA 1. Análise textual da produção semântica das entrevistas.
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Em relação a essa influência social, a qual inclui a família, a participante 1 (voleibol) opi-

na de acordo com a percepção dela sobre a dificuldade de conciliar os afazeres domésticos 

das mulheres e o esporte:

É eu acho que para mulher é mais difícil conciliar, porque a responsabilidade dela como 
dona de casa e como mãe é muito maior do que o homem, então assim, já ta ditado que a 
mulher tem que cuidar do filho e tem que cuidar da casa, além de trabalhar fora e às vezes 
estudar. Então às vezes, acontece dela não conseguir conciliar mesmo gostando muito do 
esporte pra poder vim praticar, porque acaba cansando né? O cansaço é muito grande e 
também por falta de tempo, mesmo porque é muita responsabilidade em cima da mulher.

A participante 4 (voleibol) complementa relatando sua dificuldade em conciliar sua vida e o esporte:

Eu também, eu acho assim, porque eu mesmo, eu dependo do meu marido pra me poder vim, 
ele vim ficar com minha filha pra me poder jogar, eu chego aqui atrasada e, tipo assim, às ve-
zes eu fico até, não posso nem reclamar né, porque no caso, é uma falta de compromisso meu, 
só que não tenho condições de cumprir de acordo. Porque o homem, né ele tem tempo, ele 
trabalha o dia inteiro, ele se acha mais cansado do que a mulher que fica em casa, é um pre-
conceito muito certo, então acho que a mulher realmente tem muita dificuldade pra conciliar.

Verifica-se nas respostas como ainda é distinto socialmente o papel do homem e da mulher, 

neste caso específico, talvez por se tartar de uma sociedade presente em uma cidade cultu-

ralmente religiosa e com traços interioranos. Algumas atletas percebem o preconceito dentro 

das suas relações mais próximas e mesmo com tantos avanços sociais do papel da mulher, 

elas se responsabilizam, além do trabalho fora de casa, por todos os afazeres domésticos. 

O segundo eixo, “incentivo no esporte e questões de gênero” é composto pelo eixo 1 e 

pela classe 3 denominados por “influência das relações sociais e do gênero no esporte” 

(eixo 1) e “incentivo” (classe 3). Este eixo demonstra como as influências de gênero no 

esporte estão associadas ao incentivo que o esporte feminino recebe. O incentivo a que se 

refere este eixo associa-se ao dinheiro, à ajuda financeira e ao patrocínio.

As entrevistadas percebem claramente as dificuldades e o preconceito que sofrem para 

participar de eventos patrocinados, pois empresários e a mídia ainda incentivam mais o 

esporte masculino, havendo falta de apoio também da sociedade local para seus eventos. 

É mais questão da sociedade. Questão também [...] o nosso futsal, quando tem, por exem-
plo, um campeonato, quando tem campeonatos feminino e quando tem campeonato mas-
culino você ver que [...] os comércios, tudo. O investimento no masculino é três, quatro 
vezes maior do que no campeonato feminino. Até patrocínio, até questão de [...] da pre-
feitura com nós, cê vê que o investimento maior [...] eu digo de forma geral, sempre é no 
futsal masculino mais do que no futsal feminino. (PARTICIPANTE, 4 FUTSAL)

O terceiro eixo, “incentivo X preconceito no esporte” é formado pelo eixo 2 e pela classe 

2 denominada de preconceito no esporte. Atribui-se a este eixo o preconceito ao esporte 

feminino e sua relação aos incentivos recebidos.

Muito preconceito, sem dúvida. Sem dúvida, muito preconceito. Olha, no meu caso já 
aconteceu sim, quando eu era menor, néh. Meu apelido era moleque macho, porque eu 
sempre jogava bola com os meninos e, pra a sociedade, para o pessoal onde que eu mora-
va era moleque macho. (PARTICIPANTE 1, FUTSAL)

Houve também a ideia de que esse preconceito surge pela dificuldade que os homens têm 

em aceitar a capacidade feminina para jogar o futsal igual ou melhor que os homens. Fica 

evidente nas falas das entrevistadas que a sociedade em que estão inseridas ainda julgam 

o que deve ou não uma mulher fazer e/ou realizar, e que essa constatação aparece desde

suas ações infantis. Mostra também que além de serem julgadas por ações consideradas

impróprias para seu sexo, são também julgadas por se sobressaírem de alguma maneira

aos demais do sexo oposto.

Tem sim muito preconceito, ainda mais se a gente jogar muito melhor que um homem, aí 
sim vem o preconceito muito mais. Tipo, eles vão chegar e chamar de moleque macho, 
isso e aquilo, só porque a gente joga muito melhor do que eles. Aí eles vão querer botar a 
gente muito pra baixo. Jogando o preconceito na gente. Nunca sofri preconceito não, só as 
brincadeirinhas mesmo de mal gosto que eu acho que a maioria das meninas tem apelido 
de moleque macho. (PARTICIPANTE 6, FUTSAL)

O quarto eixo é composto apenas pela classe 1, chamada de “sexualidade e gênero”, e assim 

também ficou designado o nome do eixo, para a discussão da orientação sexual e do gênero 

no esporte, com apontamentos das próprias participantes sobre a relação de tais temas.

Verificou-se que questões de gênero se fazem presentes em todos os aspectos aqui 

apresentados nas falas das entrevistadas, seja nos aspectos em relação à discriminação 

à prática esportiva em modalidades socialmente ditas impróprias ao sexo feminino, seja 

em relação ao seu desempenho no esporte. Apesar dos avanços alcançados, muitas das 

entrevistadas vivem a dualidade de perceberem a mudança social de que podem realizar 

qualquer atividade sem distinção com a questão de serem exigidas socialmente ao papel 

recluso de mãe e dona de casa.

No grupo de futsal feminino com nove participantes, duas se declararam ser homos-

sexuais, uma se absteve e não quis responder a essa questão e cinco se afirmaram como 

heterossexuais. No grupo de voleibol, das seis participantes, uma se declarou como ho-

mossexual e as demais como heterossexuais. A participante homossexual de voleibol é 

também praticante do futsal, porém, nao estava presente no momento da coleta de dados 

de futsal. Isso significa dizer que o grupo de futsal, comparado ao grupo de voleibol, tem 

02
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mais meninas que se declaram lésbicas. “Sou gay.” (Participante 5, futsal); “Homossexual. 

Que gay?!” (Participante 8, futsal); 

Eu sou lésbica. Não, não minha família já sabe, já tem eu acho que uns dois anos, já. Só que 
assim, eu sou muito discreta, [...] é uma cidade muito preconceituosa, [...] hoje eu sou assu-
mida assim pra quem tá ao meu redor. E minha família, minha mãe é evangélica, é compli-
cado pelo fato de minha mãe ser evangélica e ter [...] ter o lado da Bíblia e tudo mais, essas 
coisas, mas meu pai leva de boa, minhas irmãs são de boa [...] (PARTICIPANTE 5, VOLEIBOL).

ANÁLISE DOS DADOS OBTIDOS ATRAVÉS DAS ENTREVISTAS 

Ambos os grupos relataram problemas de aceitação familiar por motivos como o medo da fi-

lha se machucar, ou de não deixar fazer as viagens em grupo, por religiosidade e por paradig-

mas ditados pela sociedade, também por receio de deixar a filha sair à noite (os treinos eram 

a noite), e problema com os namorados de não aceitarem que jogassem porque ficavam 

pessoas assistindo, além dos que não aceitam o jogo com homens e mulheres jogando juntos. 

No entanto, todas indicaram que no esporte não existe divisão de gênero, podendo ser 

praticado por qualquer pessoa, homem ou mulher. Uma das jogadoras enfatiza não existir 

restrição para o esporte, afirmando que atualmente a mulher está “mais atirada” (expres-

são usada por ela), fazendo o que quer e não porque é certo. 

Em ambos os grupos foi unânime a presença do preconceito no esporte feminino, todas indi-

caram que já sofreram ou que já ouviram algo preconceituoso em relação à prática esportiva 

pelas mulheres, e especialmente pelo esporte que praticam. Foram citadas questões como 

a tecnologia, que tem deixado muitas pessoas em casa, sem praticar nenhum esporte, e co-

locado que a mídia coloca a academia como o foco de treinos, principalmente para mulheres, 

expõem que as pessoas acham que por serem mulheres deveriam frequentar uma academia a 

fim de manter o corpo perfeito, estabelecido pelos padrões estéticos da sociedade.

Foi narrada também a dificuldade de conciliação das mulheres com os afazeres de casa, 

trabalho, estudo, família com a prática esportiva, expondo momento em que o voleibol fe-

minino chegou praticamente ao fim por falta de meninas e a saída do antigo treinador, pela 

falta de compromisso do grupo, pois nem todas davam conta de chegar na hora certa para 

os treinos, bem como havia as que não conseguiam ir de forma nenhuma.

Para os dois grupos, as respostas sobre a orientação sexual das mulheres serem in-

fluenciadas pelo esporte ganhou o mesmo viés, afirmando todas que o esporte não influen-

cia na orientação sexual. No entanto, uma participante do grupo de futsal mencionou que, 

em sua opinião, pode ocorrer influência de mulheres lésbicas em mulheres heterossexuais.

Das nove mulheres participantes do grupo focal de futsal, duas se afirmaram como lésbi-

cas, uma não quis se manifestar e as demais se declararam como heterossexuais. No grupo 

feminino de voleibol, uma se afirmou como lésbica e as demais como heterossexuais. Ambos 

os grupos disseram não haver nenhum problema com nenhuma das orientações sexuais 

expostas, sendo surpresa para algumas heterossexuais a declaração de suas colegas.

DISCUSSÃO

A partir dos estudos levantados sobre a mulher no esporte, percebe-se que fatores como a 

família e as relações sociais interferem na continuidade ou afastamento dos esportes, isso 

porque a mulher hoje tem sua dupla jornada de trabalho ou até mesmo tripla, como é en-

fatizado por Ávila e Portes (2012), em que a mulher deve dar conta da família, do trabalho 

fora do lar e da vida universitária. 

 A responsabilidade da mulher em cuidar da casa e dos filhos deixa sua carga horária 

média de trabalho inferior ao dos homens, porém os supera ao somar a carga horária total 

de trabalho exercido (Dedecca, Ribeiro, & Ishii, 2009).

Os dados desta pesquisa mostram que as relações sociais aparecem bastante no es-

porte como forma de expressar incentivo ou de descontentamento ao esporte escolhido 

pelas praticantes. Parte da família e dos amigos aparece como incentivadores das práticas 

esportivas atualmente, pois no início, a escolha pelo esporte não agradava a todos, outras 

indicam a falta desta influência até os dias atuais.

Kinijnik (2006), em sua tese de doutorado, obteve como resultados das entrevistas feitas 

com jogadoras de futebol, a porcentagem 42.31% de apoio da família ao esporte pratica-

do, isto com jogadoras de 16 a 21 anos, o resultado não foi o mesmo para as atletas mais 

velhas, pois disseram ter mais problemas com a aceitação da família.

Cardoso (2011a), ao analisar lutadoras de boxe, verificou que a maioria das famílias e 

amigos das entrevistadas não aceitava a prática dessa modalidade por julgá-la inadequada 

para mulher e evidenciaram que eles percebem o boxe como marginalizado e violento. 

As relações sociais são importantes aliadas na continuação da prática esportiva e, a in-

fluência que o meio social estabelece, torna-se para muitas, fundamental, pois ter a família 

e os amigos como aliados de uma escolha possibilita a continuidade da mulher nas práti-

cas esportivas, visto que necessitam conciliar a jornada de trabalho que inclui a família e 

os afazeres de casa com o trabalho remunerado e suas práticas de lazer.

Percebe-se, portanto, não apenas a dificuldade de conciliar os horários, mas as questões 

de gênero presente na sociedade, em que são ditados os afazeres da mulher, enquanto 

donas de casa e enquanto mães. Pois, nas falas das entrevistadas, fica claro que a mulher 

hoje está sujeita a situações impostas pela sociedade, onde seu tempo deve ser dedicado 

primeiramente a família e a seu lar e, posteriormente, aos demais afazeres.

Culturalmente, no âmbito do esporte, há uma maior predominância do sexo masculino 

na desenvoltura destas atividades, isto porque se acredita que os homens tenham maior 

aproximação com os esportes que as mulheres (Cruz & Palmeira, 2009). 

As questões de gênero no esporte, presente nas falas das pesquisadas ocorre a quase 

todo o momento, inclusive citando situações que ocorrem dentro das escolas. Tenroller 

(2004) notifica o quão importante é a prática de atividades físicas realizadas por ambos os 

sexos juntos na escola, pois contribui para alterar o quadro cultural existente, já que as di-
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ferenças são trazidas pelos próprios alunos ao chegarem à escola. Coakley (1994) afirma 

que as meninas sempre são protegidas pelos pais, e eles reforçam restrições de atitudes 

masculinizadas, desencorajando-as a assumirem posturas socialmente independentes.

Pereira e Fonseca (s/d) discorrem que os estereótipos, preconceitos quanto à inserção 

da mulher no esporte se dá de forma cultural, porque desde cedo é ditado quais os brin-

quedos adequados a cada sexo, sendo em alguns casos reforçados nas escolas. O meio 

esportivo ainda é muito machista, a participação da mulher é muito pequena e nos meios 

administrativos é menor ainda (Cruz, Barosa Neto, Santos, & Lessa, 2008; Gollner, 2005).

Embora seja em número pequeno, as mulheres têm conseguido espaço nos cargos es-

portivos destinados inicialmente ao público masculino. Cargos como repórteres, apresen-

tadores e comentaristas esportivos foram os primeiros a serem ocupados por elas, segui-

dos por árbitros e auxiliares de arbitragem, posições antes assumidos exclusivamente por 

homens (Stalhberg, 2013).

As questões de gênero, embutidas no esporte, categorizam as práticas com viés mascu-

lino e feminino, apontando os caminhos que cada sexo deve seguir. Embora esses aponta-

mentos sejam feitos pela sociedade patriarcal, ainda hoje são seguidos por muitos como 

algo que não deve ser modificado. 

Stalhberg (2013) percebe em seu estudo que mesmo com as conquistas das mulheres 

no âmbito esportivo, sua prática no futebol enfrentará uma luta constante com problemas 

de estereótipos. Para os cargos como árbitra, “a discriminação pelo sexo, ancorada em 

fatores construídos culturalmente, impede ou dificulta que algumas mulheres assumam 

esse cargo” (Romariz, Votre, & Mourão, 2012, p. 228).

Cardoso et al. (2015) verificou nos discursos das boxeadoras que os aspectos realacionados 

às diferenças entre homens e mulheres permeiam construções sociais de gênero relacionadas 

ao esteriótipo de masculino e feminino, bem como diferenças comportamentais e atitudinais. 

A classificação de práticas para homens e para mulheres contribui para que o gênero 

seja enfatizado nas práticas, considerando mulheres que praticam o futsal (prática con-

siderada masculina pela sociedade patriarcal) como “mulher macho”. Esta denominação 

não recai sobre as meninas jogadoras de voleibol, porque este é um esporte considerado 

inicialmente para o público feminino.

A presença da mulher nas quadras é considerada uma afronta à sociedade, pois viola 

as normas sociais e distorce a visão de masculinidade e feminilidade exposta nas regras 

sociais, porém necessitam de reconhecimento público e valorização (Kesller, 2010). No 

entanto, Romariz et al. (2010) consideram que as representações biológicas do corpo não 

estão mais ancoradas no entendimento de que os “esportes viris” são apenas para homens. 

Pontuam que, atualmente, o esporte é para homens e mulheres independente da modali-

dade. Contudo, afirma ser o voleibol o esporte mais praticado pelas mulheres brasileiras, 

mas observa também que seu crescimento ocorreu apenas em número de praticantes e 

para as posições de gestão ainda são poucas. 

Embora exista o indício de que o voleibol praticado pelos homens é também sinônimo de 

classificações pelo meio social, o esporte continua sendo mais aceito para os homens do que 

para as mulheres, independente da modalidade esportiva, a exemplo dos cargos de gestão 

no voleibol trazidos pelos autores citados acima. Percebe-se que são questões associadas ao 

preconceito existente quanto ao papel da figura feminina na sociedade e as suas conquistas. 

O esporte sempre foi categorizado para o sexo masculino e a inserção da mulher neste 

espaço ainda é recente e necessita de mais conquistas. Dessa forma, o incentivo ao es-

porte masculino é visível em qualquer escala e modalidade. É comum ouvir relatos que o 

esporte feminino não tem visibilidade e que não gera retorno aos patrocinadores se com-

parado ao esporte masculino, e mais ainda, se comparado ao futebol masculino.

Marta (artilheira da seleção brasileira de futebol) é hoje considerada um símbolo do fute-

bol feminino e assume “papel político ao mediar com chefes de governo pedidos de investi-

mento e atenção ao futebol feminino” (Salvini & Marchi Júnior, 2013, p. 62). Os autores re-

metem a tal fato visto que o futebol feminino brasileiro tem pouca visibilidade e que algumas 

jogadoras saem do país para jogar fora, porque são poucas as oportunidades no país.

Os relatos das pesquisadas deixam claro a carência de incentivo ao esporte feminino 

vivenciado por elas, enquanto praticantes representantes de sua cidade, citam o órgão 

público da cidade e os comércios locais como categorias que não incentivam o esporte 

feminino, enquanto ressaltam o incentivo recebido pelo esporte masculino local.

Goellner (2005) diz que embora a mulher não tenha o mesmo incentivo, e isto ela se refere des-

de a inserção das mulheres no esporte, a ampliação destas nas modalidades esportivas foi signi-

ficante para a criação de competições de grande porte destinadas apenas para o público feminino. 

Evidencia-se, portanto, que as questões de gênero citadas inicialmente influenciam no 

incentivo ao esporte que as atletas não têm, ou têm inferior ao do sexo masculino, e ratifica 

o preconceito citado por todas as pesquisadas, quanto à presença da mulher no esporte.

A falta de incentivo às práticas esportivas femininas em forma de patrocínio para a con-

tinuação dos jogos e para a realização de viagens transmite às jogadoras as formas de 

preconceito explícitas na sociedade. Quando indagadas sobre o preconceito no esporte, 

todas relataram sua existência, embora algumas disseram não ter sofrido.

Mas durante os relatos fica evidente que todas (os dois grupos) passaram por algo em 

que o preconceito, por sua prática, se fez presente. A primeira forma citada vem da infor-

mação que alguns membros da família não aceitavam que elas jogassem, porque esportes 

eram considerados masculinos e mulheres deveriam ficar em casa, não poderiam viajar, 

teriam que cuidar dos filhos. A segunda, pelo maior incentivo aos grupos masculinos e 

terceiro pelos apelidos recebidos de amigos, vizinhos e família e por modismo. 

Hillebrand, Grossi e Moraes (2008), em estudo realizado sobre o preconceito com mu-

lheres praticantes do esporte universitário, encontraram que o preconceito de gênero está 

presente na prática do futsal pelas opiniões formadas da sociedade e reforçadas pela fa-

mília, “de que as mulheres que jogam futsal são ‘machonas’ e pouco ‘femininas’” (p. 427). 
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Nas falas das entrevistadas do grupo de futsal, esses estereótipos também são trazidos 

como preconceito, sendo enfatizado por apelidos que receberam. 

Mesmo sendo considerado apenas brincadeiras para algumas, esse tipo de estereótipo 

está ancorado no convívio social dessas mulheres e não é considerado brincadeira por todas. 

Constituem-se como preconceito e estão enraizados nos valores da mulher na sociedade, as-

semelham-se as demais lutas das mulheres, porém em outro âmbito (Hillebrand et al., 2008). 

Corrêa, Silva e Masullo (2015) identificaram dados parecidos com este estudo, pois 

parte das jogadoras questionadas por eles afirmaram não ter sofrido preconceito, outras 

relataram que sofrem com termos pejorativos relacionados à homossexualidade, e outras 

ratificaram ser algo sofrido por todas. 

 Percebe-se, portanto, as diversas maneiras como o esporte feminino é tratado no meio so-

cial. A religião, junto com o fator idade das avós e mãe, também foi posto por três participan-

tes como fatores que influenciam o preconceito na vida esportiva delas, porém foi enfatizado 

apenas por uma praticante, pois o fato de sua avó ser de uma igreja muita tradicional e ser da 

terceira idade não aceita nada que não esteja dentro dos padrões estabelecidos pela sociedade, 

evidenciando mais uma vez a influência e incentivo da família e do meio social em que vivem. 

As questões sobre sexualidade e esporte tiveram entre os dois grupos, praticamente, as 

mesmas respostas, quando todas afirmam não haver influência do esporte na orientação 

sexual, mas dizem ter sofrido com indagações e serem tachadas como homossexuais ape-

nas por praticar esporte. 

De acordo com Goellner (2000), vários preconceitos e estereótipos ainda cercam a práti-

ca feminina do futsal feminino, coloca em dúvida sua sexualidade ou a associam a perigos 

do choque da bola com a saúde reprodutiva.

Nota-se que, mais uma vez, as questões de gênero são focalizadas pelas praticantes, pois 

observam a forma como são julgadas pela sociedade, e os termos utilizados se assemelham 

aos que Kesller (2010) julga ser os mais comuns de se ouvir em estádios, quadras e campos. 

Em contradição com as respostas adquiridas pelas jogadoras de futsal e de voleibol deste es-

tudo, Ferreira, Salles, Sousa, Moreira e Zeferino (2010) identificaram que as mulheres praticantes 

do esporte acreditam que alguns deles como o futsal, futebol e as lutas podem interferir na fe-

minilidade das mulheres tornando-as masculinizadas. Os autores supõem que a mudança dessa 

ideia deve-se à maior exposição do corpo homossexual, do esporte e da prática pelas mulheres.

Verificou-se a religiosidade como algo presente na vida das praticantes, não colocando o 

esporte feminino como algo errado, mas enfatizando que a religião de um familiar pressu-

põe que a participante não esteja vivendo de acordo com que considera o “correto”, assim 

muitos pais não aceitam “que seus filhos sejam praticantes de algo considerado como 

‘contra a natureza’, que exclui o indivíduo da boa vontade divina” (Silva, 2011, s/p).

A sexualidade, portanto, não é posto como um problema para as praticantes, mas en-

frentam dificuldades sociais e familiares, recaindo também pelas amigas ao saírem juntas.

CONCLUSÕES

Conforme analisado, percebe-se que tanto no grupo de mulheres praticantes do futsal, 

quanto no de mulheres praticantes do voleibol, os preconceitos relacionados à prática es-

portiva realizada por mulheres existem e esses dados foram evidenciados nas diversas 

formas de preconceito. O grupo de futsal evidenciou os estereótipos presentes na socie-

dade para as jogadoras de futsal; o grupo do voleibol evidenciou os incentivos financeiros 

que são bem menores para o esporte feminino, além de categorizar os hábitos do mundo 

fitness associado apenas à academia de musculação. 

Dentre os estereótipos, a sexualidade foi citada pelos dois grupos como algo presente 

na opinião social, no entanto, a maioria se atentou ao futsal, que ainda é considerado mas-

culino, deste modo, a modalidade voleibol apareceu em poucas falas para demonstrar que 

também já sofreram preconceito relacionado à sexualidade. O que nos faz entender que as 

mulheres que jogam futsal sofrem mais com os estereótipos.

Portando, supõe-se que o maior índice de mulheres homossexuais encontradas no grupo 

do futsal em comparação ao voleibol, faça com que o preconceito relacionado ao gênero 

seja mais forte para esse grupo, considerando que as mulheres homossexuais preferem 

jogar o futsal, esporte este já posto como masculino. 

Desta forma, compreende-se que o universo do esporte feminino, e em especial dos muni-

cípios do interior da Bahia, em que o número da população é pequena e com características 

tradicionais, os preconceitos e estereótipos no esporte para mulheres se faz muito presente, 

envolvendo diversos fatores que dificultam a presença das mesmas no esporte. A cidade em 

que a pesquisa foi realizada é considerada tradicionalmente religiosa, o que causa uma maior 

resistência por parte da sociedade na aceitação de homossexuais, dificultando as pratican-

tes que assim se declararam assumirem sua orientação perante a comunidade.

Sugere-se novas pesquisas sobre questões de gênero no esporte feminino, de maneira 

a aprofundar sobre as questões relacionadas à sexualidade no esporte, já que os este-

reótipos se fizeram muito presentes. Além de considerar a presença do/a professor /a de 

educação física nas séries iniciais do ensino básico como essencial para contemplar as 

discussões sobre gênero desde o início de sua formação enquanto sujeitos. 
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RESUMO

Várias pesquisas têm sido publicadas acerca dos benefícios da ginástica laboral. No entan-

to, são limitadas as evidências dos seus efeitos na atividade eletromiográfica. Este estudo 

teve como objetivo analisar os efeitos agudos da Ginástica Laboral Compensatória (GLC) 

na eletromiografia de superfície – EMGs do músculo deltoide anterior. Dezesseis acadê-

micos selecionados intencionalmente por conveniência participaram desta investigação. 

Eles foram submetidos a análise EMGs (root-mean-square, contração isométrica voluntá-

ria máxima [CIVM] e frequência mediana [FM]) no pré e pós-teste. A sessão da GLC ocorreu 

apenas no grupo experimental. O grupo controle permaneceu em repouso. No tratamento 

estatístico, recorreu-se à análise descritiva dos dados, aos testes t de Student para amos-

tras pareadas (pré e pós-teste) e ANOVA para medidas repetidas (entre grupos), com p < 

.05. Os resultados demonstraram que a GLC não promoveu uma mudança significativa na 

EMGs, embora tenha ocorrido um aumento na FM do deltoide D dos grupos experimental 

(p = .004) e controle (p = .05), além de uma redução da CIVM do grupo controle (p = .002). 

A partir do exposto, conclui-se que a GLC não propiciou alterações agudas marcantes na 

EMGs, não interferindo, assim, na produção da força e na redução da fadiga muscular.
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03INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas ocorreram grandes mudanças, com o avanço tecnológico e processo 

de globalização, promovendo intensas transformações na organização do trabalho, como 

aumento da produtividade e lucros pelas empresas. No entanto, estas mudanças acarreta-

ram em grande sobrecarga psicofísica, o que afetou a qualidade de vida dos trabalhadores 

e promovendo um crescimento das doenças crônico-degenerativas (Elias & Navarro, 2006; 

Lima, 2007; Mattenberger, 2009; Veneroso, 2011; Wächter, 2015).

Diversas ações são adotadas pela ergonomia para amenizar a sobrecarga laboral, tais 

como a elaboração de projetos/ produtos ergonômicos, readequações nos postos de traba-

lho, na organização e método do trabalho, programas de educação preventiva (palestras e 

seminários) e a prática regular de exercícios físicos no ambiente laboral (Dull & Weerdmees-

ter, 2012; Iida & Guimarães, 2016; Kroemer & Grandjean, 2005; Souza & Santos, 2016). 

O programa de exercícios físicos adotados no expediente de trabalho, também denomi-

nada ginástica laboral (GL) ou atividade física na empresa constitui uma medida profilática 

e de compensação, que tem como objetivo primordial a promoção da saúde dos trabalha-

dores. Ela pode ser aplicada como pausa ativa e serve para interromper o ritmo da tarefa 

que o trabalhador desempenha, isso leva à quebra da monotonia e melhora as relações 

interpessoais (Leal, Castro, Learth, & Dorta, 2016; Mendes & Leite, 2012).

Conforme Silveira (2008), a GL é uma medida de suma importância para a saúde ocu-

pacional, pois representa uma atividade com uma nuance sóciocultural, que promove um 

estilo de vida mais ativo, através de exercícios de alongamentos, respiratórios e compen-

satórios no ambiente laboral. 

De acordo com Ollay e Kanazawa (2016), a GL é classificada principalmente em três 

categorias, conforme o horário do expediente a ser aplicada e as necessidades de cada 

empresa, sendo realizada antes do início do trabalho (preparatória), durante o expediente 

(compensatória) e ao final das atividades ocupacionais (relaxante). 

A ginástica laboral compensatória (GLC) é comumente chamada de ginástica de pausa, 

sendo executada no meio do turno de trabalho ou no período de pico, com intuito de in-

terromper as atividades laborais desenvolvidas. Ela visa amenizar os vícios posturais, os 

distúrbios álgicos e prevenir a fadiga ocupacional. As suas sessões normalmente são com-

postas por exercícios de alongamentos, massagem e dinâmicas, que estimulam os grupos 

musculares poucos solicitados e relaxam aqueles segmentos sobrecarregados (Lafetá, 

2012; Lima, 2007; Mendes & Leite, 2012). 

Numerosas pesquisas foram publicadas acerca dos efeitos e benefícios da GL para as 

empresas e saúde dos trabalhadores (Candotti, Stroschein, & Noll, 2011; Cardoso, Ro-

drigues, & Souza, 2011; Lafetá, 2012; Medeiros, Nogueira, & Villar, 2014; Mendes & Leite, 

2012; Silva, Santos, Penido & Pinto, 2016; Silveira, Teixeira, Durães, Maia, & Lafetá, 2015; 

Souza & Ziviani, 2010). Entretanto, os procedimentos adotados na coleta de dados dessas 
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Accute effects of compensatory labor gymnastics 

in electromyography activity 

ABSTRACT

Several researches have been published about the benefits of labor gym-

nastics. However, the evidences of their effects on electromyographic ac-

tivity are limited. Therefore, this study aimed to analyze the acute effects 

of Compensatory Labor Gymnastics (CLG) in surface electromyography 

(EMGs) of the previous deltoid muscle. Sixteen academics selected inten-

tionally by convenience participated in this investigation. They were submit-

ted to EMGs analysis (root-mean-square, maximal voluntary isometric con-

traction [MVIC] and median frequency [MF]) in pre and post-test. The CLG 

session occurred only in experimental group. The control group remained at 

rest. Regarding the statistical treatment, we analysed the descriptive data 

and conducted Student’s t-tests for paired samples (pre and post-test) and 

ANOVAs for repeated measures (between groups), with p < .05. The results 

showed that CLG did not promote a significant change in EMGs, although 

there was an improvement in deltoid’s D MF in the experimental group (p 

= .004) and control group (p = .05); additionally, there was a reduction of 

the MVIC of the control group (p = .002). It is concluded that the CLG did 

not promote striking acute changes in EMGs, not interfering, thereby, in the 

production of strength and in the reduction of muscle fatigue.

KEYWORDS: 

Labor gymnastic. Occupational health. 

Electromyography of surface.
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03investigações geralmente não contemplam parâmetros mioelétricos, que visam analisar a 

atividade eletromiográfica multisegmentar (padrão de movimento, mialgia, força, relaxa-

mento e fadiga muscular). 

A eletromiografia de superfície (EMGs) analisa a atividade elétrica das membranas celula-

res das fibras musculares, quantificando o comportamento motor, com a captação através 

de eletrodos dos potenciais elétricos gerados pelo músculo (Aguiar et al., 2010; Coriolano 

et al., 2010; Criswell, 2011; Marchetti & Duarte, 2006; Raimundo et al., 2011; Silva, 2010; 

Santos Jr et al., 2016; Veronesi Junior, 2014). Assim, este recurso torna-se uma valiosa 

ferramenta para a saúde ocupacional, pois avalia a resposta motora às diversas cargas psi-

cofísicas do trabalho ou das medidas ergonômicas preventivas como a ginástica laboral. 

Dessa forma o presente estudo buscou averiguar quais os efeitos agudos promovidos pela 

ginástica laboral compensatória na atividade eletromiográfica do músculo deltoide anterior.

MÉTODO

Pesquisa com delineamento quase-experimental, com pré e pós-teste e grupo controle, e 

análise quantitativa dos dados (Thomas, Nelson, & Silverman, 2012). 

AMOSTRA

A amostra foi composta por 16 acadêmicos do curso de Educação Física da Universidade 

Estadual de Montes Claros (MG), saudáveis, de ambos os sexos, com idade entre 18 a 30 

anos, selecionada de forma intencional por conveniência. Os sujeitos da amostra foram 

subdivididos em um grupo experimental (GE) e um grupo controle (GC), ambos com oito 

integrantes cada.

Esta pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universida-

de Estadual de Montes Claros – UNIMONTES, com parecer consubstanciado nº 2463/ 2011, 

autorizando assim o envolvimento de seres humanos na realização da pesquisa empírica. 

INSTRUMENTOS

Na coleta dos dados foi empregado o eletromiógrafo EMGs Miootol quatro canais, marca 

Miotec, com alta precisão na aquisição dos sinais de EMGs (14 Bits), com célula de carga de 

200 Kgf. Para a captação da atividade mioelétrica, foram utilizados eletrodos de hidrogel 

autoadesivo, marca Medtrace 100 Infantil, com Ag/AgCl. Para a interpretação dos sinais 

EMGs pelos elétrodos ativos, foi usado o programa miograph 2.0. Já para avaliar o IMC foi 

empregada a balança digital com estadiômetro BK104A, marca Balmak, com divisão de 100 

gramas até 300 kg. 

PROCEDIMENTOS 

Em seguida à realização dos procedimentos preliminares (assinatura do termo de consen-

timento e esclarecimentos sobre a pesquisa), todos os sujeitos da amostra foram subme-

tidos à avaliação EMGs no período pré e pós-teste, com análise do root mean square (RMS), 

contração isométrica voluntária máxima (CIVM) e frequência mediana (FM). Antes da co-

locação dos eletrodos, foi realizada a assepsia da pele com algodão embebido em álcool 

a 70%, visando reduzir a impedância da pele e obter a máxima fixação do eletrodo (Maior, 

Marmelo, & Marques, 2011). 

O eletrodo de referência foi aderido sobre o processo espinhoso da sétima vertebra cer-

vical (C7) e os sensores ativos foram colocados na parte ântero-lateral do acrômio direi-

to, com distância entre eletrodos de 20 mm, conforme padronizado pelo projeto (Surface 

ElectroMyoGraphy for the Non-Invasive Assessment of Muscles (SENIAM).

FIGURA 1. Local para colocação de sensores ativos. Fonte: www.seniam.org

Na avaliação EMGs foi utilizado o protocolo de CIVM, sendo que os sujeitos permanece-

ram sentados com apoio lombar e com o membro superior a ser analisado apoiado em 

flexão com discreta abdução e rotação externa do ombro, como recomendado pelo projeto 

SENIAM. O componente inferior da célula de carga foi fixado no solo, sob o pé; e a superior, 

na mão. Eles realizaram três contrações isométricas máximas do músculo deltoide ante-

rior (elevação do braço), de cinco segundos cada, com intervalos de um minuto entre elas, 

e posteriormente esses dados foram normalizados pela CIVM. Após este teste, foi avaliada 

a fadiga muscular do mesmo segmento, através do exame da FM, com a contração isomé-

trica na mesma posição anterior durante 30 segundos. 
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Os sujeitos da amostra foram avaliados individualmente, sendo que os indivíduos do gru-

po experimental receberam uma sessão de ginástica laboral compensatória – GLC, com 

aquecimento, massagem de relaxamento (alisamento, petrissage, efleurage) e alonga-

mentos estáticos passivos na porção anterior dos ombros (com duração de 10 minutos). 

Por outro lado, os integrantes do grupo controle apenas permaneceram em repouso na 

posição sentada pelo mesmo período. 

 Nesta investigação foram empregados todos os procedimentos para reduzir as possíveis 

interferências no sinal tratado, recorrendo-se aos filtros digitais Passa-Banda Butterworth, 

de 5ª ordem, com frequência entre 20 a 500 Hz, além da aplicação do Notch, em que são re-

jeitados os sinais coletados nas frequências próximas de 60 Hz (Silva, 2010; de Luca, 1997).

ANÁLISE ESTÁTISTICA

No tratamento dos dados utilizou-se o pacote estatístico Statistical Package for Social Science 

(SPSS – versão 17.0), realizada a estatística descritiva, com média e desvio padrão. Para testar 

a normalidade da amostra utilizou-se ao teste Shapiro Wilk e de esfericidade (Mauchly). 

Como as variáveis para cada grupo (experimental/ controle) apresentaram uma distri-

buição dentro da normalidade (p > .05), foi empregado o teste t de Studant para amostras 

pareadas na análise dos resultados no pré e pós-teste. Para análise entre os grupos inves-

tigados recorreu-se à ANOVA para medidas repetidas (Split-Plot), sendo que as hipóteses 

de normalidade, homogeneidade da variância e esfericidade foram satisfeitas. 

O presente trabalho foi pautado em consonância com as considerações básicas do tra-

tamento estatístico, a fim de manter a cientificidade da pesquisa. Foi considerado o nível 

de significância de p < .05, isto é, 95% de probabilidade para as afirmativas e/ou negativas, 

denotadas durante as investigações. 

RESULTADOS

Participaram deste estudo 16 universitários, de ambos os sexos (50% constituídos por ho-

mens e 50% por mulheres), divididos igualmente no grupo experimental e controle, com 

média de idade de 21.60 (± 2.18) anos. Com relação à massa corporal, apresentaram o 

peso com média de 61.80 (± 8.50) kg e estatura de 1.71 (± .10) m, tendo, portanto, um IMC 

equivalente a 20.90 (± 1.74) kg/m2, considerado, assim, dentro dos padrões desejáveis.

No quadro 1 estão descritos os resultados apresentados pelos integrantes do grupo ex-

perimental no pré e pós-teste, para as variáveis RMS normalizada, CIVM e FM. Os dados da 

RMS normalizada foram expressos em percentuais, obtidos pela média da RMS e divididos 

pela maior CIVM. Já a FM está representada pelos valores obtidos pela diferença do inicio 

e final da contração isométrica (30 segundos). 

QUADRO 1. Análise RMS Normalizada (%CIVM), CIVM e da FM do grupo exprimental no pré e pós-teste.

PRÉ-TESTE PÓS-TESTE

VARIÁVEL N MÉDIA/DP MÉDIA/DP T SIG

RMS Normalizada D 8 30.36±3.36 30.25±6.59 .053 .959

RMS Normalizada E 8 27.67±4.88 29.85±5.30 -.678 .519

CIVM D 8 1580.80±614.19 1499.90±765.80 .783 .459

CIVM E 8 1173.70±333.10 1412.60±479.70 2.225 .061

FM D 8 14.48±6.66 22.46±8.98 4.289 .004*

FM E 8 17.61±16.05 20.95±13.12 -.681 .518

* p ≤ 0,5

A partir dos resultados demonstrados no quadro 1, não foram evidenciadas mudanças 

significativas na atividade mioelétrica com a aplicação de uma sessão de GLC. No entanto, 

foi observada uma diferença significativa na FM do membro direito (p = .004), com au-

mento dessa variável no pós-teste, que representa certo acréscimo na fadiga muscular. 

QUADRO 2. Análise RMS Normalizada pela CIVM e da FM do grupo de controle no pré e pós-teste.

PRÉ-TESTE PÓS-TESTE

VARIÁVEL N MÉDIA/DP MÉDIA/DP T SIG

RMS Normalizada D 8 30.11±4.85 26.00±5.53 .1.610 .151

RMS Normalizada E 8 29.19±4.46 26.71±5.43 1.504 .176

CIVM D 8 1808.75±664.09 1439.18±538.76 4.597 .002*

CIVM E 8 1882.71±1033.2 1542.76±500.17 1.481 .182

FM D 8 14.33±5.74 20.22±5.87 2.346 .051*

FM E 8 14.93±5.73 15.92±6.26 -.417 .689

* p ≤ 0,5

No quadro 2 estão apresentados os resultados da análise do RMS normalizada, CIVM 

e da FM do grupo controle no pré e pós-teste. Assim, constatou-se que não houve di-

ferença estatisticamente significativa em grande parte das variáveis neste grupo. No 

entanto, evidenciou-se uma redução significativa da CIVM D (p = .002) e acréscimo da 
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FM do membro direito (p = .05), que pode caracterizada pela menor força desempenhada 

e tolerância à fadiga muscular. 

FIGURA 2. Análise entre grupos da RMS normalizada.

Com relação à RMS normalizada, os resultados demonstraram que as diferenças en-

contradas tanto no membro superior direito [F(1, 14) = 1.460, p = .247] como no membro 

esquerdo [F(1, 14) = 1.664, p = .218] ocorreram provavelmente em virtude do erro amostral, 

uma vez que menos de 10% da variação entre o pré e pós-teste podem ser creditados aos 

grupos investigados.

FIGURA 3. Análise entre grupos da CIVM.

No que se refere à CIVM, foi observado que as diferenças encontradas entre os grupos 

investigados tanto do membro superior direito [F(1, 14) = 4.870, p = .045] como no membro 

esquerdo [F(1, 14) = 5.221, p = .038] não ocorreram em decorrência do erro amostral, pois 

cerca de 26% (ηp
2 = .258) no MSD e 27% (ηp

2 = .272) no MSE da variação do pré/ pós-teste

podem ser atribuídas aos grupos analisados. Assim, evidenciou-se que a GLC promoveu 

uma manutenção da contração máxima, enquanto no grupo controle houve uma redução 

considerável deste componente avaliado.

FIGURA 4. Análise entre grupos da FM.

Em relação à FM, os resultados indicaram que as diferenças encontradas tanto no del-

toide direito [F(1, 14) = .447, p = .515] como no esquerdo [F(1, 14) = .186, p = .673] ocorreram 

provavelmente em virtude do erro amostral, uma vez que menos de 4% no MSD (ηp
2 = .031)

e 1% no MSE (ηp
2 = .013) da variação entre o pré e pós-teste podem ser creditadas aos

grupos investigados.

DISCUSSÃO

A ginástica laboral tem sido frequentemente caracterizada como uma medida preventiva 

para as doenças ocupacionais, para a redução dos acidentes do trabalho, bem como uma 

ferramenta que auxilia no controle das algias, do estresse e fadiga ocupacionais, além de 

proporcionar uma melhora no ambiente laboral, na produtividade e qualidade de vida dos 

trabalhadores (Ferreira, 2016; Grande et al., 2013; Lafetá, 2012; Mendes & Leite, 2012; 

Rossato, 2011; Sedrez, Rosa, Cunha, & Candotti, 2012).

Com relação às formas de aplicação da GL, destaca-se a ginástica laboral compensa-

tória – GLC, programa com exercícios físicos adotados no meio do expediente de traba-

lho, que agem de forma terapêutica e preventiva, para relaxar a musculatura contraída e 

amenizar os vícios posturais, possibilitando, assim, uma conscientização corporal (Lafetá, 

2012; Mendes & Leite, 2012; Ollay & Kanazawa, 2016).
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Vários destes benefícios promovidos pela GL são atribuídos aos efeitos fisiológicos pro-

vocados pelo exercício físico e massagem no sistema osteomuscular, com maior rela-

xamento das fibras musculares, redução de espasmo e maior contratibilidade muscular 

(Lima, 2007). No entanto, grande parte das publicações acerca da GL não utiliza parâme-

tros metodológicos de análise eletromiográfica, que é o instrumento mais indicado para 

avaliar o comportamento motor – padrão de recrutamento, força, relaxamento e fadiga 

muscular (Aguiar et al., 2010; Coriolano et al., 2010; Criswell, 2011).

Nesse estudo não foram encontradas alterações significativas na EMGs do grupo experi-

mental com apenas uma sessão de GLC. Porém, apenas a FM do deltoide direito alterou-se 

significativamente, com tendência ao aumento da fadiga muscular.

Da mesma forma, não foram evidenciadas alterações marcantes na maioria das variá-

veis investigadas no grupo controle. Entretanto, foi verificada menor força desempenhada 

(CIVM) e tolerância a fadiga (FM) no membro superior direito avaliado. Por outro lado, ao 

ser analisado entre os grupos, observaram-se diferenças estatisticamente significativas 

apenas na CIVM, representando uma manutenção do pico de contração isométrica máxima 

para o grupo experimental e redução para o grupo controle.  

Os resultados apresentados no presente estudo divergem parcialmente da literatura 

pertinente, pois Moreira, Cirelli, Amorim e Moraes (2007), em um estudo semelhante, ava-

liaram a influência do repouso e do alongamento (GL) na EMGs dos músculos extensor 

radial longo do carpo e do trapézio superior bilateral após 30 minutos de digitação. Par-

ticiparam do estudo analisado 20 indivíduos, subdivididos em dois grupos, alongamento 

e repouso. Evidenciaram com os resultados que em ambos os grupos houve um aumento 

significativo da freqüência mediana e redução do RMS (p < .05), representando um efeito 

de relaxamento e menor fadiga muscular. 

Provavelmente a diferença encontrada nos resultados entre a presente pesquisa e a rea-

lizada por Moreira et al. (2007) podem ser atribuídas a dois fatores preponderantes, sendo 

um deles ao procedimento adotado, pois a avaliação EMGs ocorreu em situação de repouso 

e a outra após 30 minutos de digitação. Outro item importante são as diferentes interven-

ções aplicadas, sendo uma com uma sessão de GLC e a outra com repouso/ alongamento.

Pires (2009) desenvolveu uma pesquisa para avaliar pela EMGs o mecanismo neuro-

muscular do músculo trapézio após uma sessão de alongamento miofascial. A amostra foi 

composta por 15 indivíduos, realizado pré e pós-teste. A partir dos resultados observou-se 

uma diminuição da atividade EMGs em relação ao pré-teste (p < .01). Esse achado contraria 

os encontrados neste presente estudo, sendo provavelmente ambos influenciados pelas 

diferentes técnicas de intervenção.

Da forma semelhante Silva, Correia, Romualdo e Teixeira (2016) realizaram um estu-

do para verificar o efeito imediato da técnica de alongamento passivo na EMGs da porção 

longa do bíceps braquial do membro superior dominante. Participaram desta pesquisa 35 

praticantes de musculação, sendo avaliados antes e após o alongamento. Com os resulta-

dos observou-se uma redução significativa (p < .001) da atividade elétrica após o procedi-

mento adotado.

 Lopes (2010) analisou a influência do alongamento muscular e da mobilização neural 

na força e EMGs do músculo quadríceps. Para tal, 39 sujeitos foram subdivididos em três 

grupos: Alongamento Estático, Mobilização Neural e Controle. Como parte dos resultados, 

foi verificada uma redução significativa na atividade eletromiográfica do reto femural (p = 

.0368) e da força (p = .025) após o alongamento muscular. 

Gurjão, Carneiro, Gonçalves, Moura e Gobbi (2010) investigaram os efeitos agudos do alon-

gamento estático sobre a taxa de desenvolvimento de força pico (TDFP) e contração voluntária 

máxima (CVM). Fizeram parte da amostra dez idosas, ativas, que foram testadas no exercício 

Leg Press, antes e após as condições controle ou alongamento (três séries de 30 segundos de 

alongamento estático do quadríceps femoral), em dois dias diferentes. Com os resultados não 

foram evidenciados mudanças significativas na atividade EMGs (p > .05) para a TDFP e CVM. 

Portanto, os autores concluem que séries agudas de alongamento estático para o quadríceps 

femoral não afetam a capacidade de produzir força muscular rápida e máxima. 

Em outra pesquisa, Ferreira (2009) averiguou as respostas imediatas promovidas por 

três técnicas de alongamento muscular no pico de torque ativo concêntrico e atividade 

EMGs dos músculos isquiotibiais. Participaram da amostra 60 voluntárias, subdivididas em 

quatro grupos: alongamento estático, manter-relaxar, agonista manter-relaxar e controle. 

Com os resultados o autor concluiu que as técnicas realizadas não promoveram mudanças 

significativas na EMGs e nem do torque ativo, independente dos protocolos de alongamento 

utilizados. Assim, parte desses achados como Gurjão et al. (2010) corrobora com esta 

pesquisa, uma vez que não foram encontradas diferenças significativas na atividade mioe-

létrica após os procedimentos analisados. 

Lafetá, Pereira, Silveira, Durães e Maia (2012) realizou um estudo para avaliar os efeitos 

agudos da GL preparatória na EMGs do deltoide anterior. A amostra foi composta por 19 

universitárias, subdivididas nos grupos experimental (n = 10) e controle (n = 09), com pré e 

pós-teste. Os resultados demonstraram que a GL de forma preparatória não provocou alte-

rações estatisticamente significativas na EMGs, tanto no RMS do deltoide direito (p = .993), 

quanto no esquerdo (p = .910). Já na análise entre os grupos estudados, houve diferença 

significativa apenas no torque do lado direito (p = .051).

A partir dos resultados visualizados na presente pesquisa e daqueles reportados pela lite-

ratura, torna-se necessário refletirmos sobre alguns fatores pertinentes. A maioria dos es-

tudos publicados (Ferreira, 2009; Gurjão et al., 2010; Lopes, 2010; Pires, 2009; Moreira et al., 

2007; Silva et al., 2016 ) avaliaram a atividade EMGs após a aplicação isolada de técnicas de 

alongamento muscular. Já na presente pesquisa, demos enfoque ao programa de GLC, que é 

composto por movimentos ativos, massagem e alongamentos estáticos passivos.



Da mesma forma, diferencia-se dos demais estudos a duração e as técnicas aplicadas, 

visto que nessa investigação utilizou-se de uma sessão de GLC durante 10 minutos, en-

quanto as outras pesquisas utilizaram sessões e repetições diversificadas. Em relação 

às técnicas desenvolvidas, recorreram aos vários tipos de alongamentos, como estáticos, 

alongamento miofascial, facilitação neuropropriocetiva e nesta pesquisa utilizou-se ape-

nas o alongamento estático passivo, exercícios de aquecimento e massagem.

Nesta linha de pensamento deve-se destacar a escassez de publicações sobre os efeitos 

promovidos pelos programas de GL na atividade eletromiográfica. Nesse enfoque foi encontra-

do apenas o estudo desenvolvido por Lafetá et al. (2012), e, no entanto, visava avaliar as res-

postas imediatas após a aplicação da GL preparatória, o que diferencia-se da presente pesqui-

sa, uma vez que é composta por técnicas de massagens e alongamentos da GL compensatória. 

Contudo, deve-se ressaltar a limitação desse estudo, pois a amostra era composta por 

universitários, que foram avaliados após um repouso de 24 horas, e não de trabalhado-

res durante o desenvolvimento das suas atividades profissionais, com elevada sobrecarga 

muscular, longa jornada de trabalho, posturas inadequadas e movimentos repetitivos. 

Por se tratar de um estudo preliminar, previam-se alterações eletromiográficas marcan-

tes com a sessão de GLC, já que existem diversas pesquisas que demonstram as alterações 

EMGs promovidas pela massagem e alongamentos (Lopes, 2010; Moreira et al., 2007; Pi-

res, 2009; Silva et al., 2016). No entanto, não foram encontradas mudanças consideráveis 

com a GLC neste estudo, justificando, assim, o incentivo para novas investigações na temá-

tica abordada da saúde ocupacional.

Para novos estudos sugere-se a análise eletromiográfica dos efeitos agudos e crônicos 

da ginástica laboral, em diversos grupos musculares, com procedimentos diversificados, 

com uma maior amostra, em diferentes profissões e investigados principalmente no am-

biente de trabalho.

CONCLUSÕES

A partir dos resultados obtidos e dentro das limitações do presente estudo, pode-se concluir 

que a ginástica laboral compensatória não promoveu de forma imediata, alterações expressi-

vas na atividade eletromiográfica do deltoide anterior. Entretanto, foram observadas apenas 

mudanças significativas na FM do membro superior direito e CIVM entre os grupos investigados.

Programas de GLC são ministrados continuamente em inúmeras empresas no Brasil, 

com o intuito de melhorar a qualidade de vida no trabalho e prevenir as doenças ocupacio-

nais. Tratando-se dos componentes motores, a GLC busca principalmente reduzir a fadiga, 

promovendo o relaxamento muscular e alivio das mialgias, no entanto, estes resultados 

não foram evidenciados nessa pesquisa.
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Modulação de biomarcador 

de peroxidação lipídica 

no miocárdio e perfil 

metabólico induzido 

pelo treinamento físico 

associado à insulina 

em modelo experimental 

de dexametaxona

PALAVRAS CHAVE:

Treinamento físico. Resistência à insulina. 

Dexametasona. Enzimas oxidativas.

O presente estudo objetivou investigar o impacto do treinamento físico sobre parâmetros 

do metabolismo lipídico, biomarcador de peroxidação lipídica e atividade antioxidante no 

miocárdio de animais tratados cronicamente com dexametaxona (Dex), associado ou não 

a insulina (In). Ratas Wistar, 12 semanas, 210 ± 10g foram randomizadas nos seguintes 

grupos experimentais: Controles: sedentário, (CT), treinado (TR); e Grupos de tratamento: 

Dex: Sedentárias e Dex; DexIn: Sedentárias e Dex/ In; DexTR: Treinadas e Dex e TRDexIn: 

Treinadas com Dex/ In. O treinamento físico (TF) constituiu de corrida, 1hora/dia, 5 dias/se-

mana, durante 4 semanas, à 60% da velocidade obtida no teste de esforço máximo. Após o 

protocolo experimental os animais foram eutanasiados e o material biológico coletado para 

realização de análises bioquímicas, enzimática e mediador de peroxidação lipídica. De modo 

geral, nossos resultados apontaram a efetividade do treinamento físico em reduzir os níveis 

séricos de colesterol total, cujo efeito foi potencializado com a combinação de Dex e Ins, 

além de favorecer queda dos níveis de triglicerídeos mediada pelo tratamento com Dex iso-

ladamente. Foi evidenciada ainda diminuição da glicemia de jejum nos grupos de combinação 

de tratamentos com manutenção do equilíbrio de enzimas pró e antioxidante. 
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Modulation of lipid peroxidation biomarker 

in myocardium and metabolic profile induced 

by physical training associated at insulin 

in experimental model of dexamethasone

ABSTRACT

The aim of this study was to evaluate the effects of physical training (PT) in 

animals submitted to chronic treatment with dexamethasone with or with-

out insulin on metabolic parameters, cardiac lipid peroxidation biomark-

ers and cardiac antioxidant activity. Wistar female, 12 weeks old, 210 ± 10 

were randomized in experimental groups: Control groups: sedentary (TC), 

Trained (Tr), Treatment groups: Dex: sedentary and Dex; DexIn: sedentary 

and Dex/ In; DexTR: trained and Dex e TRDexIn: traind and Dex/ In. PT was 

constituted by race, 1 hour / day, 5 days / week for 4 weeks, 60% of the 

speed obtained in maximal exercise test. After the experimental protocol 

animals were euthanized and biological material collected for biochemi-

cal analysis, enzyme action and lipid peroxidation mediator. Overall, our 

results showed the effectiveness of physical training to reduce the serum 

levels of total cholesterol, this effect was enhanced with the combination 

of Dex and Ins, besides to promote the drop in triglyceride levels mediated 

by treatment with Dex alone. It was evidenced even decrease in fasting 

glucose in groups of combination treatments with maintaining the bal-

ance of pro – and antioxidant enzymes.

KEYWORDS: 

Physical training. Insulin resistance. 

Dexamethasone. Oxidative enzymes.

INTRODUÇÃO

Glicocorticóides sintéticos, como dexametasona (Dex), têm sido amplamente prescrito na 

prática clínica para o tratamento de diferentes afecções, principalmente devido sua baixa 

atividade mineralocorticoide, ação prolongada e facilidade de administração (de Oliveira et 

al., 2011; Pezolato, Abreu, Paulino, & Silva, 2014). No entanto, doses supra fisiológicas po-

dem mediar mecanismos fisiologicamente relevantes no desenvolvimento da resistência à 

insulina, dislipidemia, obesidade, hiperglicemia, alteração da hipertensão arterial sistêmica 

e hipertrofia do miocárdio, efeitos que em conjunto contribuem para o desenvolvimento de 

síndrome metabólica (Bosscher, 2010; Coutinho & Chapman, 2011; Shimoni, 2005).

Alguns efeitos induzidos pela Dex sobre o metabolismo lipídico, glicídico e protéico en-

volvem mecanismos moleculares com a participação da insulina (Carvalho & Saad, 2002; 

Sakoda et al., 2000). Dessa forma, o uso crônico desse corticosteroide ativa a lipase hor-

mônio sensível, uma enzima chave na lipólise, inibida pela insulina, favorecendo o aumento 

de ácidos graxos plasmáticos (Lima, Nóbrega, Nóbrega, Rodrigues Jr., & Pereira, 2002). 

No metabolismo glicídico, evidências apontaram que a Dex, pode estar envolvida em me-

canismos alterados da translocação do transportador de insulina GLUT-4 (Qi & Rodrigues, 

2007) e ou redução na depuração da insulina podendo levar a um quadro de hiperinsuline-

mia compensatória (Protzek, 2016). Concomitantemente, esse estado de resistência via 

redução do sistema sinalizador da insulina, favorece a elevação na atividade proteolítica 

do tecido muscular, promovendo fraqueza e atrofia mediado por esteroides (Castro, Godo, 

Silva, & Andreu, 2008; de Oliveira et al., 2011). Outro efeito induzido pela administração de 

glicocorticoides, com impacto relevante nas alterações sistêmicas, é a alteração do equilí-

brio redox resultando em estresse oxidativo, fator que favorece o desequilíbrio da homeos-

tase tecidual e sistêmica, induzindo a instalação de processos patológicos (BjelakoviÐ, 

2007; Constantini, Marasco, & Moller, 2011; Omori, 2014). Ao se considerar a infinidade 

de efeitos adversos, mediados pelo uso de Dex, estudos têm apontado o treinamento físico 

como um recurso potencial, capaz de modular e até mesmo reverter esses efeitos (Dioní-

sio et al., 2014; Macedo et al., 2014). Essa modulação reflete, principalmente, na melhora 

da sinalização insulínica com aumento da atividade e expressão de transportadores e de 

enzimas reguladoras do metabolismo de lipídeos e de carboidratos (Lemes et al., 2016; 

Machado et al., 2014; Roberts, Hevener, & Barnard, 2013). Além disso, o treinamento físico 

tem sido correlacionado com melhora da função cardíaca, regulação do status oxidante de 

cardiomiócitos (Bertagnolli et al., 2008; Nunes, Alves, Kessler, & Dal Lago, 2013).

Apesar da existência de estudos embasados na relação do treinamento físico e o impacto so-

bre os efeitos adversos do tratamento com Dex em modelo animal (Barel et al., 2010; Dionísio 

et al., 2014; Pinheiro et al., 2009), a relação do efeito modulatório do treinamento físico, asso-

ciado ao uso de insulina exógena, no coração, órgão frequentemente acometido em doenças 

cardiometabólicas, em animais experimentais tratados com Dex, é pobremente explorado. 
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Dessa forma, o presente estudo objetivou investigar o impacto do treinamento físico, sobre o 

miocárdio de animais tratados cronicamente com Dex, associado ou não a insulina, sobre parâ-

metros do metabolismo lipídico, biomarcador de peroxidação lipídica e atividade antioxidante.

MÉTODO

AMOSTRA

Animais e aspectos éticos

Ratas Wistar fêmeas (idade: 12 semanas, peso: 210 ± 10g) obtidas do Centro de Bioteris-

mo do Instituto de Ciências Biológicas (CEBIO) da Universidade Federal de Minas, Brasil 

foram utilizadas no presente estudo. Os animais foram mantidos em caixas de plástico 

(4 animais/ caixa) sob condições controladas de temperatura a 21 ± 2°C, humidade re-

lativa de 60-70% com ciclos deluz de 12 horas e receberam comida e água ad libitum. O 

protocolo de pesquisa foi aprovado pela Comissão de Ética no Uso de Animais (CEUA) da 

Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) sob o protocolo 008/12.

PROCEDIMENTOS

Protocolo experimental

Os animais foram randomizados em seis grupos. Controle (CT, n=7): sedentárias, não tratadas e 

não treinadas; Treinadas (TR, n= 5); Tratadas com dexametasona (Dex, n=7); sedentárias e tra-

tadas com dexamentasona; Tratadas com dexametasona e insulina (DexIn, n= 7): sedentárias 

tratadas com dexamentasona associada à insulina; Treinadas e tratadas com dexametasona 

(TRDex, n=6) e Treinadas tratadas com dexamentasona associado à insulina (TRDexIn, n=7). O 

tratamento consistiu de administração diária de Dexametasona (Teuto-Brasileiro S/A) 0,5 mg/

kg/dia (Kimura, 2000) isoladamente ou associado a insulina (Humulin® N) (3 UI/ dia), por via in-

traperitoneal, durante trinta dias. O grupo controle recebeu solução fisiológica 0.9%, diariamen-

te de acordo com a padronização determinada para os grupos experimentais. Os animais foram 

eutanasiados 24h após o último tratamento com anestesia profunda (ketamina 45 mg/kg e xi-

lazina 5 mg/kg, i.p) seguido por punção cardíaca. A glicemia de jejum foi realizada previamente 

e ao término do protocolo experimental usando glicosímetro digital (ACCU-CHECK Performa).

Medida de tolerância ao exercício físico

Para estimar o consumo máximo de oxigênio (VO2max) até a exaustão (Scopel, 2006), os 

animais foram submetidos ao teste de esforço máximo (TEM) progressivo (incrementos de 

5 m/min a cada 3 min) em esteira ergométrica para roedores com inclinação constante de 

5% (Insight Instruments®, Ribeirão Preto, Brazil), de acordo com a padronização realizada 

por Silva (1997). A carga máxima foi determinada quando o animal não era mais capaz de 

manter o ritmo de atividade na esteira ergométrica.

04Protocolo de treinamento físico dos animais 

Previamente a aplicação do protocolo experimental, os animais foram familiarizados com 

a atividade na esteira ergométrica correndo a uma velocidade pré-determinada de acordo 

com o TEM, individualizado para cada animal durante a primeira semana. No período de 

adaptação a duração do exercício físico consistiu no aumento progressivo do tempo de 

atividade, 20, 40 e 60 minutos em dias consecutivos obedecendo à carga máxima indivi-

dualizada para cada animal dos grupos treinados na esteira com inclinação constante de 

5%. Após a fase de adaptação, o protocolo de treinamento estabelecido consistiu de corri-

da em esteira/inclinação constante por um período de 1 hora, 5 dias na semana, durante 4 

semanas, realizado sempre no mesmo período do dia. A intensidade foi equivalente à 60% 

da velocidade obtida no teste de esforço máximo de cada animal (Barel, 2010).

PARÂMETROS BIOQUÍMICOS

Concentrações séricas de colestoerol total (Bioclin Ind. Com. Ltda.), HDL (Bioclin Ind. 

Com. Ltda.), triacilglicerol (KATAL Biotecnológica Ind. Com. Ltda.) foram realizadas uti-

lizando kits comerciais de acordo com recomendações dos fabricantes. As absorvências 

das amostras e da curva de calibração foram obtidas no espectrofotômetro com absorvên-

cia entre 490 e 510 nm.

Análise de marcador de peroxidação lipídica

O dano oxidativo aos lipídios celulares foi avaliado por meio da quantificação dos níveis de 

TBARs no tecido cardíaco. Após o isolamento e centrifugação do material biológico uma alíquo-

ta do pellet celular foi homogeneizada em tampão de fosfato (pH 7.0), e centrifugado (10000 g 

/ 10 min). Os níveis de TBARS foram mensurados de acordo com o método descrito por Ohka-

wa, Ohishi e Yagi (1979). Alíquotas do sobrenadante (0,1mL) foram adicionadas em duodecil 

sulfato de sódio a 8.1%, ácido acético 2.5M (pH 3,4) e ácido tiobarbitúrico a 0.8%. A mistura foi 

incubada por 60 minutos a 95° C. A formação de substâncias reativas ao ácido tiobarbitúricas 

foi monitorizada a 535 nm em espectrofotômetro (Power Wave X, Bio-TekInstruments, Inc., 

Winooski, VT). A concentração de proteína total das amostras foi determinada pelo método de 

Bradford (1976) utilizando albumina bovina sérica (BSA, Sigma, USA) como padrão. Os níveis 

de TBARS das amostras foram expressos em nmol de MDA/ mg proteína. 

Atividade antioxidante

Para avaliação dos componentes do sistema enzimático antioxidante foi usada à ativida-

de da catalase (CAT) de acordo com o método de Nelson e Kiesov (1972), com algumas 

modificações, conforme descrito em Barreto et al. (2011). A atividade da CAT foi avaliada 

por meio da mensuração da cinética de decomposição do peróxido de hidrogênio (H2O2). A 

leitura foi realizada durante 1 minuto à 25°C em espectrofotômetro a 240nm. 
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04ANÁLISE ESTATÍSTICA

Para análise da diferença entre as médias de dois grupos experimentais foi usado teste t 

de Student para comparações não pareadas. Para comparação entre três ou mais grupos 

foi usada a análise de variância, One-way ANOVA seguida do pós-teste de Dunnett ou New-

man Keus, ou ainda Two-Way ANOVA seguida do pós-teste de Bonferroni, quando apropria-

do. O nível de significância foi considerado como p < .05.

RESULTADOS

Ao final da aplicabilidade do protocolo de treinamento físico não houve diferença significa-

tiva em relação à velocidade máxima alcançada pelos animais, durante a corrida na esteira 

ergométrica, apesar do teste de esforço ter determinado uma intensidade diferencial pré-

-estabelecida entre os mesmos (Figura 1).

FIGURA 1. Velocidade máxima alcançada pelos animais no Teste de Esforço Máximo (TFM). 
CT: Controle sedentário, não tratado e não treinado; Tr: Treinados; Dex:Sedentário tratado com Dex; 
DexIn: Sedentário tratado com Dex + In; DexTR: treinado tratado com Dex; TRDexIn: treinado tratado 
com Dex + In. Dex (dexamextasona 0,5 mg/kg/dia), In (insulina 3 U/ dia). 

O tratamento crônico com dexametasona influenciou de forma significativa o aumento 

da concentração do biomarcador lipídico sérico colesterol total, quando comparado aos 

animais do grupo controle, tanto para sedentários quanto para os treinados. Esse aumen-

to sofreu redução significativa, influenciado pelo treinamento físico. O mesmo padrão de 

resposta foi semelhante quando a dexametasona foi associada apenas a insulina e se man-

teve quando o treinamento físico foi associado, mostrando a implicação do treinamento 

físico em reduzir a hipercolesterolemia, efeito potencializado pela adição da insulina. Por 

outro lado, a fração lipídica do HDL não sofreu influência significativa com a aplicação do 

tratamento e nem mediante o treinamento físico. Diferentemente, os níveis de triglicérides, 

apesar de terem sofrido redução significativa quando o treinamento físico foi associado, 

comparado ao grupo Dex, esse perfil não foi mantido quando a insulina foi associada à Dex 

e conjuntamente a Dex e treinamento físico (FIGURA 2).

Apesar de Dex não ter favorecido alteração significativa da glicemia de jejum dos animais 

experimentais, comparado ao grupo controle, tanto o treinamento físico, quanto a insulina 

ou a associação de ambos foram efetivos em reduzir a glicemia de jejum comparado com 

aos demais grupos (CT, TR e Dex) (FIGURA 2).

QUADRO 1. Análise da glicemia de jejum e de parâmetros bioquímicos do metabolismo lipídico 
dos animais do grupo controle e dos grupos experimentais.

GRUPOS GLICEMIA COLESTEROL TOTAL TRIGLICÉRIDES HDL

CT 129.0 ± 23.1 77.7 ± 5.7 67.3 ± 5.4 89.4 ± 20.5

TR 99.2 ± 14.2 100.4 ± 8.9 103.3 ± 7.9 66.2 ± 22.0

Dex 123.7 ± 14.6 183.2 ± 36.1* 96.4 ± 8.2 38.0 ± 4.5

DexIn 59.4 ± 8.1δ 78.1 ± 8.9 92.7 ± 19.0 45.0 ± 4.0

DexTR 67.5 ± 4.9 δ 81.7 ± 11.3 43.0 ± 10.3 δγ 64.3 ± 3.2

DexInTR 58.6 ± 10.0 δ* 40.3 ± 11.1 δ 85.4 ± 8.3 94.5 ± 19.8

Nota: CT: Controle sedentário, não tratado e não treinado; Tr: Treinados; Dex:Sedentário tratado com Dex; DexIn: 
Sedentário tratado com Dex + In; DexTR: treinado tratado com Dex; TRDexIn: treinado tratado com Dex + In. Dex 
(dexamextasona 0,5 mg/kg/dia), In (insulina 3U/ dia). * p < .05 em relação do grupo CT; δ p < .05 em relação do grupo 
Dex; γ p < .05 em relação do grupo TR.

O treinamento físico contribuiu de forma direta para o aumento do produto de peroxida-

ção lipídica, no entanto, o tratamento crônico dos animais com Dex diminuiu significativa-

mente os níveis teciduais de TBARS em relação aos animais do grupo treinado. Esse padrão 

de resposta foi potencializado quando o treinamento físico foi associado ao tratamento 

com Dex (FIGURA 2A).

Apesar do produto de peroxidação lipídica ser indicativo do dano oxidativo as células do 

miocárdio dos animais treinados, a atividade antioxidante da catalase foi efetiva em manter 

a defesa antioxidante nesse grupo de animais. Além disso, os níveis de catalase se manti-

veram altos quando o tratamento crônico com Dex foi introduzido, minimizando o indicativo 

de peroxidação lipídica. Por outro lado, a defesa antioxidante, mediada pela enzima catalase, 

foi significativamente diminuída quando Dex foi associada ao treinamento físico comparado 

a esses dois padrões isoladamente, no entanto o equilíbrio redox foi mantido quando compa-
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rado aos animais do grupo controle, além de manter uma relação compatível com o produto 

de peroxidação lipídica nesse mesmo grupo de animais. A associação entre dexamentasona 

e treinamento físico e/ou insulina preveniu a alteração dos marcadores do equilíbrio redox, 

mantendo próximos aos valores dos animais controle (FIGURA 2A E B). 

FIGURA 2. (A) marcador de peroxidação lipídica, TBARS. (B) Atividade antioxidante da catalase no tecido cardíaco 
de animais controle, treinados e dos grupos experimentais. CT: Controle sedentário, não tratado e não treinado; 
Tr: Treinados; Dex: Sedentário tratado com DexDexIn: Sedentário tratado com Dex + In; DexTR: treinado tratado 
com Dex; TRDexIn: treinado tratado com Dex + In. Dex (dexamextasona 0.5 mg/kg/dia), In (insulina 3 U/ dia). 
Nota: * p < .05 em relação do grupo CT; δ p < .05 em relação do grupo Dex; γ p<0,05 em relação do grupo TR.

DISCUSSÃO

O presente estudo analisou o impacto do treinamento físico de animais tratados com Dex, 

associado ou não a insulina, sobre parâmetros do metabolismo lipídico, biomarcador de 

peroxidação lipídica e atividade antioxidante da catalase. De modo geral, nossos resulta-

dos apontaram a efetividade do treinamento físico em reduzir os níveis séricos de coleste-

rol total, cujo efeito foi potencializado com a combinação de Dex e Ins, além de favorecer 

queda dos níveis de triglicerídeos mediada pelo tratamento com Dex isoladamente. Foi evi-

denciada ainda diminuição da glicemia de jejum nos grupos de combinação de tratamentos 

com manutenção do equilíbrio de enzimas pró e antioxidante. 

As propriedades anti-inflamatória, antialérgica e imunossupressora de Dex têm 

aumentado a relevância desse fármaco para tratamento de diferentes condições 

patológicas, apesar do seu impacto sobre distúrbios metabólicos, principalmente lipídico 

e glicídico (Pezolato et al., 2014). A aplicabilidade da Dex com o propósito de estudar esse 

impacto, tem sido explorada em modelo experimental (de Oliveira et al., 2011). De acordo 

com Kimura et al. (2000), a dose 0,5 mg/kg/dia apresenta o potencial para induzir resis-

tência à insulina em sete dias, o que justifica o uso dessa dose no presente estudo. Esse 

modelo experimental de Dex associado a outras condições farmacológicas e não farmaco-

lógicas, representa uma estratégia relevante para estudar o impacto desses mediadores 

em minimizar os efeitos adversos dessa droga (Pinheiro et al., 2009) especialmente, em 

órgãos estratégicos como o coração, foco dessa investigação. 

É bem caracterizado na literatura que o uso de glicocorticoides por período prolongado 

de tempo, além de predispor à resistência a insulina, pode estar associado principalmen-

te com desenvolvimento de obesidade central e dislipidemia aterogênica, fatores impac-

tantes para o desenvolvimento de síndrome metabólica (Andrew, Gale, Walker, Seckl, & 

Martyn, 2002; Eckel, Grundy, & Zimmet, 2005). Esse achado foi parcialmente sugestivo 

em nossa investigação, uma vez que, Dex favoreceu aumento sérico considerável do bio-

marcador lipídico colesterol total e triglicerídeo, em relação aos animais do grupo controle. 

No entanto, os níveis séricos desses marcadores não mantiveram uma correlação positiva 

com o índice glicêmico desses animais, de forma isolada, apesar do uso de Dex favorecer 

resistência à insulina. Esse padrão diferencial de resposta pode ser parcialmente justifica-

do pela modulação de vias metabólicas diferenciais, possivelmente relacionadas a fatores 

compensatórios, não avaliados em nossa investigação, uma vez que a glicemia só foi men-

surada ao final do protocolo experimental. 

Esses achados laboratoriais sofreram modulação importante, quando os animais expe-

rimentais foram submetidos a um protocolo de treinamento físico, estratégia não farma-

cológica relevante em minimizar o impacto negativo do uso de Dex em nosso estudo. Além 

disso, de acordo com Machado et al. (2014) e Lemes et al. (2016), o interesse na modula-

ção de efeitos adversos por abordagens não farmacológicas aumenta a relevância do trei-

namento físico ser associado a outras estratégias farmacológicas. Um exemplo relevante, 

adotado por nosso grupo, foi à associação com insulina. 

Apesar do efeito sistêmico considerável, de modo geral, o treinamento físico favorece a 

captação e oxidação de glicose e de ácidos graxos do sangue, melhora a sinalização insulínica 

(Daugaard, & Richter, 2001; Wojtaszewski & Richter, 2006) aumenta a atividade e expressão 

de transportadores e enzimas reguladoras do metabolismo de lipídeos e carboidratos, favo-

rece o aprimoramento considerável da função cardiovascular além de manter um equilíbrio 

redox favorável, especialmente nas células cardíacas (Daugaard, & Richter, 2001; Pauli et 

al., 2006). Corroborando com essa descrição, de fato, reconhecidamente quando os animais 

experimentais tratados com Dex foram submetidos ao treinamento físico isoladamente, as-

sociação ou não a insulina, a quase totalidade dos parâmetros séricos avaliados foram signi-

ficativamente melhorados. Esperávamos que a associação com a insulina potencializasse os 

nossos achados, no entanto, apesar de efetiva, os níveis séricos dos biomarcadores lipídicos, 

dos animais tratados mantiveram semelhança em relação aos demais grupos de tratamen-

to com exceção dos níveis de colesterol total que apresentou melhora significativa quando 

a insulina foi associada. Apesar desse padrão de resposta tender para um efeito maior do 

treinamento físico a eficácia da insulina foi importante para modular esses biomarcadores.
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A efetividade do conjunto de resultados, já descritos, influenciou potencialmente na ma-

nutenção de um equilíbrio entre o marcador de peroxidação lipídica e a enzima de defesa 

oxidante catalase, no homogenato do tecido cardíaco. Apesar de o treinamento físico e o 

uso de Dex, isoladamente, favorecerem o aumento de mediador pró-oxidativo, os cardio-

miócitos foram efetivos em equilibrar a atividade danosa do mesmo. Curiosamente, o efei-

to conjunto de Dex associado ao treinamento físico tendeu a diminuir a peroxidação lipídica 

nas células cardíacas, apesar da diminuição concomitante da enzima de defesa. De acordo 

com Severino et al. (2002), uma possível repercussão do aumento da concentração de áci-

dos graxos livres no sangue e resistência a insulina, mediado por Dex, reflete no aumento 

de radicais livres e consequentemente indução de estresse oxidativo. 

Não se sabe até que ponto esses efeitos isolados contribuem para mediação de estresse 

oxidativo e dano a células cardíacas, uma vez que a carência de estudos direcionados a 

avaliar o perfil do status oxidativo nessas condições é uma realidade na literatura. Além 

disso, o efeito de Dex associado ao treinamento físico e insulina sobre o status de marcador 

de peroxidação lipídica e mecanismo enzimático de defesa sobre as células cardíacas é 

uma novidade. Nesse sentido, estudos direcionados para avaliar os parâmetros investiga-

ção no presente estudo com o equilíbrio redox em cardiomiócitos induzido por glicocorti-

coide necessitam ser esclarecidos em um novo delineamento experimental.

Apesar da relevância dos nossos achados em confirmar a eficácia da associação do 

treinamento físico associado a insulina em modelo experimental de Dex sob parâmetros 

metabólicos, lipídicos e glicídicos, uma limitação importante do nosso estudo foi a falta 

de associação com um perfil pró e antioxidante envolvendo todo o padrão de resposta em 

relação ao status oxidativo do músculo cardíaco e associar com uma análise morfológica 

criteriosa do impacto desse conjunto de biomarcadores sob a função cardíaca. Essas limi-

tações refletem na necessidade da condução de novos estudos com o propósito de ampliar 

os conhecimentos envolvidos na modulação do equilíbrio redox mediado pelo treinamento 

físico em animais tratados com Dex.

CONCLUSÃO

De modo geral, é possível concluir pelos nossos resultados que o treinamento físico foi efi-

caz em manter do equilíbrio de enzimas pró e antioxidante no miocárdio após o tratamento 

com Dex, independente da ação da insulina. Ainda mostrou que o treinamento físico pode 

melhorar o perfil metabólico no tratamento com dexametasona ao reduzir os níveis séricos 

de colesterol total, cujo efeito foi potencializado com a combinação de Dex e insulina, além 

de favorecer queda dos níveis de triglicerídeos e da glicemia jejum. 
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RESUMO

O objetivo do estudo foi identificar a percepção dos formadores e estudantes de uma Re-

sidência Multiprofissional em Saúde, na Região Nordeste, Brasil, quanto às expectativas, 

estrutura curricular e prática do profissional de educação física no Sistema Único de Saú-

de. Foi realizado um estudo de campo de caráter descritivo exploratório, com abordagem 

qualitativa. Para tanto, foi aplicado entrevista estruturada em nove profissionais da Resi-

dência Multiprofissional em Saúde, onde seis destes eram formados em Educação Física e 

atuavam a mais de um ano no Sistema Único de Saúde. Para análise dos dados utilizou-se 

a técnica do discurso do sujeito coletivo. Como resultados emergiram as seguintes ideias 

centrais: 1) expectativas da atuação profissional, 2) formação profissional, 3) a prática 

profissional na residência multiprofissional e 4) as perspectivas e alternativas para atua-

ção no SUS. Foi possível identificar que os atores reconhecem a importância da educação 

física na saúde pública e que os aspectos pedagógicos são inerentes no desenvolvimento 

das competências; que a formação da graduação não consegue atender os princípios e as 

diretrizes para atuação recomendados pelo Sistema Único de Saúde; e que a atuação na 

saúde pública estará sempre em construção e não deve ser restrita apenas a doença. 
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Perception on the formation and professional practice 

of Physical Education in Health System Only (SUS)

ABSTRACT

The aim of the study was to identify the perceptions of teachers and stu-

dents of a Multidisciplinary Residency in Health, in the Northeast, Brazil, 

as regards the expectations, the curriculum and the practice of physical 

education professionals in the Unified Health System. A field exploratory 

descriptive study with a qualitative approach was conducted. We applied 

semi-structured interviews to nine professionals engaged in a Multidis-

ciplinary Residency in Health. Six of these were trained in physical edu-

cation and worked for more than a year in the Unified Health System. For 

data analysis, we used the technique of discourse collective subject. The 

results showed the following core ideas: 1) expectations of professional 

practice, 2) training, 3) professional practice in multi-residence, and 4) 

prospects and alternatives for action in the SUS. It was possible to as-

certain that the actors recognize the importance of physical education in 

public health and that the educational aspects are inherent in the devel-

opment of skills; additionally, the graduation courses can not meet the 

principles and guidelines for action recommended by the Unified Health 

System; finally, acting on public health will always be in ongoing and 

should not be restricted to disease.

KEYWORDS: 

Staff development. Primary health care. 

Physical Education and training.
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INTRODUÇÃO

Desde o final do século XX e início do século XXI as práticas em saúde vêm sofrendo cons-

tantes mudanças (Paim & Almeida Filho, 1998), onde se destacam os avanços dos debates 

e ações no campo da promoção da saúde, até as iniciativas de saúde pública (Heidmann, 

Almeida, Boehs, Wosny, & Monticelli, 2006). Diante dessas ações, os profissionais têm sido 

convidados a refletir sobre como lidar não mais apenas com a doença (ações medicalizadas), 

mas também, com a construção de procedimentos e metodologias que fortaleçam os servi-

ços comunitários, as políticas públicas saudáveis e o favorecimento da participação popular.

Sem dúvida, a atuação na saúde pública, em especial aquelas pautadas em iniciativas 

de promoção da saúde, requer uma formação ampliada e contextualizada, devido princi-

palmente às diferenças marcantes em nossa sociedade e diante dos inúmeros problemas 

sociais que o Brasil enfrenta. 

Após ser reconhecida como uma das profissões da área da saúde, desde 1997, a educação fí-

sica tem feito parte dessa atuação (Conselho Nacional da Saúde, Ministério da Saúde do Brasil, 

1997), e após dez anos foi inserida nas políticas de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) por 

meio da criação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (Gabinete do Ministro, Ministério da 

Saúde do Brasil, 2008). Mas, apesar desta inserção no SUS representar uma possibilidade de 

consolidação como profissão da saúde, para educação física ainda se faz necessário pensar o 

seu “fazer”, de forma a ampliar a sua intervenção para além das questões biomédicas e essen-

cialmente voltadas para o tratamento das doenças crônicas degenerativas. 

É possível destacar que a atuação no controle das doenças e agravos não transmissíveis 

(DANTs) tem acontecido de forma tímida e pontual, por meio de programas e projetos de ativi-

dade física (Gomes & Duarte, 2008; Hallal, 2010; Kokubun et al., 2007; Kruchelski & Rauch-

bach, 2005; Matsudo et al., 2002; Moraes, Sebastião, Costa, & Gobbi, 2010; Nakamura et al., 

2012; da Rosa Afonso, Cavalli, da Silva, Rombaldi, Campos, 2012; Silva, Matsudo, & Lopes, 

2012) e não como politicas públicas efetivas, o que dificulta a sua abrangência nas ações 

para o SUS. Mas, provavelmente esta inserção seja justificável e pode ser questionada em 

dois pontos em específicos, como: 1) será que a formação inicial do profissional de educação 

física atende as necessidades do SUS? e 2) de que forma aconteceria a sua atuação no SUS?

A partir da expansão dos campos de intervenção da educação física e da demanda cres-

cente por profissionais aptos ao trabalho no SUS, ainda não se efetivou uma formação que 

consiga atender as questões da saúde pública (Pasquim, 2010). Tal realidade evidencia a 

clara necessidade de re/ orientação dos caminhos da educação física para esta atuação, 

que perpassa pelas diretrizes curriculares para a formação inicial (Conselho Nacional de 

Educação, 1997) e de outros espaços formativos. 

O Sistema Único de Saúde tem investido na reorganização do modelo de atenção à saúde 

com mudanças ao longo desses anos, no sentido de aumentar o alcance de suas ações 

05com melhor qualidade e atenção voltadas aos usuários, inclusive na orientação das práti-

cas profissionais e da formação neste campo.

Como uma alternativa para transformar o modelo de formação para lhe dar com o SUS, 

considerando a dimensão territorial e os problemas e agravos à saúde específicos de cada 

região, em 2005 foi criada por meio do Ministério da Saúde em parceria com o Ministério 

da Educação, a Residência Multiprofissional em Saúde (Ministério da Educação do Brasil, 

2005). Caracterizada como um tipo de especialização, a Residência em Saúde é orientada 

pelos princípios e diretrizes do SUS a partir das necessidades e realidades locais e regio-

nais e procuram abranger as profissões da área da saúde, como a Biomedicina, Ciências 

Biológicas, Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medi-

cina Veterinária, Nutrição, Odontologia, Psicologia, Serviço Social e Terapia Ocupacional 

(Ministério da Educação do Brasil, 2007).

Como uma das alternativas para qualificação profissional para o SUS, a Residência Mul-

tiprofissional em Saúde da Família, tem como característico as metodologias de formação 

interdisciplinar, da clínica ampliada, de estratégias pedagógicas e de Educação Permanen-

te, com voltadas para a atenção à saúde integral.

Portanto, a importância deste debate para a educação física, passa principalmente pela 

formação inicial, seja por meio dos cursos de graduação (bacharelado ou licenciatura), ou 

por meio das Residências Multiprofissionais em Saúde, e até mesmo pela percepção e ex-

pectativas dos atores que atuam com a saúde pública desde a criação do SUS. 

Logo, sendo a RMSF um importante e principal caminho de formação para o professor de 

educação física e de outros profissionais de saúde para atuarem no SUS, a aplicação deste 

estudo justifica-se pela necessidade de amadurecer e nortear o debate sobre a formação 

profissional e a atuação do profissional de educação física (PEF) no SUS.

Para tanto, o objetivo deste estudo foi identificar a percepção dos formadores (coorde-

nadores, preceptores, tutores) e estudantes de uma Residência Multiprofissional em Saú-

de da Família da região nordeste, quanto expectativas, estrutura curricular e prática do 

profissional de educação física no Sistema Único de Saúde. 

MÉTODO

Esta pesquisa se caracteriza como um estudo de campo, de caráter descritivo exploratório 

com abordagem qualitativa (Minayo, 2003).

O campo escolhido para a pesquisa foi a Residência Multiprofissional em Saúde da Famí-

lia, da Escola Visconde de Saboia, localizada na cidade Sobral, Ceará, Brasil (Martins, Pa-

rente, Sousa, & Sousa, 2008; Soares, Pinto, Dias, Parente, & Chagas, 2008). A sua escolha 

se deu a partir dos seguintes critérios: 1) maior tempo de formação de PEF para o SUS; 2) 
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disponibilidade de vaga para o PEF na seleção de acesso da RMSF; 3) questão histórica com 

as políticas nacionais de saúde e pioneirismo com a formação de profissionais para o SUS.

CARACTERIZAÇÃO DO CAMPO 

A Escola de Saúde da Família Visconde de Saboia está localizada em Sobral, município 

brasileiro do estado do Ceará, é uma instituição que acolhe, planeja, organiza e desenvolve 

tecnologias e dissemina ações educativas em Saúde da Família buscando fortalecer o SUS, 

dentro da sua área de abrangência. Deu inicio a suas atividades em 1999, em detrimento 

às necessidades sentidas e tendo seu nascimento e desenvolvimento fortemente vincu-

lado ao Sistema Municipal de Saúde de Sobral, para a construção de um novo modelo de 

atenção à saúde, com enfoque na concepção abrangente de saúde, não mais centrada na 

doença e sim no paradigma da Promoção da Saúde, com a construção de novas práticas e 

de uma nova postura. Tem como marco teórico-metodológico os princípios da Promoção 

da Saúde, da Educação Permanente, da Educação Popular e da Educação por competência, 

a partir da integração entre serviço-ensino e ensino-serviço, qualificando o processo de 

gestão participativa e democrática. O Sistema de Saúde de Sobral e da RMSF são organi-

zados por meio do Sistema Aprendente (Soares et al., 2008), um Sistema de Saúde Escola 

que busca desenvolver as atividades educativas preferencialmente no espaço de trabalho 

do “residente”, e parte de uma compreensão onde o conhecer supera a tradicional dicoto-

mia escola-mundo (Martins et al., 2008; Parente, Dias, Chagas, & Craveiro, 2006).

Para aplicação do estudo foram escolhidos, de forma não aleatória por convite, 09 (nove) 

profissionais que representavam as funções exercidas na RMSF (coordenador, tutor, pre-

ceptores, residentes e ex-residentes), e que tinham experiência de atuação no SUS. 

PROCEDIMENTOS

Para a coleta de dados, utilizou-se da técnica da entrevista semiestruturada (face a face) 

contendo informações pessoais, características sobre a formação profissional (tempo de 

formação, curso e instituição), além dos temas balizadores da pesquisa composto pelos 

seguintes tópicos: 1) expectativa para atuação do PEF no SUS; 2) estrutura curricular da 

formação inicial, da residência e a preparação para atuação do PEF; e 3) a prática profis-

sional do PEF na RMSF. 

Todas as entrevistas foram realizadas individualmente, gravadas, transcritas na íntegra 

e com validação dos conteúdos pelos entrevistados, e duraram em média entre 17 minutos 

e 41 segundos a 49 minutos e 22 segundos, totalizando 298 minutos e 35 segundos. 

Para análise das entrevistas utilizou-se a técnica do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), 

que consiste na organização e tabulação dos dados de uma pesquisa qualitativa de nature-

za verbal, para a construção do pensamento coletivo, caracterizando-o como o emissor do 

discurso individual (Lefèvre & Lefèvre, 2003).

O presente estudo obteve parecer favorável do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da Universidade Federal de Santa Catarina, CEP/UFSC sob o protocolo de nº 733/ 10.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram entrevistados um coordenador, dois tutores, dois preceptores e quatro profissionais 

da educação física, sendo dois residentes e dois ex-residentes. Dos nove sujeitos entrevis-

tados seis eram formados em Educação Física e atuavam a mais de um ano no SUS e a mé-

dia do tempo da formação na graduação foi de pelo menos três anos, os demais possuíam 

formação em Odontologia, Terapia Ocupacional e Psicologia, respectivamente. 

O tempo de atuação no Sistema Único de Saúde do grupo entrevistado variou de dois a 14 

anos. Os PEF entrevistados foram estudantes de universidade pública e tiveram a formação 

generalista (licenciatura plena). Dois deles atuavam a menos de um ano no Núcleo e de Apoio 

a Saúde da Família e os outros dois tiveram a experiência com o SUS durante a graduação. 

A RMSF vem sendo o principal caminho de formação para os PEF e outros profissionais de 

saúde para atuação no SUS. Assim, conhecer a lógica da prática profissional, bem como a 

estrutura curricular e as expectativas dos atores envolvidos é fundamental para o amadu-

recimento do debate sobre a formação profissional e a atuação do PEF no SUS.

EXPECTATIVAS QUANTO À ATUAÇÃO DA EDUCAÇÃO FÍSICA NO SUS

Neste sentido, um dos questionamentos realizados foi sobre as expectativas quanto à 

atuação da Educação Física no SUS, que gerou as seguintes ideias centrais (IC):

IC: Formação e a Competência Profissional para o SUS.

Eu vejo que é muito promissor a atuação do educador físico. Minha expectativa é que a 
gente vá além de condutores de caminhadas, melhorar a abrangência da atividade do 
educador físico e que a gente possa estar revitalizando a questão do trabalho interdisci-
plinar. E falar em mudança do estilo de vida sem falar de construção de novas relações 
das pessoas com seu corpo, com o sedentarismo, a atividade física, não tem como você 
discutir a promoção da saúde sem entrar nessa questão. Então, é uma lacuna que tem 
que ser preenchida e é indispensável à presença do profissional de educação física dentro 
da ESF. (DSC 1)

Através do relato do DSC 1 percebe-se que a expectativa da atuação do PEF no SUS, não 

está apenas na lógica da promoção de atividade física, mas também que sua atuação possa 

contemplar os aspectos social, econômico e cultural do território, buscando uma melhoria 

na qualidade de vida do população atendida. Assim, compreendendo a relevância da ativida-

de física no processo de prevenção e promoção à saúde, a partir dos princípios da Política 
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Nacional de Promoção à Saúde (Ministério da Saúde do Brasil, 2006) tornou-se pertinente 

a atuação do profissional de educação física nas iniciativas de políticas públicas de saúde.

Para Coutinho (2011), o PEF deve apresentar conhecimentos, habilidades, atitudes, e 

vivências com o SUS a fim de interagir com a comunidade, trabalhando na resolução dos 

problemas e possibilitando o envolvimento da comunidade nas ações programadas pelas 

equipes de saúde.

IC: Processo Educativo e a Competência Pedagógica.

Vejo que o profissional de educação física tem uma grande contribuição que é a questão 
pedagógica dentro da saúde da família, essa compreensão da didática, do fazer peda-
gógico, essa questão da educação e saúde. Como facilitador de processos educativos, o 
profissional de educação física, durante toda sua formação e atuação encontra sua práxis 
permeada por um fazer educativo construído a partir do diálogo com a comunidade, favo-
recendo o empoderamento. (DSC 1)

Este discurso reafirma a importância da prática pedagógica nas ações da atenção primária 

à saúde e a contribuição do PEF. O fazer profissional no campo da saúde, pautado na lógica 

da educação em saúde, permite e reforça a difusão de hábitos saudáveis, ações da vigi-

lância em saúde, diminuição da vulnerabilidade social e estímulo da inclusão social. Nesta 

prática o aconselhamento e o trabalho interdisciplinar são indispensáveis na relação de 

trabalho com a comunidade.

Outro aspecto presente na formação do PEF é o planejamento pedagógico, ferramenta 

comumente utilizada a partir das necessidades diagnosticadas no processo de trabalho, 

como o estudo de casos, atendimentos compartilhados, educação em saúde e projetos 

terapêuticos singulares, com a troca de saberes e corresponsabilidade, visando a constru-

ção do processo ensino-aprendizagem nos espaços de cuidado em saúde.

 Portanto, a prática educativa e pedagógica caraterístico da formação do PEF aproximam-

-se dos princípios da educação em saúde e da lógica da educação permanente, com o apoio

matricial aos trabalhadores das Equipes de Saúde da Família, a partir de demandas identi-

ficadas no trabalho compartilhado, ligado às ações do processo do cuidado com ênfase nas

práticas de promoção de saúde (Gabinete do Ministro, Ministério da Saúde do Brasil, 2008).

Em relação à formação, foram questionados se a estrutura curricular e a preparação 

para atuação atendem ao SUS, gerando dois DSC, um enfocando a formação inicial/gradua-

ção (DSC 2) e outro a formação na RMSF (DSC 3). 

FORMAÇÃO INICIAL/GRADUAÇÃO

IC: Currículo e atuação profissional no SUS.

Faltou um direcionamento para estar atuando na saúde. O que é SUS, seus princípios, qual 
a proposta, como a gente pode estar atuando na área da saúde, o que é a Estratégia Saúde 
da Família? Dentro do curso deve-se focar mais a questão das políticas públicas de saúde, 
pelo menos na minha formação eu vi mais a questão tecnicista ou então voltada para 
educação física escolar. Para atuação dentro do SUS a gente não é preparado para isso, 
apesar de que tem este projeto de extensão que a gente pode estar se inserido e tentando 
viabilizar esse lado que a gente não ver. (DSC 2)

Para DSC 2 a ausência de conteúdos e vivências baseados nos princípios e diretrizes do 

SUS e nas políticas públicas de saúde nos currículos de graduação em educação física, 

bem como a ausência de articulação entre o currículos e a prática, tem dificultado uma in-

tervenção adequada, e colocando o PEF distante da realidade da atenção primária a saúde. 

Na formação inicial dos cursos de graduação em educação física nota-se ainda modelos 

curriculares fragmentados com metodologias tradicionais que não subsidiam a atuação na 

atenção primária a saúde, e muito menos atende aos propósitos e as diretrizes que orien-

tam a atuação no SUS. 

Pasquim (2010) identificou uma divergência entre a organização disciplinar do conhe-

cimento que orienta a formação dos profissionais de saúde e a realidade encontrada no 

território, pois os currículos na graduação são organizados de modo que pouco contribuem 

para a resolução das questões concretas e cotidianas no campo da saúde.

 O ensino de disciplinas específicas na formação inicial para atuação em saúde não con-

seguem preparar e atender as demandas para o SUS. Com relação à formação inicial, as 

práticas extensionistas e sua curricularização têm se colocado como alternativa promis-

sora para aproximação do PEF ao SUS e de outras práticas que evidenciam o papel e con-

tribuição deste profissional para saúde pública (Benedetti & Santos, 2012; Gomes, 2007). 

Sendo assim, faz se necessário o fortalecimento das competências da educação física para 

estarem articuladas com as demais áreas de atuação no SUS, visando à integralidade e a 

intersetorialidade na atenção em saúde.

IC: A formação para o SUS: aspectos técnicos e pedagógicos. 

O conhecimento pedagógico que tive na graduação foi o que contribuiu muito na minha 
formação enquanto residente. São dois conhecimentos que a minha graduação contribui 
muito, foi o conhecimento pedagógico: conhecendo as teorias e as organizações pedagó-
gicas, e o conhecimento técnico: que o movimento requer durante as atividades práticas, 
a recreação e o lazer. (DSC 2)
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O DSC 2 reafirma que mesmo não havendo uma disciplina específica para atender as de-

mandas na atuação no campo da saúde, houve uma contribuição relevante em relação às 

questões pedagógicas, a qual tem contribuído para o saber fazer em saúde. 

É evidente a interação dos conhecimentos técnicos e pedagógicos abordados nos con-

teúdos tanto nos espaços formais (escola) ou não formal (espaços fora da escola) durante 

a formação, o que se tornam indispensáveis para a construção de competências e atua-

ção do PEF na saúde pública, com destaque para apropriação das teorias pedagógicas da 

educação física a fim de desenvolver uma prática contextualizada e referenciada com a 

comunidade, na construção do empoderamento social e humano.

Bueno (2012) reconhece que a intervenção pedagógica em educação em saúde no âmbi-

to do movimento humano é de maneira geral, o objetivo de intervenção da educação física 

no SUS, seja para com a equipe de saúde através do matriciamento ou para a intervenção 

direta com o usuário.

IC: A formação complementar para o SUS

Não posso negar toda experiência ligada a fisiologia humana, a fisiologia do esforço, todas 
teorias pedagógicas, a própria história da educação física, história do lazer, todos estes 
conteúdos. O que faltou vamos dizer assim foi o conhecimento sobre saúde pública, de 
saúde da família e de saúde coletiva. (DSC 2)

 

No DSC 2 destaca o conhecimento adquirido na formação inicial, desde as correntes pe-

dagógicas ligadas à educação física aos conhecimentos técnicos como a fisiologia, a ci-

nesiologia e outros, como fundamentais para a atuação profissional. Dessa maneira, esse 

discurso reafirma a necessidade de integrar novas metodologias de ensi no e estruturas 

de formação profissional, com enfoque na saúde. Reconhece ainda que os conteúdos, pe-

dagógicos e técnicos, adquiridos durante a formação inicial em educação física possuem 

aspectos metodológicos e educacionais que favorecem a prática efetiva e contextualizada, 

os mesmos não são suficientes para compreender a dinâmica social e o desenvolvimento 

de práticas interdisciplinares para o SUS. 

FORMAÇÃO DA RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA FAMÍLIA:

IC: Aproximação do currículo com o processo de trabalho no SUS.

Acho que todos os componentes que são passados para residência a gente pode estar apro-
veitando. Tudo que é passado tipo: noções o que é ESF; os princípios do SUS, tudo isso vem 
a contribuir para nossa formação, não só para nós, mas para todo o profissional que vem a 
se inserir na ESF. Além de a residência propiciar isso, ainda propicia um aspecto que eu não 
vejo outro espaço que se possa fazer isso, que é construir essas competências de forma 
articulada com os outros saberes, com as outras práticas, com outros profissionais. (DSC 3)

No DSC 3 observa-se que a existência de alguns aspectos importantes para formação do 

profissional de saúde, como os conteúdos baseados na prática, a partir das experiências ad-

vindas das inúmeras situações do território e fundamentados na teoria, gera o conhecimento 

da prática a partir das vivências e da visão do trabalho de forma integral e interdisciplinar.

A RMSF possibilita a construção de um novo modelo de atenção à saúde, contribuindo 

para o desenvolvimento de novas tecnologias que associam saberes das categorias en-

volvidas, a partir das necessidades de saúde existentes no território e das condições de 

trabalho na saúde da Família.

IC: Trabalho em Equipe (Campo e núcleo de saberes)

Então um dos primeiros aspectos na nossa equipe multi é buscar maneiras de pensar e 
de agir interdisciplinarmente. Nessa busca a gente está cuidando para não perder o espe-
cifico, dentro de um lócus de atuação que é a atenção primária do SUS. Não sei se é abrir 
mão das competências em prol de um núcleo comum, até porque este núcleo comum 
acontece naturalmente quando você atua em equipe, mas romper com as barreiras do 
que é meu, do que é seu e do que é do outro, integrar estes fazeres no sentido de ampliar 
este campo comum. (DSC 3)

De acordo com o DSC 3, o processo de trabalho dos profissionais da RMSF, é voltado para 

o trabalho multiprofissional e interdisciplinar, não abandonando a importância das com-

petências dos núcleos e campos de saberes. Assim, é imprescindível a compreensão dos 

conceitos de núcleo e campo de saberes pelos profissionais no âmbito da saúde. 

Coutinho (2011) destaca o conceito de campo de saberes como as responsabilidades 

comuns a todos os profissionais, e o núcleo, por sua vez, caracteriza-se o conjunto de 

responsabilidades e saberes específicos a cada profissão. Em relação ao campo comum, 

podemos citar algumas ferramentas utilizadas pela Saúde da Família e NASF como: a clíni-

ca ampliada, o Projeto Terapêutico Singular (PTS), o Programa Saúde no Território (PST), as 

atividades de grupos e atendimento compartilhado, enquanto as competências específicas 

do PEF são a prescrição de exercícios físicos, avaliação antropométrica, práticas corporais/ 

atividade física, dança, esportes. Assim, o PEF não deve limitar apenas os saberes e as 

práticas de cuidado do seu núcleo de conhecimento, mas a todas as competências comuns 

aos profissionais de saúde, além do dialogo permanente em equipe a fim de ampliar a re-

solubilidade das questões de saúde. 

Com o compartilhamento de responsabilidades e práticas, o trabalho em equipe busca 

o processo de trabalho interdisciplinar e multiprofissional “no qual progressivamente os 

núcleos de competência específicos de cada profissional possam enriquecer o campo co-

mum de competências, ampliando, assim, a capacidade de cuidado neste nível de atenção” 

(Ministério da Saúde do Brasil, 2014).
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Dessa maneira, espaços de discussões para gestão do cuidado, reuniões e atendimentos 

conjuntos, contribuem para a construção de um processo de aprendizado coletivo, não 

priorizando apenas as especificidades das profissões envolvidas na equipe interdisciplinar.

 IC: Construção do fazer e as demandas do território.

Esta construção do fazer é uma coisa nova, é um processo em construção. Quando fala 
em território a gente não está falando só em espaço geográfico, está falando em território 
vivo, aonde permanentemente mudam-se os conceitos, mudam-se os estilos de vida, a 
cultura daquela população vai se adaptando, quem dita o nosso fazer, quem orienta as 
nossas práticas são os territórios e isso é uma característica forte da ESF. Dentro do 
território o profissional de educação física tem muita penetração, porque a comunidade 
aceita com muita facilidade este profissional e a sua atuação. (DSC 3)

Neste aspecto, o DSC 3 reafirma dois processos importantes para a construção do fazer no 

SUS: a territorialização e a cartografia. Como pressupostos básicos do processo de traba-

lho da Estratégia Saúde da Família, a territorialização tem sido utilizada no âmbito da ges-

tão da saúde, consistindo na definição de territórios vivos com suas margens de responsa-

bilização sanitária. O professor deve caracterizar a área sobre sua responsabilidade, bem 

como identificar os potenciais parceiros para compor e ampliar a sua rede de assistência 

à saúde, que pode ser composta por outros colegas presentes nas academias de ginástica, 

nas escolas do seu território, nas clínicas e nos clubes, além de programas e políticas pú-

blicas em atividade física. Por outro lado, a cartografia apresenta em sua organização a ne-

cessidade de reconhecimento e de planejamento do território, afim de que possam pensar 

que o seu fazer, ultrapassa aos grupos de caminhada e a aulas de práticas corporais. Essas 

ações surgem por meio da educação permanente a partir de: 1) visita domiciliar; 2) atendi-

mento compartilhado; 3) discussão de casos clínicos; 4) abordagem em grupos; 5) oficinas 

de educação em serviço referentes a atividade física; 6) exercícios laborais nas equipes de 

saúde da família; 7) atividades educativas nas escolas; 8) eventos pontuais que estimulem 

a prática regular de atividade física; 9) construção de projetos singulares terapêuticos; e 

10) diálogo permanente com a rede assistencial intersetorial e intrasetorial.

CONCLUSÕES

O modelo fragmentado da formação inicial em educação física aponta pela necessidade de mu-

danças significativas para a atuação na atenção primária a saúde, sendo importante pensar em 

um modelo compatível com a realidade sanitária e epidemiológica do país, próximo das questões 

sociais, culturais e políticas, possibilitando assim uma formação crítica aos futuros profissionais, 

diferente do modelo biomédico tradicional e hospitalocêntrico, centrado apenas na doença. 

Assim, o fazer da educação física no SUS deve estar diretamente relacionado às ações 

do processo do cuidado com ênfase nas práticas de promoção de saúde, a partir das de-

mandas identificadas no território buscando a autonomia e fortalecimento da comunidade.

Por fim, os discursos apresentados reafirmam: 1) a importância da educação física para 

as iniciativas da saúde pública e que a interação dos conhecimentos técnicos e pedagógi-

cos são necessários para o desenvolvimento das competências; 2) que a formação inicial 

não consegue atender os princípios e as diretrizes recomendadas pelo SUS, e que a aproxi-

mação do PEF as experiências na atenção básica potencializar a contribuição deste profis-

sional de maneira interdisciplinar, destacando o campo de atuação e o núcleo comum; e 3) 

que o fazer na saúde pública esta sempre em construção e que a atuação profissional não 

deve ser restrita apenas no campo da doença. 
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Efeitos do treinamento 

com plataforma vibratória 

na composição corporal 

em adultos jovens 

sedentários

PALAVRAS CHAVE:

Vibração. Exercício. 

Percepção subjetiva de esforço. 

Treinamento.

RESUMO

O objetivo desse estudo foi analisar a variação antropométrica no exercício com vibração em 

indivíduos adultos sedentários. A amostra foi composta por 26 indivíduos divididos em dois 

grupos: Vibração (GV) e Ergometria (GE), ambos avaliados na composição corporal. O GV foi 

submetido a sessões de 15 minutos na plataforma vibratória, uma vez por dia, três vezes na 

semana por seis semanas. O GE foi submetido a sessões de 20 minutos na aerobike, com 

uma sessão diária três vezes por semana, durante seis semanas. Após a intervenção, não foi 

possível notar mudanças estatisticamente significativas na composição corporal nos grupos 

GE e GV. Tais resultados podem ser advindos possivelmente do pouco tempo de intervenção 

(seis semanas), da ausência do controle alimentar e o nível da intensidade dos exercícios. O 

exercício aeróbio adotado pelo GE teve a intensidade adotada entre 4 e 6 na percepção subje-

tiva de esforço (PSE), em escala adaptada de Borg, e a frequência cardíaca (FC) entre 65-75% 

da FCM, valores considerados moderados conforme protocolos adotados. Depois do período 

de intervenção os grupos continuaram a ser monitorados por um período de six semanas, 

retornando a inatividade física para avaliação dos efeitos do destreinamento.
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Training effects with vibrating platform on body 

composition in sedentary young adults

ABSTRACT

The aim of this study was to analyze the anthropometric variation in exer-

cise with vibration in sedentary adults. The sample consisted of 26 subjects 

divided into two groups: vibration (VG) and ergometry (EG), both evaluated 

regarding body composition. The VG was subjected to 15-minute sessions 

on the vibrating platform, once a day, three times a week for six weeks. EG 

was subjected to 20-minute sessions in an aerobike, with one daily session 

three times per week for six weeks. After the intervention, it was not pos-

sible to notice statistically significant changes in body composition in EG 

and VG groups. These results may be due to the little intervention time (six 

weeks), the lack of food control and the level of exercise intensity. EG’s in-

tensity aerobic exercise varied between 4 and 6 in the subjective perception 

of effort (SPE) evaluated with an adapted version of the Borg Scale, and the 

heart rate (HR) varied between 65-75% of MHR; these values can be consid-

ered moderated in line of other adopted protocols. After the intervention 

period the groups continued to be monitored for a period of six weeks, re-

turning to physical inactivity to evaluate the effects of detraining.

KEYWORDS: 

Vibration. Exercise. 

Effort subjective perception. Training.

 https://doi.org/10.5628/rpcd.17.S5A.84



87  —  RPCD 17 (S5.A)

06INTRODUÇÃO

Há pouco tempo tem se tornado comum a utilização do treinamento de vibração de corpo 

inteiro por seus benefícios em um curto período de tempo por sessão. Esta ferramenta é 

capaz de estimular fibras musculares produzindo um grande número de contrações, co-

laborando para a saúde do organismo. Estudos têm apontado o treino em plataforma vi-

bratória para perda de peso, redução da massa de gordura, aumento da massa muscular, 

melhora na densidade mineral óssea e diminuição na circunferência de cintura. Programas 

de treinamento como aeróbio e de força, por exemplo, são oferecidos visando aumentar à 

adesão a atividade física, que além de eficaz na perda de peso tem mostrado bons resul-

tados em aumentar e manter a massa muscular, estimular o metabolismo, ganho de força 

dentre outros benefícios (Capra, Tartaro, Magalhães, & Martelli, 2016).

O exercício aeróbio refere-se aos exercícios em que os grande músculos do corpo se mo-

vem de uma forma rítmica e durante períodos prolongados, se realiza sobretudo a custo do 

metabolismo aeróbio, ou seja com a presença de oxigênio, é conhecido por melhorar as con-

dições cardiorrespiratórias, tônus muscular e mudanças na composição corporal (Haskell, 

Lee, & Pate, 2007; Huang et al., 2014; Liu, Kenneth, & Jasminka, 2011; de Oliveira Belmiro & 

Navarro, 2016; Osawa & Oguma, 2013; Rocha & Snitynski, 2016; Silva & Nunes, 2015).

Mediante o importante papel que a atividade física tem na prevenção de doenças, organi-

zações de saúde como o American College of Sports Medicine e a American Heart Associa-

tion recomendam a prática regular de atividade física. Várias modalidades são ofertadas 

atualmente, dentre elas uma nova tecnologia vem se destacando, a plataforma vibrató-

ria. A vibração, que é gerada pela plataforma, pode ser compreendida como movimento 

alternado de um corpo sólido em junção ao seu centro de equilíbrio; ou ainda, como um 

deslocamento oscilatório que se repete em torno de uma posição de referência (Alkahtani, 

King, Hills, & Byrne, 2013; Hallal, Marques, & Gonçalves, 2010; Silva & Schneider, 2011). A 

plataforma vibratória é uma intervenção eficiente na prevenção de quedas em idosos. No 

que se refere a estímulos mecânicos de baixa amplitude e alta frequência é um método 

eficaz para melhorar a força muscular, equilíbrio corporal e a capacidade da mobilidade 

funcional, pode ser captada como movimento alternado de um corpo sólido em relação ao 

seu sistema ósseo, fazendo que melhore a densidade mineral óssea (DMO). Treinamentos 

utilizando plataforma estão se tornando mais populares como um método seguro e eficaz 

para melhoria da força muscular (Santiago et al., 2015; Silva & Nunes, 2015).

Diante disto, o objetivo desse estudo foi analisar a variação antropométrica no exercício 

em plataforma vibratória em indivíduos adultos jovens sedentários.

MÉTODO

AMOSTRA

Este estudo clínico randomizado foi realizado com adultos jovens e saudáveis, que decidiram 

participar voluntariamente, foram convidados a através de mensagem enviada para todos os 

alunos pela intranet da universidade. Critérios de inclusão: ser maior de 18 anos de idade, ser 

sedentário (sem prática de atividade física regular por no mínimo 60 dias antes do início do 

procedimento de intervenção) e assinar o Termo de Livre Consentimento Esclarecido (TLCE). 

Critérios de exclusão: apresentar condições que pudessem sugerir limitações as sessões de 

intervenção em plataforma vibratória, tais como: incapacidade física temporária; gestantes ou 

lactantes, existência de traumas osteoarticulares e/ou ausência superior a 25% nas sessões 

de treinamento. O estudo foi submetido ao Comitê de Ética da Universidade Católica de Brasília 

(UCB), teve parecer com aprovação favorável em 12/05/2015 sob número 020386/2015, em 

consonância com a resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) que normatiza 

as pesquisas com seres humanos no Brasil. Inicialmente 45 voluntários foram selecionados, 

onde foram realizadas as orientações iniciais e familiarização com os protocolos e equipamen-

tos de treinamento. A coleta dos dados ocorreu entre Setembro de 2015 de Dezembro de 2015.

INSTRUMENTOS

Avalição da composição corporal

Foi utilizado absortometria radiológica de dupla energia (DXA), marca Lunar, modelo DPX-IQ 

(software versão 4.7e) no modo médio (velocidade de amostragem 5mm/s e corrente da am-

pola de RX 750mA); a temperatura da sala de avaliação durante as medidas foi mantida entre 

18º e 25º; todos os ajustes em conformidade com as orientações contidas no manual do equi-

pamento. O peso corporal total (kg) e altura (m) foram medidos descalços e com roupas ade-

quadas usando balança eletrônica (Filizola®) para a medição de peso corporal e um estadiôme-

tro (SECA® 214, EUA) foi utilizado para medir a altura. O valor do índice de massa corporal (IMC) 

foi calculado a partir da proporção de peso do corpo em quilogramas pelo quadrado da altura 

em metros obtida (kg/m-2). A massa livre de gordura e massa gorda foi determinada pelo DXA.

Avaliação Hematológica

Foi realizada por citometria de fluxo fluorescente e impedância utilizando o “XE2100-Sys-

mex” a contagem celular foi totalmente automatizada com alto padrão de qualidade adotado.

Bicicletas Ergométricas

Foram utilizadas duas bicicletas da marca/modelo AeroBike – R6 total exercise que esti-

mulam simultaneamente os membros superiores e inferiores. O treino era iniciado com 

carga de treino na Posição 02, que aplica 10.31 Kgf para os membros superiores e 9.31 kgf 

para os membros inferiores.
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06O volume de trabalho de ambos os grupos durante o período de intervenção foi de 18 ses-

sões de treinamento totalizando 6 horas de treinamento, foi adotado intervalo mínimo de 24 

horas e máximo de 72 horas, entre as sessões de treinamento. As sessões de treinamento 

foram agendadas e realizadas sempre no mesmo horário, com intuito de atenuar os vieses 

hormonais advindos das variações circadianas. O acompanhamento das sessões de treina-

mento foi monitorado sempre pelos mesmos professores de educação física a fim de garantir 

o cumprimento do protocolo de intervenção e assegurar a segurança e a integridade física 

dos participantes do grupo GV e GE. Não houve nenhuma intervenção na rotina nutricional. 

Após o período de intervenção todos os indivíduos continuaram sendo acompanhados por 

igual período, mas nesta segunda fase sem a estimulação física para avaliação dos efeitos 

do destreinamento. Todos voluntários foram monitorados semanalmente através de um apli-

cativo de celular para assegurar que tinham voltado a sua rotina anterior de sedentarismo e 

que não realizassem nenhuma atividade física nesta fase e retornassem a sua rotina anterior.

ANÁLISE ESTATÍSTICA

Após uma verificação exploratória com as medidas descritivas de média e desvio padrão, 

as análises foram realizadas no software SSPS, versão 23.0. Com a finalidade de testar 

a normalidade na distribuição dos dados, foi aplicado o teste de Kolmogorov Smirnov e 

Shapiro Wilks. Para verificar alterações intragrupo e intergrupos (GV e GE) e a análise dos 

dados adotando os momentos de coleta definidos em 03 tempos (T1, T2 e T3), foi utilizada 

análise de variância (Anova Split Plot). O índice de variância – covariância dos grupos foi 

realizada através do teste Wilk’s Lambda. Para avaliar os efeitos intrasujeitos nas variá-

veis dependentes, anteriormente descritas, considerando a análise isolada com relação 

ao tempo, intensidade, e combinada tempo/intensidade, foi usado o teste de esfericidade 

Greenhouse-Geisser. O ajustamento das múltiplas comparações foi feito através do teste 

de Bonferroni. Em todas as análises foi adotado o nível de significância p ≤ .05.

RESULTADOS

Após a realização do protocolo de familiarização os integrantes do GV relataram descon-

forto durante as sessões dinâmicas mesmo com uma percepção subjetiva de esforço me-

nor quando comparada ao GE. Somente uma voluntária do GV relatou dores lombares ao 

final do treinamento. A organização do estudo é ilustrada no fluxograma a seguir descre-

vendo os procedimentos de seleção, alocação, design e perda amostral total.

Plataformas Vibratórias

Foram utilizadas duas plataformas vibratórias modelo Power Plate® Pro6 Air e um goniô-

metro da marca Cardiomed® para ajustar o angulo correto da flexão dos joelhos.

PROCEDIMENTOS

Protocolo de Treinamento 

Os participantes foram separados aleatoriamente em dois grupos: Grupo Plataforma Vibrató-

ria (GV) e Grupo Ergometria (GE). Antes do início dos programas de treinamento, os participan-

tes realizaram procedimento de familiarização nos equipamentos utilizados durante o estudo.

O GE foi submetido a sessões de atividade aeróbia em ciclo ergômetro durante 20 minutos, 

com 01 sessão diária 03 vezes por semana, durante 06 semanas. Durante as sessões de treino, 

o aumento da carga nas bicicletas era ajustado continuamente de acordo com a percepção sub-

jetiva de esforço relatada na escala de Borg adaptada (Júnior, Prestes, Leite, & Rodriguez, 2011).

Para garantir que a intensidade estivesse sempre na faixa pretendida para realizar o treina-

mento os pesquisadores apresentavam aos voluntários a escala e eles indicavam sua sensação 

de esforço a cada dois minutos, se a percepção relatada fosse inferior a classificação 03 a carga 

da ergometria era aumentada, se o relato fosse superior a classificação 06 a carga era reduzida. 

O GV foi submetido a sessões de estimulação em plataforma vibratória, de acordo com o pro-

grama de treinamento elaborado pelos próprios pesquisadores com base nos estudos de Moe-

zy, Olyaei, Hadian, Razi e Faghihzadeh (2008), que foi constituído de 15 minutos, com 01 sessão 

diária 03 vezes por semana, durante 06 semanas. Durante o estudo as frequências utilizadas 

nas plataformas foram alteradas a cada duas semanas (30Hz, 35Hz e 40Hz) e a amplitude 

utilizada era alternada semanalmente (2mm e 4mm) a descrição detalhada da periodização do 

treinamento realizada pode ser observada no Anexo 01. Como durante o treinamento vibrató-

rio a frequência e amplitude não eram alteradas durante a sessão de treino o questionamento 

sobre a percepção subjetiva de esforço somente era apresentada imediatamente após o térmi-

no do treino. Antes do início da sessão de treino cada indivíduo realizou um aquecimento prévio 

de cinco minutos, em bicicleta estacionária e sem resistência. Foi adotada uma postura inicial 

estática durante as sessões de vibração, os participantes permaneceram em pé sobre a plata-

forma com os joelhos semi-flexionados, para assegurar maior ativação muscular foi adotada 

uma angulação de 30º graus na articulação do joelho. A posição de estimulação foi padroniza-

da, colocando o plano sagital do corpo sobre o ponto marcado no centro da base da plataforma 

vibratória e alinhando os pés à mesma distância dos ombros, descalços ou utilizando somente 

meias, com os membros superiores estendidos ao longo do tronco segurando em alças laterais 

que transmitem a vibração também para os membros superiores. Enquanto o posicionamento 

dinâmico se iniciava partindo do posicionamento estático e realizando os movimentos previs-

tos no programa de treinamento. Ao final de cada treino os indivíduos eram questionados sobre 

percepção subjetiva de esforço relatada na escala de Borg adaptada (Júnior et al., 2011).
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FIGURA 1. Fluxograma descritivo dos procedimentos do estudo.

O quadro 1 apresenta as características gerais da amostra nos dois grupos. Os resulta-

dos são apresentados com média e desvio-padrão para cada uma das informações apre-

sentadas. Estatisticamente os grupos são normais e não apresentam diferenças estatísti-

cas nas medidas descritivas entre eles.

QUADRO 1. Composição corporal e antropométrica de voluntários.

CARACTERÍSTICA GV GE

Idade (anos) 20.77 ± 2.86 20.62 ± 4.35

Peso (kg) 58.77 ± 9.16 57.73 ± 13.84

Altura (m) 1.61 ± 0.05 1.64 ± 0.06

Índice de Massa Corporal (kg.m-²) 22.72 ± 3,67 21.31 ± 4.18

Massa Magra (kg) 40.37± 3.31 40.26 ± 5.78

Massa Gorda (kg) 18.36 ± 7.16 17.47 ± 8.69

Estatisticamente os grupos apresentam distribuição normal e não diferem significativamente entre eles (p >.05)

Em relação às variáveis antropométricas, os resultados não apontaram diferenças sig-

nificativas nos itens peso corporal total entre os grupos (p > .05), mas observa-se que 

nos momentos T1(PÓS) e T2 (Destreinamento) que em ambos os grupos, houve uma certa 

inclinação à redução do peso corporal.

FIGURA 2. Peso Corporal, Massa Muscular, Massa Gorda e Densidade Mineral Óssea

Estatisticamente as variáveis estudadas não apresentaram diferenças significativas (p >.050).

Conforme análise realizada na variável massa muscular, o GV apresentou uma propen-

são maior ao seu ganho quando comparado ao GE, contudo os resultados também, não 

apresentaram significância estatística durante as análises (p > .05). Mas apesar disso, cli-

nicamente observou-se um incremento de aproximadamente 500g de massa muscular em 

seis semanas de exercício no grupo GV. Pensando de forma linear é possível inferir que, 

prolongando esse período por aproximadamente 27 semanas, seria possível estimar um 

aumento da massa muscular de mais ou menos 2.170kg a esse grupo. Porém é sabido que 

o corpo sofre adaptações ao treinamento, por conseguinte, seriam necessários ajustes em

suas cargas para que os ganhos e as metas estabelecidas fossem mantidos.

Já na variável massa gorda, ambos os grupos apresentaram comportamentos similares, 

com um declínio maior para o GV após as 06 semanas de treinamento. Após o período 

do destreinamento os voluntários do GV ainda se mantiveram com o total aferido abaixo 

da avaliação inicial, sugerindo um possível prolongamento nas alterações desta variável. 

Contudo só podemos sugerir haver uma propensão positiva para estes efeitos, já que, con-

forme as análises estatísticas, estes não mostraram significância (p > .05).

Ao avaliar a densidade mineral óssea (DMO), também foi possível perceber que não hou-

ve diferença significativa entre os grupos. Porém quando analisamos somente os tempos 

(1, 2, 3) existe uma tendência que estes valores se tornes significativos, pois os resultados 

não apontam uma diferença entre os tempos. Ao observar os resultados, nota-se que há 

uma tendência a diferença do tempo 2 para o tempo 3 (p = .09).

06
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DISCUSSÃO

Conforme os resultados apresentados pelo presente estudo, o treinamento em plataforma 

vibratória com duração de 6 semanas não foi capaz de alterar significativamente os índices 

de composição corporal dos sujeitos conforme os resultados apresentados (FIGURA 2). 

Não foi possível notar mudanças consideráveis na perda de peso, aumento da massa mus-

cular e na redução da massa de gordura, nos grupos GE e GV. Tais resultados podem se dar ao 

fato de que possivelmente o tempo da intervenção (6 semanas), juntamente com ausência do 

controle alimentar e o nível da intensidade dos exercícios, não foram capazes de produzir efei-

tos estatisticamente significativos. O exercício aeróbio adotado no protocolo deste estudo (GE), 

teve a intensidade adotada entre 4 e 6 na escala adaptada de Borg, e a frequência cardíaca (FC) 

entre 65-75% da FCM, valores considerados moderados conforme protocolos adotados. 

Mezzaroba, Ribeiro e Machado (2014), Neves, Martins, Souza e Junior (2015), Teixeira, 

Motoyama e Gentil (2016), e Capra et. al. (2016) afirmam que, durante muito tempo, se 

acreditou que o mais indicado para o processo de emagrecimento seria a utilização de 

exercícios de baixa intensidade, pois mobilizaria a gordura como principal substrato ener-

gético. Porém quando se pensa em modificar a composição corporal, evidências apontam 

que a combinação de exercícios físicos mais intensos acompanhados de um planejamento 

alimentar, tem demonstrado mais efetividade neste quesito.

O exercício aeróbio foi durante muito tempo considerado a atividade mais recomenda-

da no combate a redução do peso corporal, melhoras nas condições cardiorrespiratórias, 

aumento da tonicidade muscular e auxilio no tratamento e prevenção de doenças crônicas 

não degenerativas como a diabetes e hipertensão. Mas a sua intensidade, e o melhor pro-

tocolo a ser aplicado, merecem atenção, além de serem fatores de influência para o resul-

tado final, pois é sabido que a realização de atividades aeróbias de intensidade moderada 

aumentam a mobilização de gorduras no momento do exercício, porém, atividades de alta 

intensidade, mobilizam mais ainda esse substrato no período pós-exercício (Alkahtani et 

al., 2013; Brooke-Wavell & Mansfield, 2009; Huang et al., 2014; Júnior et al., 2011, Moezy, 

et al., 2008; Osawa & Oguma, 2013; Rubio-Arias et al., 2015; Santiago et al., 2015).

Já em relação ao GV, o presente estudo manteve e utilizou durante as sessões de trei-

namento, a mesma percepção subjetiva de esforço, na escala adaptada de Borg. Com os 

resultados também não apresentando diferenças significativas. 

Diferentes protocolos têm sido testados por pesquisadores utilizando vibração. Desde rea-

bilitação até a utilização de treinamento em plataformas vibratórias com a inserção de exer-

cícios estáticos e dinâmicos. Dentre os estudos utilizando Treinamento de Vibração de Corpo 

Inteiro (WBVT), os resultados apresentaram uma relação positiva em outra variável: a densi-

dade mineral óssea (DMO), e resposta neuromuscular para populações de idosos e mulheres 

pós-menopausa. Em adultos jovens, demonstrou que houve um aumento de baixo a moderado 

da ativação dos músculos do tronco durante os exercícios (Collado, Cristi-Montero, & Cuevas, 

062013; Gómez-Cabello, Gonzalez-Aquero, Ara, Casajús, & Vicente-Rodriguez, 2013; Liu et al., 

2011; Mendes & da Cunha, 2013; Verschueren et al., 2004; Vieira & Queiroz, 2013).

Analisando a composição corporal em segmentos (tronco, perna direita e perna esquer-

da) após seis semanas de treinamento em plataforma vibratória, Rubios-Arias et al. (2015) 

demonstraram em seus estudos que não houve resultados significativos para um grupo 

de adultos jovens. Os autores concluíram que a estimulação produzida pela plataforma 

parece não ter sido suficiente para apresentar um alto índice metabólico e nem redução da 

massa gorda, fato que pode corroborar com o presente estudo.

Esta pesquisa ao comparar os exercícios de vibração com o exercício aeróbio numa po-

pulação de adultos jovens sedentários, teve como intenção também, promover alternati-

vas afim de firmar a adesão de uma atividade física no cotidiano deste publico. Assim como 

afirma Hallal et al. (2010), os protocolos utilizados nos exercícios de vibração são de curta 

duração e possui diferentes formas de utilização e combinações. 

Apesar de não fazer parte desta investigação, foi encontrado que a junção de outras ativi-

dades ao método de treinamento em plataforma, já são realidade. A combinação vibração e 

treinamento resistido, parecem estar demonstrando melhores resultados comparando com 

o treinamento em plataforma sozinho. Um estudo realizado mostra a hipertrofia dos mús-

culos do core através de Imagem de Ressonância Magnética (MRI) após treze semanas em 

dois grupos: treinamento resistido combinado com plataforma vibratória (RT-WBV) e somen-

te o treinamento resistido (RT). Analisando a área da secção transversal, os autores verifica-

ram uma diferença significativa nos valores pré e pós na hipertrofia dos músculos Iliopsoas 

e eretores da coluna, sendo que o maior valor de desenvolvimento muscular pode ser obser-

vado no grupo RT-WBV (Moezy et al., 2008; Rocha & Snitynski, 2016; Teixeira et al., 2016).

Em nossa análise esbarramos na dificuldade da insuficiência de material para comparação 

com o tema desta pesquisa, ou seja, estudos com adultos jovens e a relação com a mudança 

na composição corporal e o treinamento em plataforma vibratória, o que justifica o uso de 

estudos com populações heterogenias para comparação em nossa pesquisa. Em resumo, o 

treinamento isolado com plataforma vibratória parece não ser tão eficiente quando combinado 

com o treinamento aeróbio ou resistido, apesar disto, são necessários mais estudos na área. 

CONCLUSÃO

Ao final do estudo, pôde-se concluir que o treinamento em plataforma vibratória não apre-

sentou resultados significativos que pudessem causar uma variação na composição cor-

poral e densidade mineral óssea (DMO), em indivíduos adultos jovens e sedentários, porém 

ao longo da pesquisa, percebeu-se leves alterações que nos induz a crer que aumentando 

o volume e a intensidade desta atividade, os resultados podem ser positivos.

Dessa forma sugerem-se outros estudos controlando as variáveis de intensidade e volu-

me de treino, amostras maiores e um controle alimentar.
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COLETA T1

FASE 

DE INTERVENÇÃO

Semana 01

1 3 5

30 2

2 15

Estático2 2 7,30 2 15

3 1 15 - 15

Semana 02

4 3 5

30 4

2 15 Dinâmico 1

5 2 7 2 15 Dinâmico 2

6 1 15 - 15 Dinâmico 3

Semana 03

7 3 5

35 2

2 15

Estático8 2 7,30 2 15

9 1 15 - 15

Semana 04

10 3 5

35 4

2 15 Dinâmico 1

11 2 7,30 2 15 Dinâmico 2

12 1 15 - 15 Dinâmico 3

Semana 05

13 3 5

40 2

2 15

Estático14 2 7,30 2 15

15 1 15 - 15

Semana 06

16 3 5

40 4

2 15 Dinâmico 1

17 2 7,30 2 15 Dinâmico 2

18 1 15 - 15 Dinâmico 3

COLETA T2

DESTREINAMENTO
Semana 07

Suspenção do treinamento
Semana 12

COLETA T3

Estático: em pé sobre a plataforma com os joelhos semi-flexionados com angulação de 30º graus na articulação do joelho. A posi-
ção de estimulação será padronizada colocando o plano sagital do corpo sobre o ponto marcado no centro da base da plataforma 
vibratória e alinhando os pés à mesma distância dos ombros, descalços ou utilizando somente meias, com os membros superiores 
estendidos ao longo do tronco segurando em alças laterais que transmitem a vibração também para os membros superiores. Dinâ-
mico 1: Membro superior: flexão de cotovelo e abdução de ombro com cabo da plataforma (1x10 alternando os segmentos durante 
o tempo de exposição). Dinâmico 2: Membro Inferior: realização de agachamento até a angulação de 90º na articulação do joelho, 
1x10 a cada 1’ e recuperação passiva sem descer da plataforma, realização em velocidade lenta durante todo tempo de exposição. 
Dinâmico 3: Combinação do Dinâmico 1 e 2 (1x10 alternando os segmentos durante o tempo de exposição). Obs: O nível da bolsa de 
ar será ajustado de acordo com as orientações técnicas contidas no manual do fabricante.



Escalada noturna 

na Serra do Mel: Experiências 

de lazer, aventura e bem-estar 

de escaladores de Montes 

Claros – MG

PALAVRAS CHAVE:

Escalada. Aventura. Natureza. 

Lazer. Bem-estar.

RESUMO

O presente estudo teve como objetivo analisar os aspectos e fatores que levam os escala-

dores à prática da escalada noturna em noites de lua cheia na Serra do Mel. Pretendeu-se 

descrever as experiências e verificar as representações pessoais (valores e significados) na 

prática da escalada noturna. Tratou-se de uma pesquisa de caráter qualitativo descritivo, 

com pesquisa bibliográfica sobre a temática, a fim de constituir um referencial teórico para 

as posteriores discussões e de campo. Como instrumento de coleta, utilizou-se um questio-

nário aberto para melhor captar a tradução individual dos participantes, em relação à prática 

da escalada noturna no Campo Escola Pedreira, Município de Montes Claros – MG. A amostra 

foi composta de dez escaladores (homens e mulheres), com experiência em escalada. Con-

cluímos que os fatores e aspectos que levam os escaladores à prática da escalada noturna 

são a curiosidade, a busca de novos desafios, a superação dos limites, a interação com a 

natureza, o desenvolvimento técnico que a prática permite, o tempo disponível em que estão 

liberados das suas obrigações. A aventura, de acordo com os levantamentos, está atrelada à 

ideia de busca do desconhecido, do que está por vir e desejo de exploração.
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Night climbing in the Serra do Mel: 

leisure experiences, adventure and climbers 

welfare of Montes Claros – MG

ABSTRACT

The present study aimed to analyze the aspects and factors that lead 

climbers to practice night climbing on full moon nights in Serra do Mel. 

It aimed to describe the experiences and verify the personal represen-

tations (values and meanings) related to the practice of night climbing. 

This was a descriptive qualitative research, with literature review on the 

subject in order to provide a theoretical framework for further discus-

sions. We used an open questionnaire to better capture the individual 

translation of the participants in relation to the practice of night climb-

ing at the Campo Escola Pedreira, Montes Claros Municipality – MG. The 

sample was comprised of ten climbers (men and women), with experi-

ence in climbing. We concluded that the factors and aspects that lead 

climbers to practice night climbing is curiosity, the search for new chal-

lenges, overcoming their limits, interaction with nature, the technical 

development that the practice allows, and the available time they have, 

released from their obligations. The adventure, according to the surveys, 

is linked to the idea of the search of the unknown, what is to come and 

the desire for exploration.

KEYWORDS: 

Climbing. Adventure. 

Nature. Leisure. Welfare.
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INTRODUÇÃO

Como um grande espetáculo, a escalada noturna é palco de uma peça, onde os seus atores 

interagem aos movimentos, atuações, interações, superações e desenvolvimento com o 

ambiente. Esse sincronismo possibilita aos seus praticantes momentos únicos, onde o cor-

po tem uma sinergia, uma sintonia entre ser humano e natureza, ser humano e ser humano.

Zimmermann (2006) aborda o afastamento do ser humano do meio natural e diminuição 

de movimentos amplos nas atividades do cotidiano, advindas das transformações do ho-

mem em sua construção histórica, em contra partida, relata as crescentes manifestações 

“lúdico-desportivas” vinculadas à ideia de aventura como a caminhada em trilhas, cavalga-

da, escalada, o mountain bike, rafting, surf, vôo livre e o rapel.

De acordo com Tahara, Dias e Schwartz (2006), o lazer torna-se um fenômeno social 

de relevada importância, em termos de interesses popular e acadêmico, onde a prática de 

atividades físicas, inerentes ao conteúdo cultural físico-esportivo do lazer, torna-se uma das 

vertentes em franca expansão.

Para Pereira (2007), a escalada é algo inerente ao homem, no seu crescimento e desenvolvi-

mento humano, independente da idade, gênero, biotipo, condicionamento físico, níveis de habili-

dade e em alguns níveis de deficiência. Severian e Richard (2012) afirmam que a escalada envol-

ve aspectos como segurança, equipamentos e materiais empregados, ética na escalada, mínimo 

impacto, respeito ao ambiente em que se está inserido, e os métodos e técnicas aplicados. 

É importante ressaltar que não existe apenas uma forma de escalar, apenas uma 

possibilidade de fruição desta atividade. Sendo assim, este estudo teve como objetivo ana-

lisar os aspectos e fatores que levam os escaladores à prática da escalada noturna em 

noites de lua cheia na Serra do Mel. Pretendeu-se descrever as experiências e verificar as 

representações pessoais (valores e significados) na prática da escalada noturna. 

A escalada noturna é uma das práticas inseridas no contexto dos esportes e atividades 

de aventura, que acontecem no Campo Escola Pedreira – CEP, no Parque Municipal da Sa-

pucaia, localizado na Serra do Mel, no município de Montes Claros – MG.

Na escalada, o objetivo dos escaladores consisti em visitar e conviver com as montanhas, 

divertir com os amigos e curtir a natureza, enfrentando e suportando limites, sejam físicos, 

técnicos ou emocionais (Pereira & Armbrust, 2010). Nesse sentido, no viés da escalada 

noturna os aspectos destacados se reforçam, uma vez que, essa busca pela exploração, 

enfrentamento e superação são mais acentuados devido aos significados inerentes as vias 

a serem conquistadas à noite. Com a evolução gradativa dos indivíduos na escalada e bus-

ca de novos desafios, torna-se comum o anseio por novas experiências, vivências dentro do 

tempo destinado ao lazer e à possibilidade de imprimir mais qualidade de vida. 

Para Zimmermann (2006) acerca das práticas de aventura relacionadas à qualidade de 

vida, alguns praticantes de esportes e atividades de aventura consideram vinculada ao 

estresse (combate), troca de energias, onde não recebe passivamente, onde faz-se neces-

sário ser/estar na natureza e estar na ação.

MÉTODO

O processo metodológico deste estudo desenvolveu-se a partir das contribuições de Mi-

nayo et al. (2002), Richardson (1999) e Gil (1991) no que se refere a adoção de técnicas e 

tipo de pesquisa. Tratou-se de uma pesquisa de caráter qualitativo descritivo, por envolver 

questões relacionadas ao universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 

atitudes, que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis (Minayo, Deslan-

des, Neto, & Gomes, 2002).

Num primeiro momento, realizamos uma revisão bibliográfica sobre a temática, a fim 

de constituir um referencial teórico para as posteriores discussões, baseada em Pereira 

(2007), Severian e Richard (2012), Pereira e Armbrust (2010), Moraes e Oliveira (2006), 

Marcellino (2001), Feitosa (2011), Bertuzzi e Lima-Silva (2013), Marinho (2007), Gomes 

e Isayama (2009), Tahara e Schwartz (2003), Schwartz e Carnicelli Filho (2006), Leite e 

Gonçalves Junior (2006) e Zimmermann (2006).

A amostra foi constituída por vinte escaladores, sendo doze do sexo masculino e oito do sexo 

feminino, com idades entre 18 a 45 anos, das mais variadas profissões, com experiência em 

escalada superior a seis meses. A pesquisa seguiu os preceitos éticos necessários para análise 

e divulgação dos dados em conformidade com a Resolução do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS) 466/12, pautado pela preservação e sigilo dos nomes dos participantes envolvidos.

Como instrumento de coleta, utilizou-se um questionário aberto para melhor captar a 

tradução individual dos participantes, em relação à prática da escalada noturna no Campo 

Escola Pedreira, Município de Montes Claros – MG. 

O questionário foi aplicado durante a vivência da atividade de escalada noturna para que 

obtivéssemos detalhes importantes baseados na prática vivenciada naquele momento. Os 

questionários foram respondidos de acordo com a disponibilidade de tempo dos escaladores. 

A análise de dados utilizada foi a Análise de Conteúdo – Modalidade Temática (Bardin, 

2010). Proposta por Triviños (1987), esta modalidade de análise e tratamento de dados 

qualitativos busca a compreensão de sentido que se dá na comunicação, e para tanto leva 

em extrema consideração o contexto histórico social no qual o indivíduo e os fenômenos 

estudados se inserem, buscando uma junção interpretativa entre as ciências sociais e a 

filosofia como forma de aprofundamento e entendimento das forças que movem o homem 

em suas relações com o meio. Posteriormente, fizemos uma articulação dos dados obtidos 

com o referencial bibliográfico do trabalho.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para a análise dos dados obtidos nesta investigação, os fatores e que levam os escaladores 

à prática da escalada noturna são a curiosidade, a busca de novos desafios, a superação 

dos limites, a interação com a natureza, o desenvolvimento técnico que a prática permite e 

o tempo disponível em que estão liberados das suas obrigações e prazer.

Na análise dos resultados, os dados indicam que os participantes da amostra entrevis-

tados descrevem de forma muito peculiar suas experiências acerca da prática da escalada 

noturna na Serra do Mel. Todos os entrevistados foram unânimes ao relatar que as suas 

experiências na escalada noturna foram positivas.

Observa-se que a relação da experiência, trouxe uma diferenciação entre a escalada 

diurna e a escalada noturna, isso foi perceptível nos depoimentos dos participantes, ao 

afirmar que o clima e a visibilidade são fatores determinantes dessa diferenciação; pro-

porcionando uma série de emoções como a adrenalina, nível de ansiedade no primeiro 

momento, maior dificuldade para encontrar as agarra mesmo utilizando as headlamps 

(lanternas de cabeça) em relação à escalada diurna, conforme o relato abaixo:

A escalada diurna parece ser mais fácil devido à claridade, porém a escalada noturna é 
mais prazerosa. Na escalada noturna o corpo sente menos calor, a energia, o silencia e a 
maior dificuldade nas vias, a atenção e preocupação com a segurança redobrada, torna 
essa experiência única. (SUJEITO 04)

Cardoso, Silva e Felipe (2006) salientam que as sensações sentidas durante essas práticas 

despertam em seus praticantes características de compromisso, superação de limites, au-

toconfiança, companheirismo, tolerância ao sucesso e ao fracasso, e são apontadas como 

sinônimo de prazer e bem-estar, e consequentemente a transmissão das características 

desenvolvidas nestas situações para a vida cotidiana.

Moraes e Oliveira (2006), em seu estudo sobre emoções em situações de risco, admitem 

que os elementos encontrados na emoção são: medo, raiva, ansiedade e preocupação, sen-

sações de liberdade, poder, prazer, superação, vitória, auto-realização, recompensa pelo 

esforço e solidariedade. Para esses autores, os enfrentamentos de desafios que ocorrem 

na escalada é que definem a emoção de chegar ao cume. 

A fala do sujeito 03 corrobora com os estudos de Moraes e Oliveira (2006), ao que:

Chegar ao topo da via e contemplar o visual noturno, a paisagem, o céu, as luzes da cidade 
ao fundo, a lua cheia, a companhia dos amigos e dos novos amigos, além do prazer de 
mais um desafio, não dá para explicar em poucas palavras. (SUJEITO 03)

Nesse sentido, Pereira (2007, p. 20) nos dá uma representação dessa vontade relatando que:

As saliências da rocha por menor que sejam, são tudo que necessitamos para nos equili-
brar. A sensação de estar no limite entre a queda e a segurança, mesmo que seja pendura-
do por uma única mão, tendo o vazio na espreita, aguça todos os nossos sentidos.

Outro aspecto importante a ser tratado nesse estudo, foram os motivos que levaram os es-

caladores a experimentar a prática da escalada noturna, verificou-se que os motivos rela-

tados foram: a curiosidade de vivenciar uma escalada nova, das dificuldades que poderiam 

ou não encontrar ao entrar na mesma via já escalada, ou em via diferente à noite, além 

dos relatos daqueles que já haviam praticado a escalada noturna, aguçando a vontade de 

também participar e o tempo disponível para tal prática, configurando como uma opção de 

lazer fora do horário das obrigações, conforme evidenciam as falas dos sujeitos:

Ao ouvir outros escaladores relatarem as experiências da escalada noturna, acabei por 
ir para ver como era e não parei mais. Sempre que estou livre das minhas obrigações 
(trabalho, estudos ou quaisquer outros compromissos) subo a Serra para apertar a rocha 
um pouco para renovar as energias e descarregar a pressão da semana. Volto outro para 
o trabalho, zero bala. (SUJEITO 12) (GRIFO NOSSO)

Montes Claros tem poucas opções de lazer nesse sentido. Prefiro arrumar minha mochila 
com meus equipamentos, estar junto dos meus amigos e da natureza, escalando, jogando 
conversa fora e de quebra cuidando da minha saúde. Trabalho durante o dia, mas a noite 
que é o tempo que eu tenho, aproveito para escalar. Pode ser no meio da semana, estou 
lá. (SUJEITO 07) (GRIFO NOSSO)

O lazer na escalada pode ser considerado, pelos sujeitos como uma atividade prazerosa. O 

significado atribuído à escalada como lazer, pode ser analisado na perspectiva da qualida-

de de vida, como uma ótima dose de combate ao estresse, de renovar as energias, de um 

tempo destinado ao lazer. 

Marcellino (2001) trata do lazer como atividade e manifestação humana, com suas ca-

racterísticas de tempo (livre ou disponível), de atitude (adesão, prazer, propiciado e condi-

ções de descanso, divertimento e desenvolvimento pessoal e social) e relaciona as esferas 

de atuação humanas (trabalho, escolar, família, etc.). 

De acordo com Sobral (2004, p.10): 

A origem etimológica do termo lazer está no latim licere, significando “ser permitido” ou 
“ser lícito.” A palavra tem os seus correspondentes no francês loisir e no inglês leisure e, 
em todos os casos, evoca a noção de tempo livre – isto é, livre das obrigações sérias do 
trabalho ou das ocupações decorrentes de um certo estatuto social.
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Para Feitosa (2011) e Bertuzzi e Lima-Silva (2013) esse tipo de atividade vem sendo cada 

vez mais procurado pelas pessoas na ocupação do tempo disponível através do lazer e 

como alternativa na busca pela melhoria na qualidade de vida, pois, estando em contato 

com a natureza o indivíduo, tem a oportunidade de aproximar-se mais de si, na tentativa de 

fuga da rotina e na manutenção do contato do homem com a natureza.

Conforme Silva, Souza Neto, Barros, Nagem e Carneiro (2012) uma das possíveis manifes-

tações do esporte é sua vivência como lazer, seja como espetáculo ou prática desinteressada, 

a manifestação esportiva destaca-se dentre as possibilidades de fruição do tempo disponível. 

Vargas, Silva e Amaral (2015) abordam a escalada como uma das ações de lazer dife-

renciadas e significativas, onde situam na atividade o desenvolvimento e a dedicação à 

prática da escalada em si; a existência de um mundo social e suas relações internas, com 

características particulares e os códigos e as linguagens praticadas no seu interior; a equi-

líbrio entre a influência exercida por esse fator na vida de seu participante e sua prioridade; 

e todo o corpo de conhecimentos necessários para que o participante possa desfrutar de 

todos os elementos desse universo de lazer.

De acordo com Marinho (2007) e Gomes e Isayama (2009), o lazer é uma esfera favore-

cida para manifestação e produção cultural, ao qual as atividades de aventura na natureza 

são entendidas como praticas manifestadas, de valores e conceitos, enfatizando a necessi-

dade e interesse do homem na busca por atividades que permitam o contato com a nature-

za, seja através de simples passeios ou por práticas esportivas organizadas formalmente.

Por outro lado, ampliando mais essa discussão, o significado também pode ser entendido 

como uma nova perspectiva no âmbito do lazer na vivência da escalada noturna, que foi 

possível verificar que a atividade de aventura é traduzida como algo prazeroso, espetacular, 

incrível, onde a natureza é um ambiente de contemplação e interação, que remete os esca-

ladores a outros olhares, agregando valores e significados na pratica de escalada noturna.

Em noite de lua cheia a natureza fica toda em destaque o setor ganha uma cara nova, só 
indo para descobrir a beleza que fica não dá para ser transmitida em fotos. É transmitida 
uma energia, que só experimentando para saber. Presenciar a lua subindo e a sua lumi-
nosidade é incrível, parece que a natureza saúda a presença da lua cheia. (SUJEITO 02)

Para Tahara e Schwartz (2003), a busca pela aventura, pelo desconhecido, longe dos pa-

drões urbanos, tem se mostrado mais frequente ultimamente, quando se percebe o au-

mento de vivências naturais, presente nas atividades físicas de aventura em contato direto 

com o meio ambiente natural, no sentido de buscar condições favoráveis à possibilidade de 

imprimir mais qualidade à vida, no sentido da busca da melhoria da qualidade existencial.

Algumas características são marcantes nessas atividades, como a possibilidade de vi-

vência de experiências inusitadas, causando sensações e emoções pouco vividas em ou-

tras situações, além do desenvolvimento. Em alguns casos, do trabalho em equipe e a con-

fiança em si próprio e no outro, representando motivos de aderência às mesmas (Schwartz 

& Carnicelli Filho, 2006).

A natureza, enquanto ambiente de contemplação e interação pode ser compreendido, 

por meio dos vários benefícios que a escalada promove durante sua vivência. Para tanto, 

é preciso considerar suas potencialidades para o desenvolvimento pessoal e social, tanto 

considerando o relaxamento e o prazer decorrentes da prática ou contemplação (Leite & 

Gonçalves Junior, 2006). 

CONCLUSÕES

As escaladas noturnas realizadas no município de Montes Claros – MG são em noites de 

lua cheia preferencialmente, devido à luminosidade natural proporcionada e pelo atrativo 

visual da Serra do Mel. 

Com base nos estudos, concluímos que os fatores e aspectos que levam os escaladores à 

prática da escalada noturna são a curiosidade, a busca de novos desafios, a superação dos limi-

tes, a interação com a natureza, o desenvolvimento técnico que a prática permite, o tempo dis-

ponível em que estão liberados das suas obrigações. A aventura de acordo com os levantamen-

tos está atrelada à ideia de busca do desconhecido, do que está por vir e desejo de exploração.

Por ser uma atividade física, a escalada noturna, proporciona condicionamento físico, bem-

-estar, prazer, confraternizações, contemplação, novas vivências/experimentações, interação 

homem/natureza, ressignificação das práticas corporais, reaproximação ou descobrimento de 

espaços que até então não são de conhecimento de todos ou grande parte da população. 

Ao trazer o conhecimento dessas possibilidades de práticas, alertamos para que políti-

cas públicas de preservação e conservação, assim como a melhoria do acesso e orienta-

ções sejam pensadas/ repensadas, afim de oportunizar não só a prática de escalada, como 

também o acesso público aos equipamentos de lazer com segurança e conforto.

Devemos reforçar que os esportes e atividades de aventura devem ser realizados dentro 

dos mais altos padrões de segurança, seguindo as normas vigentes e procedimentos de 

boas práticas de visitação a ambientes naturais e sempre acompanhados por um profissio-

nal experiente e com capacitação para condução e operacionalização da atividade.

Como perspectiva para a realização de estudos futuros, a escalada noturna pode consti-

tuir-se em um relevante campo acadêmico nas dimensões do lazer, do turismo e, principal-

mente, das relações sociais, tornando-se um tema promissor para esse estudo. 

A produção acadêmico-científica envolvendo experiências em atividades de aventura, 

em integração com ambientes de montanha e a sua consequente análise é pouco signifi-

cativa, no âmbito da prática de aventura na natureza. Por isso, é importante a necessidade 

de estudos e de incentivo para a realização de novas pesquisas em atividades de escalada.
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e padrão de uso da academia 

ao ar livre da Universidade 

Federal de Juiz de Fora
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RESUMO

A prática de atividade física está relacionada com uma melhor saúde e qualidade de vida e 

pode ser realizada numa grande variedade de ambientes. O objetivo do estudo foi identificar 

o perfil dos frequentadores e padrão de uso da academia ao ar livre (AAL) da Universidade

Federal de Juiz de Fora. Foram entrevistados 179 indivíduos entre outubro a dezembro de

2014. Os entrevistados responderam a um questionário composto por perguntas abertas

e fechadas que visaram obter informações sobre os participantes. Concluímos que o perfil

dos frequentadores da AAL da UFJF em sua maioria absoluta são adultos jovens, saudáveis,

com um bom grau de escolaridade, trabalhadores e que frequentam o espaço devido ao

agradável ambiente. Além disso, a maior parte dos frequentadores fazem uso pela manhã,

com um tempo de permanência médio de 1h e o principal objetivo é de melhorar a qualidade

de vida. Logo, o uso dos espaços públicos em países de menor renda pode ser uma impor-

tante estratégia para a promoção da atividade física a nível populacional. Esta característi-

ca ressalta a necessidade de um maior número de evidências para a compreensão de carac-

terísticas que podem favorecer o uso de espaços públicos para a prática de atividade física.
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Profile of regulars and pattern of use of outdoor 

gym of the Federal University of Juiz de Fora

ABSTRACT

Physical activity is associated with improved health and quality of life 

and can be performed in a variety of environments. The aim of this study 

was to identify the profile of the visitors and usage pattern of the out-

door gym (AAL) of the Federal University of Juiz de Fora. On e-hundred 

and seventy nine subjects were interviewed 179 between October and 

December 2014. Respondents answered a questionnaire with open and 

closed questions, which sought information about the participants. We 

concluded that the profile of the visitors of the AAL UFJF is composed 

mainly by young adults, healthy, with a good level of education, working, 

and attend AAL due to the pleasant atmosphere. Furthermore, most of 

the subjects go to the AAL during the morning and stay there 1 hour; their 

main goal is to improve their quality of life. Therefore, the use of public 

spaces in low-income countries can be an important strategy for pro-

moting physical activity at the population level. This feature highlights 

the need for more evidence to understand the characteristics that may 

favor the use of public spaces for physical activity.

KEYWORDS: 

Fitness center. Health, Exercise

INTRODUÇÃO

A prática de atividade física está relacionada com uma melhor saúde e qualidade de vida 

(Mendonça, Toscano, & Oliveira, 2009). Estudos evidenciam que a atividade física (AF) pode 

conferir benefícios positivos sobre a saúde (Bauman, 2004), atuando de forma preventiva e 

no tratamento diversas doenças metabólicas, além de interferir positivamente na capaci-

dade funcional de adultos e idosos. Porém, é necessário levar em consideração que a ativi-

dade física para prevenção de doenças crônicas, para o bom condicionamento físico e para 

o tratamento de doenças estão associadas ao tipo, frequência, intensidade e à duração das

atividades realizadas (Coelho & Burini, 2009).

Mesmo com o reconhecimento da importância da prática de AF com fator de promoção da 

saúde e prevenção de doenças, a prevalência de exposição a baixos níveis de atividade física 

é elevada e parece afetar pessoas de todas as idades. (Mendonça et al., 2009). Os motivos 

normalmente relacionados como empecilhos a adoção de um estilo de vida ativo são falta 

de tempo e de dinheiro e falta de companhia (Reichert, Barros, Domingues, & Hallal, 2007).

Entretanto, a AF pode ser realizada numa grande variedade de ambientes, tais como par-

ques, onde, muitas vezes, são acessíveis aos cidadãos com baixo ou nenhum custo. Neste 

contexto, espaços públicos abertos como parques, praças e ciclovias representam uma im-

portante oportunidade para a prática de atividades físicas por serem relativamente seguros, 

gratuitos, equipados, acessíveis e com reduzida circulação de veículos A utilização de insta-

lações para a prática de AF como parques e praças apresenta forte aceitação, pois a mesma 

é realizada em cenário agradável e favorece o encontro com outras pessoas, possibilitando 

a troca de experiências e o contato com o diverso (Bedimo-Rung, Mowen, & Cohen, 2005).

Alguns estudos têm demonstrado associações entre proximidade e disponibilidade de 

equipamentos dentro dos espaços públicos e níveis mais elevados de AF. Esta evidência tem 

aumentado a importância dos espaços públicos abertos para aumentar os níveis de AF na 

comunidade (Hino et al., 2010). A relação entre o ambiente, a saúde e o bem-estar é de inte-

resse atual para um número de organizações no âmbito da saúde pública. O ambiente pode 

proporcionar um cenário mais favorável para o aumento da AF (Bowler, Buyung-Ali, Knight, 

& Pullin, 2010). Estes espaços em sua maioria são de acesso livre e uso coletivo, estão sobre 

cuidado e responsabilidade do Estado, seja na esfera municipal, estadual ou federal. 

Em 2010, a Universidade Federal de Juiz de Fora – MG, utilizou sua grande área livre 

para a implantação de uma Academia ao Ar Livre (AAL), incentivando, assim, a prática 

de atividades físicas. As Academias ao Ar Livre são caracterizadas por um conjunto de 

equipamentos em aço tubular, que não necessitam de energia elétrica, destinados para a 

prática de exercícios físicos resistidos, aeróbios e de flexibilidade (Souza, Fermino, Añez, & 

Reis, 2014), sendo apropriados para pessoas com 13 anos ou mais e para todos os níveis 

de aptidão física (Cohen, Marsh, Williamson, Golinelli, & Mckenzie, 2012).
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08A AAL do campus da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), se destaca no cenário 

municipal pois é um dos espaços com maior funcionalidade e vitalidade de todo o municí-

pio. Possui uma área total de 1.346.793,80 m², e tendo 170.428,50 m² de área construída 

apresenta-se bastante arborizado nas áreas não edificadas. Entorno de seu anel viário, o 

campus possui uma ciclovia, assim como uma pista de caminhada AAL, juntamente com 

dois campos gramados e uma praça cívica para eventos culturais. Estes são os principais 

atrativos do campus enquanto área de lazer. As AAL têm sido amplamente implementa-

das em diversas cidades brasileiras como forma de incentivo à prática de AF e especula-

-se que existem mais de 7.500 unidades instaladas em mais de 2.000 municípios (Salin,

2013). Entretanto, até o presente momento, poucos são os trabalhos que identificam o

perfil dos usuários e o padrão de uso destas estruturas. Adicionalmente, o potencial que

as AAL podem apresentar para a promoção de AF na comunidade é ainda pouco estudado. A

identificação destas características permitirá aos gestores um melhor direcionamento nas

intervenções para alcançar os grupos populacionais desfavorecidos, o que pode reduzir as

desigualdades observadas nos níveis de AF.

O objetivo do estudo foi identificar o perfil dos frequentadores e padrão de uso da acade-

mia ao ar livre da Universidade Federal de Juiz de Fora.

MÉTODO

O presente trabalho foi realizado através um estudo exploratório, de delineamento trans-

versal e com aplicação de questionário aos frequentadores da academia ao ar livre da 

Universidade Federal de Juiz de Fora.

Os motivos pelos quais se escolheu a AAL da UFJF foi devido ao seu caráter aberto a toda 

população e subsidiar todo suporte destinado a prática de exercício físico, como equipa-

mentos adequados e seguros, câmeras e guardas monitorando 24 horas, iluminação ade-

quada e estar localizada em uma área bastante arborizada. Além disso, a AAL é frequen-

tada por pessoas de diversas faixas etárias e também atende desde a classe econômica 

baixa até a alta. Logo, a escolha deste local se deu pelo fato da diversidade populacional, 

econômica e de faixa etária.

A coleta de dados durou em torno de 11 semanas e foi realizada de outubro a dezembro 

de 2014. Os indivíduos eram abordados e esclarecidos pelos bolsistas (acadêmicos do 

Curso de Educação Física) do projeto de extensão da AAL sobre o propósito da pesquisa e 

caso aceitassem participar da mesma assinavam o TCLE (Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido). Em seguida era apresentado a eles o questionário a ser respondido volunta-

riamente e, caso alguma questão não fosse compreendida pelo participante, a dúvida era 

prontamente esclarecida pelos bolsistas.

A abordagem dos pesquisadores era realizada aleatoriamente. Assim, qualquer pessoa 

que estivesse praticando exercício na AAL da UFJF, poderia ser incorporada a amostra, des-

sa forma não houve limite para o número de participantes da pesquisa. Com a intenção de 

abordar diferentes perfis de usuários aplicação do questionário foi realizada de segunda-

-feira a sábado, entre 9:00 e 12:00 horas ou 15:00 e 18:00 horas e aos domingos entre 9:00

e 13:00 horas. Em dias de chuva a coleta era transferida para o dia seguinte.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFJF (875.829/2014).

INSTRUMENTOS

O instrumento utilizado foi o questionário proposto por Souza et al. (2014). O mesmo foi or-

ganizado com base em um questionário desenvolvido para aplicação em estudos similares 

nos Estados Unidos, traduzido e adaptado para o contexto brasileiro e utilizado em outras 

pesquisas sobre a utilização de parques para a prática de AF. Para esta pesquisa, o questio-

nário foi adaptado para melhor dinamismo e praticidade das abordagens aos voluntários. O 

questionário é composto por perguntas fechadas que visaram a obtenção de informações 

socioeconômicas, sobre o nível de atividade física e questões abertas a fim de obter dados 

acerca de variáveis descritivas do perfil dos praticantes. O instrumento utilizado foi res-

pondido por cada participante individualmente. Os participantes foram informados sobre 

o sigilo dos dados e omissão de seu nome. Não foi dado limite de tempo para as respostas.

PROCEDIMENTOS

O perfil do frequentador foi traçado da seguinte forma: os indivíduos foram categorizados por 

sexo (“masculino” e “feminino”). A idade foi agrupada em três faixas etárias (18 – 39; 40 a 

59; ≥ 60 anos). Os participantes da pesquisa reportaram o estado civil e foram classificados 

em “solteiro” (solteiro, separado ou viúvo) e “casado” (casado, vivendo com parceiro). Sobre 

escolaridade foram classificados em “fundamental incompleto” (sem escolaridade, funda-

mental incompleto), “médio incompleto” (fundamental completo, ensino médio incompleto) 

“superior incompleto” (ensino médio completo, superior incompleto) “superior completo” e 

“pós-graduado”. Quanto à profissão, foram classificados em “aposentados” ou “não aposen-

tados” (nesse caso deveriam relatar a profissão). A renda familiar mensal foi avaliada com 

uma questão contendo as seguintes opções: menos de um salário mínimo, de 1 a 2 salários 

mínimos, 2 a 5 salários mínimos, 6 a 9 salários mínimos, 10 salários mínimos ou superiores.

A prática de AF foi avaliada através do International Physical Activity Questionnaire 

(IPAQ) o qual foi traduzido, adaptado e validado para a utilização no contexto brasileiro 

(Matsudo et al., 2001). Os indivíduos reportaram a frequência e o tempo gasto na prática 

de caminhadas e atividades físicas (AF) de intensidades moderadas e vigorosas realizadas 

na semana anterior à aplicação do trabalho. Os escores da caminhada e das AF moderadas 

e vigorosas (min/sem), foram obtidos pela razão entre o número de dias por semana de 
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08prática da atividade pelo tempo médio despendido em cada dia. O escore de AF total (min/

sem), foi computado, somando-se os minutos por semana de caminhada, de AF moderada 

e de AF vigorosa. O escore de prática de caminhada e AF total foram categorizados em três 

níveis: “0-9 min/sem’’, “10-149 min/sem’’ e “≥150 min/sem’’.

A avaliação da saúde dos indivíduos que frequentam a AAL realizou com as seguintes 

questões: “Possui alguma doença crônica?” (sendo composta pelas seguintes opções: dia-

betes, hipertensão arterial, câncer, obesidade, doença respiratória, doença cardiovascular 

e se houvesse outra, dizer qual); “Possui alguma lesão ortopédica que impeça a realização 

dos exercícios na AAL?” (essa pergunta foi categorizada em “sim” ou “não”); “Faz uso de 

algum medicamento?” (foi classificada em “sim” ou “não”, se a resposta fosse positiva o 

indivíduo indicaria qual ou quais). “Possui algum plano de Saúde” (classificada em “sim” ou 

“não” caso a resposta fosse afirmativa, deveria ser relatado qual plano). 

Em relação ao uso da AAL foi avaliado com as questões: “Quais os motivos que o levou 

a frequentar a AAL?”. (“proximidade de casa”, “proximidade do trabalho”, “boa qualidade 

dos equipamentos”, “ambiente agradável”, “bom atendimento”, “indicação de alguém”, “por 

ser gratuito”, “falta de opção”, “outro” nesse ultimo caso deveria ser relatado o motivo). O 

tempo de uso da AAL foi avaliado com a questão: “Há quanto tempo frequenta a academia?” 

(a escala apresentava 8 opções de resposta e a variável foi categorizada em: “menos de 1 

mês”; “1 a 6 meses” e “mais de 6 meses”). “Com que frequência você vai à academia por 

semana?” (a escala apresentava seis opções de resposta e o uso das AAL foi categorizado 

em “mais de 3 vez/sem” e “menos de 3 vez/sem”). “Quanto tempo gasta de sua casa até a 

academia?” (a escala apresentava 4 opções de resposta “0 a 5 min”; “5 a 10 min”; “10 a 0 

min”; “20 a 30 min”). “Geralmente, como você faz pra se deslocar até esta AAL?” (sendo 

composta pelas seguintes opções: “a pé”, “bicicleta”, “carro/moto”, “transporte publico”, 

“outros”). O período que utiliza a AAL (“Qual o período do dia em que você geralmente vai à 

academia?”) foram classificados em “manhã”, “tarde” e “noite”. Os indivíduos reportaram 

os minutos de permanência nas AAL (“Quanto tempo em média você fica na AAL?”) e a 

variável foi classificada em “mais de 90 min/dia” e “menos de 90 min/dia”. Foi perguntado 

sobre a orientação que os indivíduos recebem na AAL (“Como é a orientação e supervisão 

do profissional de saúde nos horários pré-determinados?”) e as opções de respostas eram 

“péssima”, “ruim”, “razoável”, “boa”, “ótima”. Sobre os objetivos dos frequentadores (“Quais 

são seus objetivos com a prática da AAL?”), as opções de respostas foram “perda de peso”, 

“fortalecimento muscular”, “condicionamento físico”, “recomendação médica”, “qualidade 

de vida”, “social”, “outro” neste ultimo caso deveria ser especificado qual. Sobre a utiliza-

ção dos equipamentos (“Utiliza todos os aparelhos?”) “sim” ou “não” em caso negativo 

deveria ser dito o porquê não utiliza. E sobre a conservação dos equipamentos (“Como 

você avalia a conservação das instalações?”) “péssima”, “ruim”, “razoável”, “boa”, “ótima”.

ANÁLISE ESTATÍSTICA

A análise dos dados quantitativos deste estudo foi feita por meio da tabulação e estatísti-

ca dos dados utilizando o Excel, na produção de indicadores de porcentagem. Na análise 

qualitativa foram trabalhadas com as observações dos locais, feitos pelos pesquisadores 

durante a aplicação do instrumento de pesquisa e tabulação dos dados, utilizando o Excel, 

baseados nas respostas dos entrevistados.

RESULTADOS

Foram entrevistados 179 frequentadores da AAL (47.5% mulheres e 52.5% homens). A 

maior parte dos participantes apresentava uma faixa etária entre 18-39 anos (44.1%), sen-

do casados (52.5%), com ensino médio completo (29.6%) e com renda domiciliar mensal 

entre 2 a 5 salários mínimos (46.9%) (QUADRO 1). 

QUADRO 1. Perfil dos frequentadores da academia ao ar livre da Universidade Federal de Juiz de Fora (n = 179).

PERGUNTA RESPOSTA N %

Sexo
Masculino 94 52,51

Feminino 85 47,48

Faixa Etária

18 – 39 79 44,13

40 – 59 66 36,87

> 60 34 18,99

Estado Civil

Solteiro 62 34,63

Separado ou Viúvo 23 12,84

Casado 94 52,51

Grau de Escolaridade

Sem escolaridade 2 1,11

Ens. Fund. Incompleto 19 10,61

Ens. Fund. Completo 10 5,58

Ens. Med. Incompleto 14 7,82

Ens. Med. Completo 53 29,6

Superior Incompleto 30 16,75

Superior Completo 46 25,69

Mestrado ou Doutorado 5 2,79

Aposentado
Sim 39 21,78

Não 140 78,21
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Renda Familiar

Menos de um Salário 2 1,11

1 a 2 salários 34 18,99

2 a 5 salários 84 46,92

6 a 9 salários 35 19,55

10 salários ou superior 24 13,4

De todos os participantes entrevistados a maioria não relatou nenhuma doença crônica 

(67.03%) ou lesão ortopédica (79.88%) que impedisse a realização dos exercícios. A amos-

tra da pesquisa em sua maioria não utilizava nenhum medicamento (63.12%) e 56.98% 

possuíam plano de saúde (QUADRO 2).

QUADRO 2. Saúde dos frequentadores da academia ao ar livre da Universidade Federal de Juiz de Fora (n = 179).

PERGUNTA RESPOSTA N %

Doença Crônica

Não possui 120 67,03

Diabetes 13 7,26

Hipertensão 32 17,87

Câncer 2 1,11

Obesidade 6 3,35

Doença respiratória 6 3,35

Doença cardiovascular 2 1,11

Outra 10 5,58

Lesão Ortopédica
Sim 35 19,55

Não 143 79,88

Uso de Medicamentos
Sim 66 36,87

Não 113 63,12

Plano de Saúde
Sim 102 56,98

Não 77 43,01

Quanto ao padrão de uso, o motivo que influenciou a maioria dos entrevistados a fre-

quentar a AAL foi o ambiente agradável (65.92%). Sobre o tempo que frequentam o espaço, 

23.46% relataram utilizar por mais de 12 meses e com destaque para a frequência sema-

nal de 3 vezes (34.63%) (QUADRO 3).

QUADRO 3. Padrão de uso da academia ao ar livre da Universidade Federal de Juiz de Fora (n = 179)

PERGUNTA RESPOSTA N %

Motivo de Escolha da AAL

Proximidade de casa 67 37,43

Proximidade trabalho 27 15,08

Qualidade equipamentos 37 20,67

Ambiente 118 65,92

Bom atendimento 28 15,64

Indicação de alguém 25 13,96

Gratuito 53 29,6

Falta de opção 0 0

Tempo que Frequenta

1ª vez 20 11,17

Poucas semanas 27 15,08

1 mês 16 8,93

1 a 3 meses 29 16,2

3 a 6 meses 24 13,4

6 a 9 meses 13 7,26

9 a 12 meses 8 4,46

mais de 12 meses 42 23,46

Com que frequência 
vai a AAL?

1 X semana 18 10,05

2 X semana 46 25,69

3 X semana 62 34,63

4 X semana 16 8,93

5 X semana 21 11,73

6 X semana 15 8,37

Quanto ao tópico “academia”, foi questionado sobre tempo de deslocamento entre a re-

sidência da pessoa e a AAL. Do total, 42.45% disseram levar de 10 a 20 min para chegar; 

como se deslocam até a academia, 53.63% dos frequentadores utilizam carro ou moto; em 

que período do dia costumam frequentar, 58.65% frequentam durante a manhã; tempo em 

média que permanecem na academia, 52.51% permanecem por 1 hora; sobre a orientação 

profissional que recebem dos bolsistas, 53.63% disseram ser boa a orientação; e sobre os 

seus objetivos, 60.89% disseram buscar uma melhor qualidade de vida e 35.75% buscam 

perda de peso (para essa pergunta poderia responder mais de uma opção). Além disso, 

responderam sobre a conservação dos aparelhos sendo 45.25% como boa (QUADRO 4).
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QUADRO 4.Academia ao ar livre da Universidade Federal de Juiz de Fora (n = 179)

PERGUNTA RESPOSTA N %

Quanto tempo gasta

0 a 5min 21 11,73

5 a 10min 43 24,02

10 a 20min 76 42,45

20 a 30min 33 18,43

Outro 6 3,35

Como se desloca?

A pé 63 35,19

Bicicleta 4 2,23

Carro/Moto 96 53,63

Transporte Público 16 8,93

Outros 0 0

Período do dia

Manhã 105 58,65

Tarde 64 35,75

Noite 17 9,49

Tempo em Média que fica na AAL

30min 62 34,63

1h 94 52,51

1h e 30min 15 8,37

2h 7 3,91

Mais de 2h 1 0,55

Orientação profissional

Péssima 1 0,55

Ruim 9 5,02

Razoável 33 18,43

Boa 96 53,63

Ótima 40 22,34

Objetivos na AAL

Perda de peso 64 35,75

Fortalecimento 50 27,93

Condicionamento 75 41,89

Recomendação medica 43 24,02

Qualidade de vida 109 60,89

Social 15 8,37

Outro 2 1,11

Utiliza todos os aparelhos?
Sim 91 50,83

Não 88 49,16

Conservação dos aparelhos

Péssima 0 0

Ruim 11 6,14

Razoável 72 40,22

Boa 81 45,25

Ótima 15 8,37

Em relação ao nível de atividade física de recreação, esporte, exercício e lazer semanal 

dos frequentadores 59.77% relataram não fazer nenhuma atividade forte (ex.: correr, pedalar 

rápido, ginástica de academia), 60.89% relataram não fazer nenhuma atividade média (ex.: 

nadar, pedalar em ritmo moderado, praticar esportes) e 28.49% relataram não fazer nenhu-

ma atividade livre (e.g., ir fazer compras, pegar ônibus, ir pra escola, etc.). (QUADRO 5).

QUADRO 5. Atividade física de recreação, esporte, exercício e de lazer na academia 
ao ar livre da Universidade Federal de Juiz de Fora (n = 179)

PERGUNTA RESPOSTA N %

Dias de AT Forte 0 X semana 107 59,77

1 X semana 13 7,26

2 X semana 23 12,84

3 X semana 20 11,17

4 X semana 7 3,91

5 X semana 5 2,79

6 X semana 4 2,23

7 X semana 2 1,11

Dias de AT Média 0 X semana 109 60,89

1 X semana 7 3,91

2 X semana 21 11,73

3 X semana 32 17,87

4 X semana 3 1,67

5 X semana 5 2,79

6 X semana 0 0

7 X semana 2 1,11

Dias de AT Livre 0 X semana 51 28,49

1 X semana 8 4,46

2 X semana 29 16,2

3 X semana 40 22,34

4 X semana 12 6,7

5 X semana 23 12,84

6 X semana 7 3,91

7 X semana 9 5,02
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DISCUSSÃO

Este foi um dos poucos estudos que descreveram o perfil dos frequentadores e o padrão 

de uso de AAL no Brasil, sendo o primeiro de uma cidade mineira. A metodologia utilizada 

visou verificar características que pudessem interferir na utilização destes espaços pú-

blicos. Os resultados permitiram identificar os grupos que frequentavam a AAL da UFJF e 

qual seu padrão de uso. Apesar da sua importância, é notório que o número de espaços 

públicos para realização de atividades físicas nas cidades é pequeno. Logo, é essencial a 

identificação destas variáveis para a utilização destes espaços para o desenvolvimento 

de possíveis políticas públicas de lazer e esporte na cidade, a fim de promover a AF como 

forma de melhorar a saúde e qualidade de vida dos indivíduos. 

A relação com o ambiente (65.92%), proximidade da residência (37.43%) e o acesso gra-

tuito (29.6%), são os principais fatores facilitadores para o uso e a prática de atividade 

física na AAL da UFJF. A presença de câmeras de segurança, vigilância 24 horas e ilumina-

ção adequada são fatores que transmitem uma percepção positiva de segurança, e conse-

quentemente, faz com que as pessoas apresentem mais chances de serem ativas. (Cassou 

et al. 2011; Florindo, Salvador, Reis, & Guimarães, 2011). Em contrapartida, os estudos 

mostram que as principais barreiras relatadas por adultos brasileiros para a prática de 

atividade física incluem a falta de tempo, de dinheiro e de locais adequados para a mesma 

(Cassou et al. 2011; Fermino & Reis, 2013; Hallal et al., 2011; Reichert et al., 2007).

Os achados do presente estudo demonstraram que a maioria dos usuários da AAL da 

UFJF era do sexo masculino (52.5%) e casado (52.5%). A média de idade encontrada foi 

de 42.1 ± 16.5 anos e a maioria dos indivíduos apresentavam 40 anos ou mais de idade 

(55,86%). Entre os poucos estudos encontrados com AAL, se destacam os estudos de Sou-

za et al. (2014) e Iepsen e Silva (2015), realizados em Curitiba e Pelotas, respectivamente. 

Nestes dois estudos, a maioria das pessoas que utilizam as AAL são mulheres (53.8% e 

65.3%), divergindo do nosso estudo. As pessoas casadas (65.9% e 61.9%), e com idade aci-

ma de 40 anos (77.9% e 79.9%), também foram a maioria como em nosso estudo. Os dados 

mostram que, com relação à idade, o que talvez possa justificar a procura por indivíduos 

mais velhos, é o risco aumentado para o surgimento de doenças crônicas não transmis-

síveis nessa faixa etária quando comparada a idades mais jovens (Iepsen & Silva, 2015).

Encontramos que a maioria dos frequentadores diz não possuir nenhuma doença crônica 

(67.03%). Porém, no estudo de Souza et al. (2014), a maioria possuía excesso de peso. Nos 

achados de Iepsen e Silva (2015), quase 75% dos entrevistados apresentavam IMC relati-

vo a sobrepeso ou obesidade, mesmo a maioria (68.4%), relatando possuir níveis de saúde 

boa ou excelente. Dados tão divergentes da literatura podem ser explicados pelo fato de 

que parte dos entrevistados do nosso estudo faz parte de um programa com orientação de 

acadêmicos de Educação Física.

Os achados desta pesquisa mostraram uma frequência média de utilização de duas ou 

três vezes por semana. Os valores de frequência semanal apresentados no estudo de Sou-

za et al. (2014) mostraram que os usuários, diferentemente de nossos dados, usufruíam a 

AAL mais de três vezes por semana, assim como no estudo de Iepsen e Silva, 2015, onde 

75% das pessoa usavam a academia mais de três vezes semanais. Com relação ao tempo 

de utilização no estudo de Souza et al. (2014) os frequentadores dizem que utilizam a AAL 

há mais de 12 meses, corroborando a presente pesquisa. Com relação ao tempo de perma-

nência na AAL, os frequentadores da AAL da UFJF permanecem em média 1 hora por dia. Os 

achados deste estudo corroboram com as diretrizes do American College of Sports Medici-

ne (ACSM), que sugerem um mínimo de 150 minutos de atividades físicas de moderada in-

tensidade como fator de proteção contra o desenvolvimento de doenças cardiovasculares.

Segundo um levantamento realizado com 877 indivíduos com permanência mínima de dez 

minutos, Kruchelski, Grande e Wendling (2011) perceberam que 38,7% praticavam exercí-

cios sem orientação. Nesta pesquisa os frequentadores da AAL da UFJF alegam uma boa 

orientação por parte dos profissionais que atuam nesse espaço. Uma justificativa para a esta 

resposta talvez seja pelo fato da existência do projeto de extensão “Academia ao Ar livre”, 

desenvolvido pela Faculdade de Educação Física e Desportos (FAEFID), com apoio da Unimed 

Juiz de Fora. No qual os bolsistas, com a supervisão de professores, atuam proporcionando 

orientação gratuita para os usuários de segunda a quinta e aos sábados, das 7h às 10h e das 

16h às 19h, e aos domingos, das 8h às 11h e das 15h às 18h. Logo, a interpretação dos dados 

deve ser realizada atentando para algumas limitações. A restrição dos horários para a coleta 

de dados pode não representar o perfil e o comportamento de todos os usuários de outros 

horários, como por exemplo, trabalhadores em período integral que possivelmente frequen-

tem as AAL antes das 7:00 hrs e/ ou após as 17:00 hrs. Os meses de realização das entrevis-

tas (outubro a dezembro) apresentaram clima instável, com temperatura amena e chuvas 

esparsas. Assim, o padrão de uso das AAL poderia ser distinto se a pesquisa fosse realizada 

entre os meses de maio a junho (outono), ou com clima estável e temperatura amena.

Conclui-se que o perfil dos frequentadores da AAL da UFJF em sua maioria absoluta são 

adultos jovens saudáveis, com um bom grau de escolaridade (45.23% tem, ao menos, o curso 

superior incompleto), trabalhadores, nem sempre moram ao redor da UFJF (60.88% moram 

a, no mínimo, 10 minutos de distância), e frequentam a AAL devido ao agradável ambiente. 

Além disso, a maior população frequenta pela manhã com um tempo de permanência médio 

de 1h, cujo objetivo é de melhorar a qualidade de vida e relatando uma boa orientação dos 

profissionais de Educação Física do local e da conservação dos aparelhos da AAL. 

Segundo alguns estudos (Fermino & Reis, 2013), a atividade física da população possui 

associação com o nível de desenvolvimento dos países. Logo, o uso dos espaços públicos 

em países de menor renda pode ser uma importante estratégia para promoção da ativi-

dade física a nível populacional. Esta característica ressalta a necessidade de um maior 
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número de evidências para a compreensão de características que podem favorecer o uso 

de espaços públicos para a prática de atividade física.

CONCLUSÕES

O uso dos espaços públicos em países de menor renda pode ser uma importante estratégia 

para promoção da atividade física a nível populacional. Esta característica ressalta a ne-

cessidade de um maior número de evidências para a compreensão de características que 

podem favorecer o uso de espaços públicos para a prática de atividade física.

Futuros estudos devem incluir amostras representativas de moradores do entorno de 

outras AAL com o objetivo de verificar a frequência de uso dos locais; comparar a utilização 

da AAL com orientação de profissionais e sem orientação de profissionais; testar a associa-

ção entre a qualidade das AAL com o uso dos locais; assim como verificar a influência da 

instalação das AAL sobre os níveis de atividade física e qualidade de vida da comunidade.
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Avaliação da hipotensão 

pós-exercício resistido 

em praticantes 

de musculação

PALAVRAS CHAVE:

Hipotensão. Pressão arterial. 

Treinamento de resistência.

Introdução: O treinamento de força é indicado para diferentes populações por promover 

uma melhor qualidade de vida, reduzindo os riscos do desenvolvimento de diversas doen-

ças crônicas. Objetivo: Analisar o efeito de uma sessão de exercício resistido na resposta 

aguda da pressão arterial e frequência cardíaca em praticantes de musculação. Métodos: 

Trata-se de uma pesquisa quantitativa, experimental, sendo empregado o método dedutivo. 

A amostra foi constituída por nove praticantes de musculação (21.7 ± 2.1 anos) recrutados 

em academias credenciadas ao Conselho regional de Educação Física (CREF). Os dados 

foram analisados estatisticamente por meio do teste Split Plot Anova, sendo adotado o 

valor significativo (p < .05). Resultados: Os resultados demonstraram haver diferença sig-

nificativa na frequência cardíaca e pressão arterial sistólica (PAS) em relação à mensurada 

no repouso, enquanto a pressão arterial diastólica (PAD) e pressão arterial média (PAM) 

não variaram significativamente. Conclusões: Concluímos que uma sessão aguda de trei-

namento resistido é capaz de alterar a frequência cardíaca e a pressão arterial sistólica de 

indivíduos jovens sem alteração da PAD e PAM.
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Evaluation of post-resistance exercise 

hypotension in bodybuilders

ABSTRACT

Introduction: Strength training has been shown to promote a better 

quality of life by reducing the risk of developing several chronic diseases 

in different populations. Objective: To analyze the effect of a resistance 

exercise session in the acute response of blood pressure and heart rate 

in bodybuilders. Methods: This is a quantitative, experimental study, us-

ing the deductive method. The sample consisted of nine bodybuilders 

(21.7 ± 2.1 years) recruited from gyms accredited in the Regional Coun-

cil of Physical Education (CREF). Data were statistically analyzed with a 

Split Plot Anova (p < .05). Results: The results showed significant differ-

ences in the heart rate and systolic blood pressure (SBP), compared to 

that measured at rest, whereas the diastolic blood pressure (DBP) and 

mean arterial pressure (MAP) did not vary significantly. Conclusions: We 

conclude that an acute session of resistance training can change heart 

rate and systolic blood pressure of young individuals without alteration 

of DBP and MAP.

KEYWORDS: 

Hypotension. Arterial pressure. 

Resistance training.
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INTRODUÇÃO

O exercício físico provoca no sistema cardiovascular várias adaptações que podem ser 

agudas acontecendo logo após uma única sessão de exercício e crônicas ocorrendo 

após várias sessões de exercício físico sistematizado (Brum, Forjaz, Tinucci, & Negrão, 

2004), de forma aguda promove uma redução da pressão arterial em indivíduos nor-

motensos e hipertensos por até 48 horas, após uma única sessão de exercício físico, 

essa redução se da por meio da vasodilatação dos vasos sanguíneos (de Jesus, Mohr, 

& Rebelato, 2009; Kolb, Abreu, Valenti, & Alves, 2012) de forma crônica reduz a sobre-

carga sobre o coração, promovendo uma hipertrofia cardíaca, melhorando sua força de 

contração e eficiência (bradicardia). A resistência vascular periférica (RPV) e a ativida-

de simpática são reduzidas no período de recuperação, melhorando a sensibilidade dos 

pressorreceptores (Brum et al., 2004).

Embora ainda não estejam totalmente esclarecidos, os mecanismos hipotensores propos-

tos até o momento podem ser categorizados em fatores hemodinâmicos e neuro-humorais. 

Dentre os fatores hemodinâmicos, estão a diminuição do débito cardíaco e da resistência 

vascular periférica ou a combinação de ambos. Dentre os fatores neuro-humorais, está o 

aumento de fatores de relaxamento derivados do endotélio (ERDF – óxido nítrico, prostaglan-

dinas, EDHR), da adenosina, da sensibilidade dos barorreceptores e atenuação da atividade 

nervosa simpática, a melhoria da sensibilidade barorreflexa, redução da atividade nervosa 

simpática, aumento da produção endotelial de óxido nítrico e redução do volume plasmático 

(Anunciação & Polito, 2011; MacDonald, 2002; Zanesco & Antunes, 2007).

O treinamento de força tem sido indicado para diferentes populações para a melhoria da 

aptidão física, qualidade de vida, aumento nos níveis de força, massa muscular, densidade 

mineral óssea, diminuição de quedas, melhora na capacidade aeróbica e nas atividades 

funcionais do dia a dia (Tiggemann, 2013).

O treinamento de força tem sido comprovado cientificamente como importante aliado 

na promoção de saúde (Maior & Alves, 2003), promovendo um aumento da pressão san-

guínea devido a um maior recrutamento de nutrientes para os músculos, na execução dos 

movimentos (Negrão & Rondon, 2001), seguido por uma redução pós-exercício da pressão 

arterial que pode durar em média até 24 horas, isso por conta da bradicardia e da diminui-

ção da resistência vascular promovida pelo exercício (dos Santos, 2012).

O treinamento resistido de forma crônica promove também uma melhora na composição 

corporal devido a um aumento da massa magra por conta da hipertrofia (aumento no tama-

nho das células musculares) e redução da gordura (Francischi, Pereira, & Lancha Junior, 

2001). Uma das principais adaptações crônicas ao exercício resistido ocorre no sistema 

cardiovascular, isso devido a vários benefícios, como a bradicardia de repouso que ocorre 

por conta da hipertrofia na parede ventricular esquerda, redução da pressão arterial que 

ocorre devido ao aperfeiçoamento da função cardíaca reduzindo com isso as chances de 

09morte por doenças cardiovasculares (Brum et al., 2004; Nogueira, Santos, Mont’Alverne, 

Martins, & Magalhães, 2012).

Assim, o objetivo deste trabalho foi analisar o efeito de uma sessão de exercício resistido 

na resposta aguda da pressão arterial e frequência cardíaca em praticantes de musculação.

MÉTODO

Este é um estudo transversal, quantitativo com aplicação do método dedutivo. A seleção 

foi feita de forma aleatória e incluídos apenas os praticantes que se adequaram aos crité-

rios de inclusão do estudo. Todos os testes aconteceram em uma academia credenciada ao 

Conselho Regional de Educação Física (CREF 5 – CE / MA / PI).

AMOSTRA

A amostra foi constituída por nove praticantes de musculação (idade 21.7 ± 2.1 anos; esta-

tura 1.7 ± 0.08 cm, massa corporal 76.8 ± 6.9 kg, IMC 26.4 ± 3.1 Kg/m2, FC repouso 73.3 ± 
11.3 bpm, PAS repouso 129.1 ± 3.1 mmHg e PAD repouso 74.6 ± 5.6 mmHg). Foram incluí-

dos no estudo apenas praticantes de musculação que treinavam no mínimo a seis meses. 

Foram excluídos do estudo praticantes que relataram ter alguma doença crônico-degene-

rativa, fossem tabagistas, fizessem uso contínuo de qualquer medicamento, e/ ou suple-

mentos que altere as respostas hemodinâmicas, tivessem alguma disfunção no histórico 

de saúde e/ou problemas ortopédicos que limitassem a participação na sessão de treino.

INSTRUMENTOS

Os dados de massa corporal foram mensurados através de uma balança digital Welmy 

W200. A estatura foi mensurada utilizando uma fita métrica. O IMC foi calculado através 

da fórmula standard [peso (kg) dividido pela altura 2(m)].

A pressão arterial sistólica (PAS), pressão arterial diastólica (PAD) e a frequência car-

díaca (FC) foram mensuradas de acordo com as recomendações das Diretrizes Brasilei-

ras de Hipertensão (2010), em condições basais, logo após a sessão e por um período de 

recuperação de 60 minutos, sendo aferidas a cada 10 minutos. Durante esse período, os 

voluntários permaneceram em repouso na posição sentada. 

As medidas de pressão arterial foram realizadas pela automedição usando o aparelho 

Microlife BP3BTO-A, da marca MICROLIFE BR, validado por (Cuckson, Reinders, Shabeeh, & 

Shennan, 2002). De acordo com o Protocolo da Sociedade Britânica de Hipertensão. Para 

a mensuração da pressão arterial de repouso, os voluntários permaneceram sentados em 

um ambiente quieto e calmo, com temperatura entre 24º e 27º C, por pelo menos cinco 

minutos imediatamente após a chegada à academia onde os experimentos ocorreram. As 

medidas foram feitas no braço esquerdo. 
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Imediatamente após o término do exercício, os sujeitos foram instruídos a sentar nova-

mente, para que novas medidas de pressão arterial fossem efetuadas, em intervalos de 

dez minutos por 60 minutos após o término da sessão de exercício.

A frequência cardíaca foi mensurada por um frequencímetro V800 (Polar Electro Oy, 

Kempele, Finland) e o seu registro se realizou imediatamente antes de cada mensuração 

da pressão arterial.

Todos os procedimentos foram realizados seguindo os princípios éticos estabeleci-

dos na Resolução Nº 466, de 12 de dezembro de 2012 pelo Conselho Nacional de Saú-

de. Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade Federal do Piauí – UFPI e aprovado em 29/05/2015, com número de CAEE 

07726613.6.0000.5214 e parecer n° 1.087.331.

PROCEDIMENTOS

Os voluntários foram informados previamente sobre o projeto, tiveram que assinar o termo 

de consentimento livre e esclarecido além de responder ao PARQ, para excluir aqueles em 

condições improprias de realizar atividade física. No dia seguinte os voluntários incluídos 

no estudo foram submetidos ao teste de repetição máxima (Baechler & Groves 1992).

Após a definição da carga máxima estimada os voluntários foram instruídos a ficarem 

por 48 horas sem realizar nenhuma atividade física extenuante, após as 48 horas foi reali-

zada a sessão aguda a 70% de 1RM.

Todos os testes foram efetuados no período da tarde entre as 12 e 16 horas em uma aca-

demia de Teresina credenciada ao CREF (Conselho Regional de Educação Física).

PROTOCOLO DA SESSÃO

Todos os voluntários foram submetidos a um programa de treino supervisionado por um 

profissional qualificado. Foram adotados para a sessão de treinamento quarto exercícios 

para os principais grupos musculares sendo adotado para os membros superiores, Supino 

Reto e Remada Articulada, para os membros inferiores, foram adotados os exercícios Ex-

tensão de Perna e Leg press 45, com intensidade de 70% de uma Repetição Máxima (1RM) 

(Hill, Collins, Cureton, & DeMello 1989; Lopes et al., 2014). Os voluntários realizaram em 

cada exercício três séries de 10 repetições, sempre acompanhados pelo mesmo avaliador, 

portando um cronometro para controle da cadencia, estabelecendo-se dois segundos para 

cada fase de contração, totalizando quatro segundos em cada repetição (movimento com-

pleto) com 60 segundos de pausa passiva entre as séries e 120 segundos entre exercícios.

ANÁLISE ESTATÍSTICA

Os dados estão apresentados como média e desvio padrão da média. A normalidade e ho-

mogeneidade dos dados foram previamente avaliadas por meio dos testes de Shapiro-Wilk 

e Levene, respectivamente. Comparações dos momentos repouso, até 60 minutos após a 

sessão aguda foram feitas por meio do teste t, ANOVA one-way. Adotou-se nível de signifi-

cância estatística de p < .05. As análises foram realizadas por meio do software SPSS-IBM 

24.0 devidamente registrado.

RESULTADOS

A frequência cardíaca apresentou variação significativa em todos os momentos que foram 

mensurados antes e durante o período pós-exercício. Em repouso com 73.3 (± 11.3) bpm, 

chegando a seu ápice no período logo após o exercício 160.4 bpm (± 20.6) com maior redu-

ção aos sessenta minutos após o treino com 87.3 (± 7.7) bpm. 

Os valores médios da PAS, PAD e PAM nos vários momentos de avaliação do protocolo 

experimental encontram-se representados no gráfico 1. Observa-se que após o repouso 

129.1 (± 13.1) mmHg os valores da PAS aumentaram chegando a seu ápice imediatamente 

ao fim do treino 147.9 (± 17.5) mmHg. Após seu valor máximo a PAS tem redução significa-

tiva em todos os momentos pós-exercício se comparado aos valores imediatamente após, 

exceto aos 30 minutos de recuperação, chegando a sua maior redução aos 60 minutos pós-

-exercício 35.8 (± 17.8) mmHg, quando comparado aos valores de repouso a PAS apresenta

redução significativa apenas aos 40 e 60 minutos de recuperação.

Os valores de PAD e PAM revelaram-se com alterações muito reduzidas. Não foram en-

contradas diferenças significativas entre os valores médios da PAD e PAM em nenhuma das 

mensurações feitas. 

FIGURA 1. Comportamento das variáveis hemodinâmicas (Pressão arterial sistólica, 
Pressão arterial diastólica, Pressão arterial média e Frequência cardíaca,) em repouso, 
imediatamente após e durante um período de 60 minutos de recuperação após o exercício.
PAS = Pressão Arterial Sistólica; PAD = Pressão Arterial Diastólica; PAM = Pressão Arterial Média; 
FC = Frequência Cardíaca.

*Redução significativa da frequência cardíaca quando comparado aos valores 
imediatamente após o exercício p < .05.
# Redução significativa da pressão arterial sistólica quando comparado aos valores 
imediatamente após o exercício p < .05.
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FIGURA 2. Magnitude de redução da (Pressão arterial sistólica, Pressão arterial diastólica, 
Pressão arterial média e Frequência cardíaca,) imediatamente após e durante um período 
de 60 minutos de recuperação após o exercício comparado aos valores de repouso. 
PAS = Pressão Arterial Sistólica; PAD = Pressão Arterial Média; PAM = Pressão Arterial Média.

*Redução significativa da (PAS) quando comparado aos valores de repouso p < .05.

DISCUSSÃO

Os resultados deste estudo mostram que a intensidade do esforço, avaliado através das 

variáveis hemodinâmicas FC e PA durante uma sessão de treinamento de força, é fisiologi-

camente segura e equilibrada para induzir adaptações no sistema cardiovascular (Brum et 

al., 2004). Por outro lado, as maiores elevações da frequência cardíaca e pressão arterial 

foram registadas logo após o exercício, diminuindo no período de recuperação, atingindo 

seu menor valor após sessenta minutos confirmando com achados da literatura (de Jesus 

et al., 2009), permanecendo com valores maiores que o basal devido uma maior ativação 

simpática e do numero de catecolaminas (Leandro, Nascimento, de-Castro, Duarte, & de-

-Castro, 2002; Pedersen & Hoffman-Goetz, 2000).

Adicionalmente, a nossa investigação mostrou que em nenhum momento os valores pres-

sóricos foram considerados de risco, sendo o valor máximo encontrado para a PAS de 174

mmHg e para a PAD de 100 mmHg. No entanto, o aumento da PAS registado após a sessão foi

estatisticamente significativo se comparado a valores basais esses dados são semelhantes

ao relatado por (Focht & Koltyn 1999; MacDonald, 2002). A maioria das investigações em

protocolos de treino de força descreve que a PAS e a PAM aumentam progressivamente ao

longo das séries e das repetições (da Silva, Novaes, Oliveira, Camilo, & Marques, 2010). Este

aumento da PA poderá estar relacionado, com o aumento do esforço causado pela fadiga,

com o recrutamento de músculos acessórios, com a realização de uma parcial ou total ma-

nobra de valsalva (Polito & Farinatti, 2003; Polito, Simão, Nóbrega, & Farinatti, 2004).

Os valores da PAS corrobora com resultados obtidos por outros autores que também 

evidenciaram a hipotensão pós exercício (MacDonald, Hogben, Tarnopolsky, & MacDougall, 

2001; Polito, Simão, Senna, & Farinatti, 2003). Vale ressaltar que a magnitude da hipoten-

são pós-exercício é influenciada por diversos fatores como amostra estudada, o tipo, a 

intensidade e a duração do exercício (Cunha et al., 2006).

Observamos que os valores da PAM e PAD ao longo das aferições não revelaram grandes 

oscilações, confirmando que a intensidade do esforço foi adequada às exigências referen-

ciadas pelo ACSM. De fato, durante o exercício a resistência vascular periférica decresce à 

medida que o exercício se torna mais intenso, no sentido de permitir maior fluxo sanguíneo 

para os músculos ativos. 

CONCLUSÕES

Os resultados apresentados no estudo permitem concluir que uma sessão aguda de trei-

namento de força promoveu redução da pressão arterial sistólica quando comparada a 

valores de repouso, promovendo HPE nos indivíduos avaliados.
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As implicações 

do exercício físico 

na imagem corporal 

em idosos não 

institucionalizados: 

Um ensaio clínico 

controlado randomizado

PALAVRAS CHAVE:

Imagem corporal. Envelhecimento. 

Atividade motora. Saúde mental.

RESUMO

O envelhecimento crescente da população brasileira determina a necessidade de investi-

gação de práticas que auxiliem na qualidade de vida dos idosos. Nesse contexto, a realiza-

ção regular de exercícios físicos acompanha-se de benefícios que se manifestam sob todos 

os aspectos no organismo. No campo da saúde mental, poderia auxiliar na manutenção ou 

adequação da imagem corporal exercendo, portanto, efeitos importantes para o convívio 

social. O presente estudo tem como objetivo avaliar a influência do exercício físico na ima-

gem corporal de idosos não institucionalizados, por meio de um ensaio clínico controlado 

randomizado. A casuística foi de 33 idosos que responderam às questões referente à auto 

imagem do questionário proposto por Steglish (1978), antes e após intervenção. O Grupo 

Ginástica efetuou aulas de exercícios variados de força, flexibilidade, equilíbrio e enduran-

ce, três vezes na semana, com duração de 1h/cada, por três meses. No mesmo período o 

Grupo Controle participou de palestras sobre temas relacionados à saúde. Verificou-se 

que não houve mudanças significativas da imagem corporal no Grupo Ginástica e Grupo 

Controle, portanto o exercício físico não interferiu na imagem corporal dos idosos partici-

pantes de um programa de exercícios físico.

AUTOR:

Tassiana Aparecida Hudson 1 

Rodolfo Inácio M da Silva 1

Fabianne Furtado 1

Ana Carolina Soares Amaral 1

1 Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas 
Gerais – Campus Barbacena, Brasil

Correspondência: Tassiana Aparecida Hudson. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

do Sudeste de Minas Gerais – Campus Barbacena, Brasil. (tassianahudson@hotmail.com)

10

131  —  RPCD 17 (S5.A): 130-139

The implications of physical exercise on body 

image in non-institutionalized elderly people: 

A randomized controlled trial 

ABSTRACT

The increasing aging of the Brazilian population determines the need for 

research practices that help the quality of life of the elderly. In this con-

text, regular physical exercises promote by benefits that are manifested 

in several aspects. As regards mental health, physical exercise could 

assist in the maintenance or improvement of body image, generating, 

therefore, important effects on social life. This study aims to evaluate 

the influence of exercise on body image of non-institutionalized elderly, 

through a randomized controlled trial. The sample was composed of of 

33 elderly who answered the questionnaire proposed by Steglish (1978), 

before and after intervention. The Gymnastics Group made various exer-

cise classes of strength, flexibility, balance and endurance, three times a 

week, lasting 1h/ each for three months. In the same period, the Control 

Group attended lectures on topics related to health. It was found that 

there was not an improvement in body image in Gymnastics Group and 

in the Control Group. Therefore, physical exercise does not interfere on 

body image of elderly participants of a physical exercise program.

KEYWORDS: 

Body image. Aging. 

Motor activity. Mental health.
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INTRODUÇÃO

Com o crescimento da população idosa, faz-se necessária a criação de uma política ampla 

e expressiva que possibilite condições justas e equânimes de qualidade de vida. Por qua-

lidade de vida, entende-se os aspectos físico, social, psicológico, ambiental e espiritual 

(Fleck, Borges, Bolognesi, & Rocha, 2003).

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (Instituto Brasi-

leiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2010), os idosos representam mais de 8% da popu-

lação total do país. Em números absolutos, passarão de 14.5 milhões no ano 2000, para, 

provavelmente, 30 milhões até 2020. 

O envelhecimento é um período de mudanças relacionadas à passagem do tempo, que 

causa efeitos negativos no organismo, que afetam seu funcionamento e o predispõe às 

doenças crônicas (Teixeira & Guariento, 2010). Sendo assim, há uma sucessão de aconte-

cimentos em nível molecular, celular e tecidual que, integrados, originam manifestações 

psicomotoras, socioafetivos e cognitivas. Tais manifestações diferenciam-se em primárias 

e secundárias, sendo que as primárias são inerentes ao indivíduo nessa fase da vida, como 

o surgimento de rugas, perda de massa muscular, diminuição da capacidade funcional,

dentre outros (Knight, 2012). Ao ponto que as secundárias são aquelas sobre as quais os

indivíduos podem assumir algum controle, pois dependem de fatores externos, como, por

exemplo, doenças advindas de maus hábitos no decorrer da vida (Knight, 2012).

Apesar de serem mudanças naturais e que deveriam ser aceitas em toda e qualquer so-

ciedade, em cada cultura elas são avaliadas de forma diferente (Knight, 2012). Enquanto 

em algumas culturas, envelhecer faz alusão à sabedoria acumulada ao longo dos anos e é 

um processo valorizado, na cultura ocidental, na qual se valoriza o corpo jovem, o envelhe-

cimento é vivenciado de forma negativa, pois se distancia desse estereótipo, associando-se 

à aproximação do fim da vida e/ ou à incapacidade.

Além das alterações físicas e sociais, essas mudanças influenciam, também, em aspec-

tos psicológicos, tais como a imagem corporal (IC), a qual interfere diretamente no cotidia-

no do idoso. A IC é conceituada como um fenômeno complexo e multidimensional, que está 

relacionado a vários fatores como gênero, etnia, cultura e idade (Cash & Smolak, 2011).

As mudanças na aparência são os fatores mais relacionados com a caracterização do 

envelhecimento. A IC na terceira idade não diz respeito apenas à aparência, mas se rela-

ciona também à funcionalidade e/ou saúde (Knight, 2012). Ela está diretamente relaciona-

da a outros sentimentos, como atração, bem estar, felicidade e o estado de saúde que por 

sua vez, pode também alterar de forma negativa a IC (Paxton & Phythian, 1999).

Ginis e Basset (2012) mostram que o exercício físico pode beneficiar a IC tanto quanto 

as formas clássicas de tratamento, como a terapia cognitiva-comportamental. Segundo 

estes autores, essa melhora na IC se dá por meio de seus efeitos sobre a composição 

corporal e, também, devido à autoeficácia proporcionada pelo exercício, que diz respeito à 

10confiança que o indivíduo sente em realizar atividades para alcançar uma meta traçada e 

que refletem em uma sensação de autocontrole e domínio do próprio corpo.

O estudo dessa variável torna-se relevante a partir da compreensão de que as influên-

cias do exercício físico nas mudanças decorrentes do envelhecimento, como tal alteração 

psicológica, contribuem para futuras pesquisas e fornecem subsídios para possíveis inter-

venções referentes a essa parcela da população.

Neste sentido, são necessários estudos robustos, a fim de verificar os efeitos do exercí-

cio físico nessa variável. Em consonância com o presente trabalho, é descrita a importân-

cia de se realizar um ensaio clínico controlado randomizado (ECCR), que ambiciona com-

parar os resultados nos dois grupos, minimizando os fatores conflitantes e influenciáveis 

e apresentando um resultado não enviesado e/ou tendencioso (Oliveira & Parente, 2010).

Com base no exposto, o objetivo deste estudo é avaliar a influência do exercício físico na 

IC em idosos não institucionalizados.

MÉTODO

Trata-se de um ensaio clínico paralelo, controlado, randomizado e aberto.

AMOSTRA

Inicialmente, foi feita a divulgação das inscrições, para a população do município de Bar-

bacena, Minas Gerais, por meio de folder e rádio. A inclusão dos idosos no estudo esteve 

condicionada ao atendimento dos seguintes critérios: 

Critérios de inclusão: indivíduos de ambos os gêneros, com idade igual ou superior a 

60 anos, com vida em comunidade (não-institucionalizados), capacidade de deambular 

10 metros (sem uso de dispositivo auxiliar de marcha: muleta, bengala, andador ou ca-

deira de rodas), baixo risco cardiovascular (de acordo com a classificação da IV Diretriz 

Brasileira sobre dislipidemias e prevenção da aterosclerose), atestado médico contendo 

diagnóstico(s) e liberando a participação no estudo.

Critérios de não-inclusão: demência ou doença psiquiátrica invalidante, doença/sequela neu-

rológica que cursa com dificuldade de equilíbrio (Parkinson, esclerose múltipla, hemiparesia, 

etc.), uso de medicação que interfere no equilíbrio (e.g., cloridrato de meclizina), cardiopatia 

descompensada, hipertensão arterial não controlada, dislipidemia descompensada, defi-

ciência estrutural ou funcional congênita ou adquirida (e.g., amputação), doenças agudas ou 

crônicas agudizadas (labirintite, diabetes mellitus, osteoartrose, doença pulmonar obstrutiva 

crônica – DPOC), deficiência visual severa, déficit cognitivo (pontuação menor que 24 pontos no 

Mini Exame do Estado Mental – MEEM) e participação regular em programa de atividade física.

Critérios de exclusão: Execução de atividade física concomitante à realização da pesquisa para 

ambos os grupos. Ausência superior a 25% nas aulas de ginástica, que correspondeu a nove aulas.
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Ao final da etapa de inscrição, aqueles considerados aptos receberam numeração cres-

cente, a partir de 1, e foram randomizados pelo software (www.randomization.com) em 

dois grupos, Grupo Controle (GC) e Grupo de Ginástica (GG).

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de Juiz de Fora sob 

protocolo número 398.020. Foi realizado registro no sítio de Registros Brasileiros de En-

saios Clínicos (n º RBR-9MTNVR).

INSTRUMENTOS

Para a caracterização da amostra, os indivíduos responderam a três questionários: o pri-

meiro, denominado Mini Exame do Estado Mental (MEEM), avaliou a função cognitiva; o 

segundo, continha questões sociodemográficas (idade, gênero, escolaridade, renda) e clí-

nicas (presença de doença cardiovascular, pulmonar, endócrina, osteomioarticular, e oftal-

mológica); e, finalmente, ao Questionário Internacional de Atividade Física (IPAQ) que es-

timava o nível de atividade física por meio do cálculo dos equivalentes metabólicos (METs) 

semanais (Craig, 2003).

 O índice de massa corporal (IMC) foi também analisado por meio do cálculo da divisão 

do peso pela altura ao quadrado. Os idosos com IMC acima de 27 kg/m2 foram classifica-

dos como tendo sobrepeso (Lipschitz, 1994). 

Para avaliar a imagem corporal dos indivíduos, ambos os grupos responderam às ques-

tões do Questionário de Autoestima e Autoimagem proposto por Steglich (1978). Para este 

estudo foram utilizadas apenas as questões referentes à variável IC (37 questões). Sua 

aplicação foi feita sob a forma de entrevista, realizada pelo mesmo entrevistador nas duas 

etapas, antes da intervenção e após 12 semanas. A avaliação da IC foi realizada pelo so-

matório das suas respectivas questões. As respostas a este questionário são dadas em 

uma escala Likert de 5 pontos, variam da completa concordância (“sim”) à completa dis-

cordância (“não”). Quanto maior a pontuação, melhor a IC.

PROCEDIMENTOS

Ao longo de 12 semanas, o GC assistiu a palestras uma vez por semana com duração de 60 

minutos/cada, com temas relacionados à saúde física, mental e financeira. No mesmo perío-

do, o GG participou de exercícios físicos de força, equilíbrio, flexibilidade, resistência aeróbica 

e atividades lúdicas, realizados três vezes por semana, com a duração de 60 minutos/cada.

ANÁLISE ESTATÍSTICA

Para a descrição da casuística, foi realizada a análise descritiva das variáveis estudadas. A 

distribuição das variáveis, analisada pelo teste de Kolmogorov-Smirnov, foi considerada nor-

mal. Para análise dos efeitos da intervenção, a ANOVA para medidas repetidas com efeitos 

mistos foi utilizada. Para tanto, considerou-se a alocação (controle × ginástica) como o fator 

entre sujeitos (between-subjects) e o tempo com dois níveis (pré e pós-teste) para avaliar 

os efeitos entre os sujeitos (within-subjects). Os efeitos da intervenção foram considerados 

suportados no caso de haver interações Grupo × Tempo significantes, sendo que o grupo de 

intervenção tenha mostrado redução na variável de desfecho, em relação ao grupo controle. 

Para todas as análises adotou-se o nível de significância de 5% (p < 0,05) e utilizou-se o 

Statistical Package for Social Sciences (SPSS v. 21.0). 

RESULTADOS

Foram selecionados para o estudo 42 idosos, que atenderam os critérios de inclusão; de for-

ma randomizada, 21 foram alocados em cada grupo (Controle e Ginástica). Ao final, devido 

às perdas, foram analisados os resultados de 16 idosos GC e 17 idosos do GG (FIGURA 1).

Avaliados para 

elegibilidade (n=42)
INCLUSÃO

ALOCAÇÃO

SEGUIMENTO

ANÁLISE

Excluídos (n=0)

"Não atendem aos critérios de inclusão (n=0)

Desistiram de participar (n=0)

Outras razões (n=0)

Alocação para o grupo

 controle (n=12)

Receberam alocação 

para intervenção (n=21)

Não receberam alocação 

para intervenção (n=0)

Perda de seguimento (n=5)

Analisados (n=5)

Alocação para o grupo 

controle (n=12)

Receberam alocação 

para intervenção (n=21)

Não receberam alocação 

para intervenção (n=0)

Perda de seguimento (n=4)

Analisados (n=4)

FIGURA 1. Fluxograma CONSORT (Consolidated Standards of Reporting Trials).
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A média de idade foi de 67.81 ± 4.26 anos para o GC e 66.25 ± 5.67 anos para o GG. Houve 

predomínio das mulheres (n=31), de sobrepeso (n=23), de hipertensão arterial (doenças car-

diovasculares) (n=25) e perda de visão (doenças oftalmológicas) (n=28) em ambos os grupos 

(QUADRO 1). Não houve diferença na comparação entre os GC e GG para nenhuma variável 

(idade, IMC, nível de atividade física, características sociodemográficas e doenças atuais).

QUADRO 1. Descrição da casuística.

 Grupo Controle (n=16) Grupo Ginástica (n=17) p

Idade em anos 67.81 (4.26) 66.25 (5.67) 0.41‡

IMC (kg/m2) 29.26 (6.50) 28.83 (5.39) 0.84‡

METs semanais (IPAQ) 6206.78 (7405.33) 6957.78 (5697.24) 0.69‡

Gênero (F) 16 (100%) 15 (88.23%) 0.48◦

Escolaridade 0.32◊

Analfabeta 1 (6.25%) 0

Primário incompleto 7 (43.75%) 3 (17.65)

Primário completo 1 (6.25%) 4 (23.52%)

Ginásio incompleto 3 (18.75%) 3 (17.65)

Ginásio completo 1 (6.25%) 2 (11.77%)

Colegial incompleto 0% 1 (5.88%)

Colegial completo 1 (6.25%) 3 (17.65%)

Superior completo 2 (12.5%) 1 (5.88%)

MEEM (0-30 pontos) 26.56 (2.42) 27.11 (1.49) 0.43‡

Renda 0.13◊

Nenhuma 2 (12.5%) 8 (47.1%)

Até 1 salário 5 (31.25%) 3 (17.65%)

De 2 a 3 salários 8 (50%) 4 (23.52%)

De 4 a 5 salários 1 (6.25%) 1 (5.88%)

Mais de 5 salários 0% 1 (5.88%)

Doença cardiovascular 1.00◦

Sim 12 (81.25%) 13 (76.47%)

Doença pulmonar 1.00◦

Sim 1 (6.25%) 1 (5.88)

Doença endócrina 4 (25%) 2 (11.77%) 0.39◦

Sim

Doença osteomioarticular 13 (81.25%) 8 (47.1%) 0.07◦

Sim

Doença oftalmológica 15 (93.75%) 13 (76.47%) 0.33◦

Sim

‡ teste t-Student (dados escritos em média e desvio-padrão); 
◦ Teste exato de Fisher (dados descritos em frequência absoluta e frequência percentual); ◊

Teste G (dados descritos em frequência absoluta e frequência percentual); p: probabilidade; 
IMC: Índice de Massa Corporal; MET: Equivalente metabólico; 
IPAQ: Questionário Internacional de Atividade Física; MEEM: MiniExame do Estado Mental.

Os escores de IC estão descritos no quadro 2.

QUADRO 2. Comparação da pontuação dos questionários entre os Grupos Controle e Grupo Ginástica.

 

GRUPO 
CONTROLE

 (N=16)

GRUPO 
GINÁSTICA

(N=17)
INTERAÇÃO TEMPO GRUPO

Autoimagem Média (DP) Média (DP)

Pré 143 (18.18) 136.23 (17.10) 0.74 0.34 0.16

Pós 147.56 (19.56) 138.47 (20.66)

ANOVA para medidas repetidas com efeitos mistos; DP: desvio-padrão

Os resultados revelaram que não houve melhora na IC em nenhum dos grupos, sendo 

que não existiu diferença na comparação entre os grupos, em qualquer dos momentos 

avaliados (pré e pós as aulas de ginástica) (QUADRO 2).

DISCUSSÃO

A imagem corporal tem impacto na saúde psicológica de idosos. Entretanto dentre os 

estudos encontrados nenhum deles utilizaram essa metodologia (Benedetti, Petroski, & 

Gonçalves, 2003; Mazo, Cardoso, & Aguiar, 2006; Mourão & Silva, 2010). Dessa forma, 

essa pesquisa destaca-se pelo seu caráter inovador, trazendo contribuições para a lite-

ratura cientifica especializada. 

Não houve alterações significativas em relação à IC em nenhum dos grupos após a in-

tervenção, demonstrando que o exercício físico não influenciou de forma significativa esta 

variável. Diferentemente, no estudo de Benedetti et al. (2003) os autores identificaram 

melhora na IC do grupo controle, que não realizava nenhuma atividade, e esporadicamente 

assistiam aos exercícios do grupo experimental. Os resultados vão de encontro, também, 

aos estudos de Mazo et al. (2006) e Stoll e Aldermann (2002), que identificaram influência 

positiva do exercício físico sobre a IC. 

Embora neste estudo a IC não tenha sofrido influência do exercício físico, estudo de meta-

-análise apontou o exercício físico como um ótimo método para interferir positivamente na IC 

(Hausenblas & Fallon, 2006). Estes mesmos autores concluíram que a influência do exercício 

físico na IC varia de acordo com a faixa etária, sendo que, nos idosos, a IC está mais relaciona-

da à funcionalidade e não à aparência em si. Assim, talvez seja necessária a avaliação de outros 

aspectos relacionados à IC no envelhecimento, e não apenas a satisfação com a aparência. 

Outra possível justificativa para este resultado é o fato de a intervenção ter sido rea-

lizada em grupo. Gonçalves, Campana e Tavares (2012) apontam para a necessidade de 
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serem levadas em consideração a individualidade do sujeito ao realizar um programa de 

exercício físico, indicando a duração de no mínimo 12 semanas com duas sessões sema-

nais, para que haja interferência na IC.

Muito tem sido estudado sobre os efeitos do exercício físico no envelhecimento, mas poucas 

pesquisas tem se debruçado sobre as valências psicológicas, como a IC. Embora o presente 

estudo não tenha encontrado influência significativa do exercício físico na IC, ele contribui para 

futuras pesquisas e intervenções que desejam pesquisar essa variável relacionada ao exercí-

cio, no sentido de buscarem instrumentos mais sensíveis e, também, diferentes intervenções, 

enriquecendo essa perspectiva do envelhecimento que se mostra tão defasada na literatura. 

A pesquisa possui algumas limitações a serem consideradas. Um impasse importante 

se refere ao gênero. Percebe-se uma procura maior pelo exercício físico entre as mulhe-

res, visto que 93.93% da amostra do presente estudo era do sexo feminino. Assim existe a 

necessidade de estudos com idosos do sexo masculino, já que essa predominância impede 

uma abrangência de gênero. Outra limitação em relação à amostra se dá pelo número 

de idosos, sendo apenas 33, indicando a necessidade de utilizar uma amostra maior para 

assim ter-se uma maior validade externa. Entretanto essa limitação é inerente à caracte-

rização do estudo enquanto ensaio clínico randomizado. O instrumento também mostra-se 

como um fator limitante, apesar de ser direcionado a idosos. Isso porque, alguns fatores 

que influenciam a IC de idosos, como por exemplo, a capacidade funcional mostrado no 

estudo de Hausenblas e Fallon (2006), não são avaliados pelo questionário utilizado.

CONCLUSÕES

Conclui-se que a intervenção aplicada não proporcionou alterações significativas em rela-

ção à IC em nenhum dos grupos avaliados. Assim, faz-se necessário uma adequação desse 

tipo de intervenção de forma que atenda melhor às necessidades dos idosos quanto à sua 

saúde mental, bem como quanto ao instrumento utilizado para mensurar tal variável, visto 

que a IC apresenta suas especificidades ao longo da vida.
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Validação do pedômetro 

Power-Walker® na detecção 

da contagem de passos 

em diferentes velocidades 

de caminhada

PALAVRAS CHAVE:

Atividade física. Validação. 

Pedômetro. Caminhada.

RESUMO

Introdução: Pedômetros são dispositivos especializados na contagem de passos. Objeti-

vos: Verificar a validade do pedômetro Power Walker® – 610 (PW) na detecção da contagem 

de passos de adultos em quatro velocidades de caminhada em esteira. Métodos: Foram 

avaliados 50 adultos (21.6 ± 2.1 anos), 25 homens e 25 mulheres, durante caminhada nas 

velocidades de 2, 3, 4 e 5 Km/h respectivamente, e duração de 2 minutos cada estágio. 

Os participantes foram equipados com um pedômetro PW ao lado direito do corpo. Ob-

servação direta (OD) foi utilizada como medida critério, realizada por dois observadores. 

Resultados: Encontrou-se diferenças significativas entre contagens de passos realizadas 

pelo pedômetro PW e pela OD nas velocidades 2 e 5 Km/h (p ≤ .05), em que o pedômetro su-

bestimou em 23 passos e superestimou em 13 passos a contagem real, respectivamente. 

Melhor resultado foi encontrado para velocidade de 4 km/h, com superestimação média de 

2 passos e elevado coeficiente de correlação intraclasse (0.83). O CCI apresentou valores 

de baixa magnitude nas velocidades equivalentes a 2.3 e 5 Km/h (0.35; 0.35 e 0.48, res-

pectivamente). Conclusão: O PW apresentou-se como ferramenta válida e confiável para 

análise da contagem de passos em ritmo de caminhada equivalente 4 Km/h. 
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Validity of the Power-Walker® Pedometer 

in detecting step counting at different 

walking speeds

ABSTRACT

Introduction: Pedometers are devices specialized in daily step counting. 

Objectives: To determine the validity of Power Walker® – 610 pedometer 

(PW) in the detection of adults step counting in four different walking 

speeds on a treadmill. Methods: We evaluated 50 young adults (21.6 ± 

2.1 years), 25 men and 25 women, during a walk on a treadmill at the 

speeds of 2, 3, 4 and 5 Km/h respectively and lasting 2 minutes each 

stage. Participants were equipped with a PW pedometer on the right side 

of the body. Direct observation (DO) was used as a measurement crite-

rion, performed by two observers. Results: We found significant diffe-

rences between step counts performed by the PW pedometer and the DO 

at speeds 2 and 5 km/h (p ≤ .05); the pedometer underestimated in 23 

steps and overestimated in 13 steps the actual count, respectively. Best 

results were found for speed at 4 Km/h, with an average overestimation 

of 2 steps and a high intraclass coeficient correlation (ICC). ICC values 

were low magnitude at speeds 2, 3 and 5 km/h (0.35, 0.35 and 0.48, res-

pectively). Conclusion: PW pedometer showed as valid and reliable tool 

for steps count analysis at a walking speed of 4 Km/h. 

KEYWORDS: 

Physical activity. Validation. 

Pedometer. Walk.
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INTRODUÇÃO

A caminhada é frequentemente relatada como atividade física (AF) preferida no tempo de lazer 

(Tudor-Locke & Myers, 2001) e consiste em uma atividade de promoção de saúde que pode ser 

realizada pela maioria das pessoas, sem maior exigência física ou risco (Feito, Basset, Thomp-

son, & Tyo, 2012b). Devido a esses fatores, a caminhada contribui substancialmente para o dis-

pêndio energético associado à prática habitual de AF de indivíduos sedentários (Hatano, 1993).

Vários dispositivos têm sido desenvolvidos e utilizados a fim de proporcionar medida 

precisa dessa atividade (Ryan, Grant, Tigbe, & Granat, 2006). Dentre estes, os pedôme-

tros estão em crescente popularidade entre pesquisadores, sendo ferramentas valiosas na 

quantificação do nível de AF ambulatorial (Crouter, Schneider, & Basset, 2005; de Cocker, 

de Meyer, de Bourdeaudhuiy, & Cardon, 2012; Feito, Basset, & Thompson, 2012a; Fitzsi-

mons, Baker, Gray, Nimmo, & Mutrie, 2012). 

Pedômetros são equipamentos especializados na contagem de passos diários, normal-

mente utilizados na cintura (Schneider, Crouter, Lukajic, & Basset, 2003). Consiste em 

método atrativo por fornecer medida direta da AF com baixo custo e fácil manuseio (Ryan 

et al., 2006). Na última década têm sido frequentemente empregados em estudos epi-

demiológicos e de intervenção (Fitzsimons et al., 2012; Heesch, Dinger, McClary, & Rice, 

2005; Merom et al., 2007), com elevado potencial no combate a obesidade e no aumento 

do número de passos diários para o alcance das atuais recomendações de 10.000 passos 

por dia (Tudor-Locke et al., 2011).

Entre suas limitações, pedômetros não são projetados para distinguir intensidades ou tipos 

de atividades (Tudor-Locke, Williams, Reis, & Pluto, 2002), e não identificam com precisão 

atividades não ambulatoriais, como natação ou ciclismo (Corder, Brage, & Ekelund, 2007). 

Tem sido sugerido na literatura que a velocidade de aproximadamente 5 Km/h talvez 

seja a que melhor se identifica com o ritmo habitual de caminhada (Bassett et al., 1996; 

Melanson et al., 2004). Além disso, a literatura indica diminuição da acurácia de pedôme-

tros utilizados na cintura em baixas velocidades de caminhada (Crouter et al., 2005; Feito 

et al., 2012b; Ryan et al., 2006;), em decorrência da menor aceleração vertical (Karabulut, 

Crouter, & Basset, 2005). Baixa precisão dos pedômetros nestas circunstâncias tende a 

subestimar a contagem de passos, o que pode se definir como importante limitação quan-

do utilizados na monitoração de pessoas com predomínio de caminhada em baixas velo-

cidades durante as atividades do cotidiano, como é o caso de idosos (Ryan et al., 2006) e 

obesos (McClung, Zahiri, Higa, Amstutz, & Schmalzrud, 2000; Melanson et al., 2004). 

Sendo assim, novas marcas e modelos de pedômetros têm sido introduzidos no mercado, 

com diferentes mecanismos internos e limiares de sensibilidade a fim de aumentar sua pre-

cisão em baixas velocidades (Schneider et al., 2003). Pedômetros com mecanismo interno 

tipo acelerômetro, que utilizam elemento piezoelétrico para detectar a aceleração e registrar 

o passo (Hasson, Haller, Pober, Staudenmayer, & Freedson, 2009), têm demonstrado me-

lhores resultados em baixas velocidades de caminhada quando comparados a pedômetros 

com outros tipos de mecanismos (Crouter et al., 2005; Melanson et al., 2004; Swartz, Basset, 

Moore, Thompson, & Strath, 2003). O pedômetro Power Walker® – 610 (Yamax Corporation, 

Tokyo, Japão) (PW), utiliza esse mecanismo interno, com acelerômetros em três direções e 

precisão de ± 5% de acordo com o fabricante. Contudo, sua validade e confiabilidade neces-

sitam ser avaliados por critérios científicos a fim de embasar seu uso diário. 

Durante a última década têm crescido o interesse por investigações que analisam a valida-

de e a confiabilidade de pedômetros na mensuração da atividade ambulatorial (Crouter et al., 

2005; Crouter, Schneider, Karabulut, & Basset, 2003; Feito et al., 2012a; Foster et al., 2005; 

Hasson et al., 2009; Schneider, Crouter, & Basset, 2004). Entretanto, até onde foi possível 

verificar, não se encontra na literatura estudos dedicados à validação do pedômetro PW em 

diferentes velocidades de caminhada. Portanto, o objetivo do presente estudo foi verificar 

validade, variabilidade e reprodutibilidade do pedômetro PW na detecção da contagem de 

passos de adultos em quatro diferentes velocidades de caminhada em esteira rolante.

MÉTODO

AMOSTRA

Participaram da amostra 50 adultos jovens aparentemente saudáveis, sendo 25 homens 

e 25 mulheres, compreendendo a faixa etária entre 19 e 28 anos de idade. A amostra foi 

composta por estudantes da Universidade Federal de Viçosa e convidados a participar do 

estudo mediante o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido contendo informações 

detalhadas da pesquisa. 

Para participar do protocolo de estudo, os participantes deveriam possuir experiência pré-

via na prática de caminhada em esteira. Foram excluídos da amostra indivíduos que apresen-

taram dificuldades na marcha, e/ou não completaram o tempo estipulado para cada estágio, 

e/ou não se encontravam vestidos e calçados adequadamente para a atividade. 

Todos os participantes foram voluntários, mantendo preservadas suas informações de 

caráter pessoal. O estudo teve seu projeto de pesquisa submetido e aprovado pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa envolvendo seres humanos da Universidade Federal de Viçosa sob o 

protocolo de número 042/2011.

PROCEDIMENTOS

Para caracterização antropométrica da amostra registrou-se massa corporal, utilizando-

-se balança portátil da marca Plenna®, modelo Sport (com precisão de 100 g), e estatura 

por intermédio de antropômetro Sanny® (com precisão de 1 mm), de acordo com recomen-

dações estabelecidas por Lohman, Roche e Martorell (1988). Posteriormente calculou-se 

o Índice de Massa Corporal (IMC) a partir da fórmula: peso corporal (kg) dividido pela 
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estatura ao quadrado (m2). As medidas antropométricas foram coletadas imediatamente 

antes do início dos testes, estando os participantes com roupas leves e descalços. 

Os participantes foram instruídos a utilizarem vestimentas e calçados apropriados para 

a prática de AF durante a realização dos testes, que ocorreram no período matutino do 

dia. Foi utilizado o mesmo pedômetro PW no decorrer do estudo, o qual teve sua acurácia 

previamente avaliada a partir do teste de 50 passos em velocidade compatível com o ritmo 

de caminhada em atividades do cotidiano (Melanson et al., 2004). 

Os participantes foram equipados com o pedômetro PW, fixado no cós ou no bolso da 

calça, em posição padronizada na linha média da coxa, no lado direito do corpo, próximo à 

crista ilíaca. A utilização do equipamento esteve de acordo com as instruções do fabrican-

te, a fim de potencializar seu desempenho. Posteriormente os participantes caminharam 

em esteira rolante (Embreex, 565 TX-1, Embreex, Brasil) sem inclinação, nas velocidades 

2, 3, 4 e 5 Km/h, durante 2 minutos em cada estágio. 

Previamente a realização da coleta de dados, foi disponibilizado um período de 1 minuto 

para adaptação de cada participante com a caminhada na esteira rolante nas velocidades 

selecionadas. Os participantes foram instruídos a se posicionarem imóveis fora do tapete 

da esteira rolante antes de iniciar cada estágio até ser atingida a velocidade prevista. Ao 

ser atingida a velocidade desejada, os participantes iniciaram a caminhada, tendo seus 

passos registrados pelo pedômetro PW e pelo método critério de observação direta (OD). 

Ao final de cada estágio, foram realizados os procedimentos de saída da esteira rolante 

mediante suspensão do corpo utilizando-se o corrimão, seguido do posicionamento imóvel 

dos participantes para registro da contagem de passos produzida pelo pedômetro PW e 

pela OD. Imediatamente antes de iniciar um novo estágio, o visor do pedômetro PW foi 

zerado manualmente a fim de iniciar nova contagem. 

Como medida critério da contagem de passos utilizou-se a OD (Feito et al., 2012a; Feito 

et al., 2012b), realizada por dois observadores. Durante a contagem de passos do teste, 

cada observador utilizou uma ficha de coleta para o registro manual passo a passo. Ao 

final de cada estágio os participantes tiveram um minuto de intervalo, tempo utilizado para 

registro das contagens de passos do PW e dos observadores. 

Realizou-se um estudo piloto para o treinamento dos observadores na contagem de pas-

sos, o qual envolveu 20 indivíduos não participantes da amostra do protocolo. Ambos os 

observadores foram considerados aptos para a contagem quando não foram encontradas 

diferenças significativas entre suas contagens de passos, com valores de Coeficiente de Cor-

relação Intraclasse superior a 0,80, constatando elevada concordância entre as contagens.

ANÁLISE ESTATÍSTICA

As análises estatísticas foram realizadas com utilização dos programas SPSS para Win-

dows (versão 17.0, Chicago, IL – USA) e MedCalc Statistical Software (versão 9.3). Para 

todas as análises adotou-se um nível de significância de até 5%. Utilizou-se o teste de 

Kolmogorov-Smirnov para verificar normalidade da distribuição e estatística descritiva 

para analise descritiva dos dados. Em todas as análises, o valor da OD considerou a média 

de passos entre os dois observadores. Teste t de Student pareado foi usado para detectar 

diferenças estatísticas entre as contagens de passos registradas pelo PW e pela OD em 

cada velocidade selecionada, e para comparar contagens de passos entre os dois obser-

vadores. Validade foi determinada através de metodologia proposta por Bland e Altman 

(1986), reprodutibilidade pelo coeficiente de correlação intraclasse (CCI) e variabilidade 

pelo coeficiente de variabilidade (CV). Para determinar precisão do PW, escore de diferen-

ças para cada par de dados (subtração entre contagem de passos do PW e contagem de 

passos da OD) foi calculado e comparado à zero. Escores de diferenças iguais a zero indi-

cam ausência de diferença entre PW e OD, enquanto escores negativos ou positivos indicam 

subestimação ou superestimação do PW, respectivamente.

RESULTADOS

Características antropométricas e idade da amostra selecionada são apresentadas no qua-

dro 1. Análise comparativa entre as contagens de passos realizadas pelos dois observadores 

mediante OD não encontrou diferenças estatisticamente significativas nas quatro velocidades 

de caminhada selecionada na esteira rolante. Os valores do CCI entre as medidas interavalia-

dores foram 099, 0.99, 0.92 e 0.96 para as velocidades de 2, 3, 4 e 5 Km/h, respectivamente. 

QUADRO 1. Característica da amostra (média ± desvio padrão)

HOMENS MULHERES AMOSTRA TOTAL

Idade 21.60 ± 2.10 21.90 ± 1.80 21.70 ± 2.00

Peso Corporal (Kg) 68.01 ± 3.70 59.40 ± 2.20 63.70 ± 2.90

Estatura (m) 1.74 ± 0.070 1.67 ± 0.050 1.70 ± 0.06

IMC (Kg/m2) 22.50 ± 2.50 21.30 ± 2.10 22.00 ± 2.80

Nota: IMC = Índice de Massa Corporal

No quadro 2 encontram-se as contagens de passos obtidas por intermédio do pedômetro 

PW e da OD. Foram encontradas diferenças significativas nas velocidades equivalentes a 2 e 

5 Km/h. Observam-se ainda os escores das diferenças associados aos erros do pedômetro 

PW em relação ao método critério de OD. Contagem de passos do pedômetro nas velocidades 

de 2 e 5 Km/h resultou em subestimativa média de 23 passos da contagem realizada por OD 

na menor velocidade, e superestimativa de 13 passos na maior velocidade de caminhada. 
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QUADRO 2. Contagem média de passos registrada pelo pedômetro Power-Walker® (PW) 
e pela observação direta (OD) de acordo com as velocidades selecionadas.

2 KM/H 3 KM/H 4 KM/H 5 KM/H

PW 139 ± 58* 183 ± 36 217 ± 15 243 ± 17*

OD 163 ± 2 196 ± 7 215 ± 10 230 ± 9

ED - 23 ± 30* - 13 ± 22 2 ± 12 + 13 ± 12*

Nota: ED = Escore de diferenças. p < .05

Figura 1 apresenta as plotagens de Bland-Altman de acordo com cada velocidade sele-

cionada. O erro padrão da medida e intervalo de confiança de 95% para as velocidades 2, 3, 

4 e 5 Km/h foram de aproximadamente 23 (IC95%: 4- 40), 14 (IC95%: 2- 25), -2 (IC95%: 

– 5- 1), -12 (IC95%: – 12- (-20)), respectivamente. Destaca-se que em todos os gráficos 

praticamente todas as plotagens estiveram dispersas no intervalo de um desvio-padrão.

FIGURA 1. Dispersão dos dados a partir da Plotagem de Bland-Altman para velocidade de 2 Km/h (A), 
3 Km/h (B), 4 Km/h (C) e 5 Km/h (D). Linha contínua: Diferença média; Linha tracejada: 
Intervalo de confiança a 95%.

No quadro 3 são apresentados valores equivalentes ao CV e ao CCI com intervalo de 

confiança do pedômetro PW.

QUADRO 3. Coeficiente de Variabilidade (CV) e Coeficiente de Correlação Intraclasse (CCI) 
e Intervalo de Confiança (IC95%) do Power-Walker® (PW) de acordo com velocidades selecionadas.

Velocidades CV (%) CCI (IC95%)

2 Km/h 41 0.35 (0.14 – 0.63)

3 Km/h 19 0.35 (0.14 – 0.64)

4 Km/h 6 0.83 (0.70 – 0.90)

5 Km/h 7 0.48 ( 0.08 – 0.70)

DISCUSSÃO

Estudos na literatura têm indicado o comprometimento da acurácia de pedômetros em 

baixas velocidades de caminhada (Crouter et al., 2005; Feito et al., 2012; Ryan et al., 2006). 

O presente estudo caracteriza-se pelo pioneirismo na validação do pedômetro PW em dife-

rentes velocidades de caminhada em população adulta. A partir do proposto, o pedômetro 

PW apresentou-se como uma ferramenta válida na contagem de passos, sobretudo em 

caminhadas na velocidade de 4 Km/h. Por outro lado, as baixas velocidades de caminhada 

apresentaram comprometimento quanto à validade e à precisão na contagem de passos.

No presente estudo, não foram encontradas diferenças significativas entre a contagem 

de passos produzida pelo pedômetro PW e pela OD nas velocidades de 3 e 4 Km/h. Entre-

tanto, nas velocidades de 2 e 5 Km/h a contagem registrada pelo pedômetro se diferenciou 

significativamente do método critério (QUADRO 2). Este achado corrobora em parte com 

diversos estudos que encontraram menor habilidade de outros pedômetros piezoelétri-

cos na contagem de passos em velocidades de caminhada próximas a 2 Km/h (Feito et 

al., 2012b; Foster et al., 2005; Melanson et al., 2004). Contudo, a diferença significativa 

encontrada entre o pedômetro PW e a OD à 5 Km/h difere dos resultados encontrados na 

literatura, que constatam aumento de acurácia do pedômetro em maiores velocidades de 

caminhada (Crouter et al., 2003: Feito et al., 2012b; Foster et al., 2005; Karabulut et al., 

2005; Melanson et al., 2004). 

Em conformidade com estudos disponíveis na literatura (Feito et al., 2012b; Foster et 

al., 2005; Melanson et al., 2004), o maior escore de diferenças encontrado na contagem 

de passos produzida pelo pedômetro foi na menor velocidade de caminhada selecionada 

(2 Km/h) e repercutiu em subestimativa de – 23 passos em relação ao método critério 

(QUADRO 2). A velocidade de 4 Km/h produziu o menor escore de diferenças, com superes-

timativa média de + 2 passos em 215 passos registrados pela OD (QUADRO 2). 

Nossos achados indicam que a acurácia do pedômetro PW é diretamente relacionada à 

velocidade de caminhada selecionada. À velocidade de 2 Km/h o pedômetro PW registrou 

apenas 86% dos passos contados mediante OD e, dessa forma, seu desempenho parece ser 
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afetado pela baixa aceleração corporal, característica das baixas velocidades de caminhada, 

situação semelhante a observada por Feito et al. (2012), Karabulut et al. (2005), Ryan et al. 

(2006), e Crouter et al. (2005). O progressivo aumento na velocidade de caminhada elevou 

simultaneamente a proporção de passos registrados pelo pedômetro PW até atingir a veloci-

dade ideal de caminhada, a 4 Km/h. A partir disso, o acréscimo na velocidade de caminhada, 

a 5 Km/h, acarreta superestimação de 8% (13 passos) na contagem de passos produzida 

pela OD. Esses resultados reforçam a necessidade de se considerar o público alvo em que 

o monitor de movimento será utilizado. Indivíduos que habitualmente caminham em baixas

velocidades, equivalentes a 2 km/h, devido à idade ou alguma dificuldade na marcha, deve-

riam fazer uso de equipamentos de maior sensibilidade aos ritmos mais lentos de caminhada.

A caminhada constitui-se um importante componente de prática de AF, bem como forma 

de deslocamento do cotidiano. Portanto, torna-se de relevância fundamental que estudos 

direcionados a dimensionar o nível de AF habitual por intermédio de contagem dos passos 

diários utilizem ferramentas válidas e confiáveis (Ryan et al., 2006). 

Apesar da literatura descrever maior sensibilidade de pedômetros piezoelétricos em 

baixas velocidades de caminhada quando comparados com pedômetros envolvendo me-

canismo de mola (Crouter et al., 2003, 2005), os resultados do presente estudo não su-

portam esses achados para utilização do pedômetro PW, que apresentou baixa acurácia e 

elevada dispersão de dados em baixa velocidade de caminhada. Entretanto, os resultados 

apresentam tendência a menor dispersão dos dados de acordo com aumento da velocida-

de. Aumentos na sensibilidade do pedômetro PW alcançados pela diminuição do limiar de 

contagem de passos do aparelho poderiam resultar em dados mais precisos; entretanto, 

esta condição poderia exercer efeitos deletérios para a especificidade do equipamento, im-

plicando em contagem significativamente maior de falsos negativos (Le Masurier, 2004). 

A elevada dispersão dos dados associada ao também elevado CV para a contagem de 

passos durante a caminhada a 2 Km/h, confirmam a irregular contagem de passos produ-

zida pelo pedômetro PW neste ritmo de caminhada (FIGURA 1, QUADRO 3). Simultaneamen-

te ao aumento da velocidade de caminhada, o CV diminuiu progressivamente, atingindo seu 

menor valor a 4 Km/h (0.06), reafirmando, desse modo, a estabilidade dos dados obtidos a 

essa velocidade. Foram encontrados baixos CCI’s para as duas menores velocidades (CCI 

= 0.35), com melhor resultado para a velocidade de caminhada de 4 km/h, o que sugere 

aceitável confiabilidade e reprodutibilidade para a contagem de passos produzida pelo pe-

dômetro PW nesta velocidade. 

Confirmando os presentes achados, encontrou-se elevado grau de concordância na conta-

gem de passos entre os observadores, o que reforça o método de OD como uma técnica prá-

tica, viável e precisa na validação de monitores de movimentos em ambientes controlados.

Numerosos estudos que analisam a validade e a precisão de diferentes marcas e mo-

delos de pedômetros piezoelétrico, utilizando-se de distintos protocolos em ambiente 

controlado, têm sido desenvolvidos (Crouter et al., 2003, 2005; Le Masurier, 2004; Me-

lanson et al., 2004; Schneider et al., 2004). Entretanto, foi encontrado apenas um estudo 

de validação do pedômetro PW desenvolvido por Sant’Anna et al. (2012), o qual envolveu 

uma amostra composta por 30 pacientes com doença pulmonar obstrutiva crônica (67 

± 7 anos). O protocolo de estudo envolveu protocolo de caminhada em esteira, nas ve-

locidades de 4.7 (±0,5) e 3.8 (±0,5) Km/h; bem como um circuito com atividades carac-

terísticas da vida diária, tendo em ambos os protocolos a OD como método critério. Ao 

contrário dos nossos achados, o pedômetro PW apresentou elevada validade e reproduti-

bilidade na contagem de passos na maior velocidade no teste em esteira (r = .95), quando 

comparado a menor velocidade (r = .79).

Estudo anterior, também realizado pelo nosso grupo, analisou a precisão do pedômetro 

PW em caminhada de 200 m envolvendo amostra de adultos jovens, meia idade e idosos 

(dados não publicados). Neste estudo, o PW demonstrou ótima reprodutibilidade para os 

três grupos etários considerados, com escores de diferenças variando entre 2 e 5 passos.

Em conjunto, os resultados de ambos os estudos se mostram divergentes quanto à vali-

dade do pedômetro PW. No presente estudo, houve comprometimento quanto à precisão do 

pedômetro PW na caminhada de jovens em baixas velocidades, que pode ser predominan-

temente usual em idosos. Em contrapartida, no estudo anterior, o PW apresentou elevada 

reprodutibilidade em idosos em velocidade de caminhada autosselecionada. Possível expli-

cação para o fato reside em provável alteração no padrão biomecânico de caminhada de 

jovens em baixa velocidade, o que poderia afetar a eficácia da contagem de passos. Outra ex-

plicação plausível, é que os idosos participantes do primeiro estudo, por serem fisicamente 

ativos e saudáveis, mantiveram um ritmo de caminhada habitual em velocidades superiores 

a 2 Km/h, o que justificaria a eficiência da contagem do pedômetro PW nesse estudo. 

A questão que permanece nesse tipo de estudo se refere ao quanto à caminhada em es-

teira, em ambiente controlado, reflete uma caminhada em condições de cotidiano. Melanson 

et al. (2004) analisaram a velocidade média de caminhada de indivíduos em ritmo habitual 

e rápido de caminhada. Os resultados obtidos por este estudo indicaram que adultos jovens 

com idades entre 18 a 30 anos, submetidos à caminhada em ritmo auto-selecionado, tem 

velocidade média de 4,6 e 6 Km/h para a caminhada habitual e rápida, respectivamente. Ape-

sar desse achado, os autores acreditam que a velocidade da atividade ambulatorial é subs-

tancialmente menor do que a encontrada em condições laboratoriais. Este fato também se 

confirma nos estudos de Murtagh, Boreham e Murphy (2002), o qual relatou uma velocidade 

de caminhada rápida cotidiana substancialmente menor do que a encontrada em laboratório 

(5.6 ± 0.6 versus 6.4 ± 0.6 Km/h). De acordo com a velocidade média habitual de caminhada 

de 4,6 Km/h encontrada por Melanson et al. (2004), o pedômetro PW apresentou precisão e 

confiabilidade adequadas para esta velocidade, apresentando-se, portanto, como ferramen-

ta adequada para identificar a contagem de passos nesse grupo etário. 
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A escassez de outros estudos de validação por critério científico desse equipamento li-

mita a extrapolação de nossos resultados, já que não permite comparação entre diferentes 

protocolos e amostras. Novos estudos de validação do pedômetro PW encontram-se em 

desenvolvimento, envolvendo condições de vida cotidiana epopulação infantil. São sugeri-

dos novos estudos de validação do pedômetro PW, em diferentes amostras, idades e velo-

cidades, a fim de se obter indicadores de sua utilidade como sensor de movimento eficaz 

na contagem de passo em distintas populações.

CONCLUSÕES

Pesquisadores, epidemiologistas e praticantes de caminhada, que utilizam de pedômetros para 

quantificar o nível de AF habitual, devem estar cientes dos diferentes graus de precisão encon-

trados nas inúmeras marcas e modelos de pedômetros atualmente disponíveis no mercado. 

Os resultados do presente estudo sugerem que a validade e a precisão do pedômetro 

PW são diretamente afetados pela velocidade de caminhada selecionada. Sua precisão e 

reprodutibilidade em baixa velocidade de caminhada, que pode ser característica da popu-

lação idosa ou indivíduos com alguma limitação, devem ser consideradas cuidadosamente. 

No entanto, para indivíduos sem limitações, que caminham em velocidade próxima a 4 

Km/h, este dispositivo se apresenta como instrumento adequadamente valido e confiável 

para a contagem de passos.
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Impacto da sarcopenia 

e da qualidade muscular 

na força e mobilidade 

funcional de membros 

inferiores em mulheres 

não sedentárias 

pós-menopáusicas
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RESUMO

O objetivo do estudo foi verificar o impacto da sarcopenia e da qualidade muscular (QM) 

sobre a força e a mobilidade funcional (MF) de membros inferiores em mulheres idosas. 

Foram avaliadas a composição corporal (DXA) e a força isométrica e explosiva dos mem-

bros inferiores em 34 participantes (66 ± 7 anos). A MF foi avaliada utilizando os testes de 

sentar e levantar, levantar e caminhar, caminhada estacionária e caminhada de 6 minutos. 

Para estabelecer o ponto de corte para sarcopenia utilizou-se um grupo de 33 jovens (24 

± 3 anos). Quando a massa magra apendicular e a massa magra do membro inferior domi-

nante foram adotadas para classificar em grupo sarcopênico ou não-sarcopênico, obser-

varam-se maiores níveis de força isométrica no grupo não-sarcopênico (p < .05). Mulheres 

não-sarcopênicas também apresentaram melhor desempenho no teste de caminhada de 6 

minutos (p= .014) e de sentar e levantar (p= .028), quando adotado o percentual de mas-

sa magra total e dos membros inferiores para a classificação, respectivamente. O grupo 

com alta QM demonstrou melhor desempenho no teste de caminhada de 6 minutos. Esses 

resultados demonstram que a sarcopenia e a QM prejudicam os níveis de força isométrica 

e a MF de mulheres idosas. 
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INTRODUÇÃO

O ritmo de aumento da expectativa de vida e, consequentemente, do envelhecimento po-

pulacional, observado em todos os países, tende a continuar ao longo do século 21. Porém, 

uma questão crucial é se esta longevidade será acompanhada por um adiamento simul-

tâneo das limitações funcionais e incapacidades (World Health Organization [WHO], 2011), 

aspectos prevalentes na velhice.

O envelhecimento é um processo multifatorial que provoca mudanças na quantidade e 

na qualidade da musculatura esquelética, ambas contribuindo para a diminuição dos níveis 

de força muscular (Cruz-Jentoft et al., 2010). Essa perda de massa muscular relacionada 

à idade, conhecida como sarcopenia, apresenta alta prevalência (Diz, Queiroz, Tavares, & 

Pereira, 2015) em idosos e está relacionada a diversas consequências negativas na resis-

tência muscular, na mobilidade funcional e na qualidade de vida dessa população (Janssen, 

2006). Embora, a sarcopenia seja prevalente em ambos os sexos, as mulheres possuem 

maior prevalência de limitações funcionais (Roubenoff et al., 2000). Além disso, as altera-

ções musculares não se manifestam de forma homogênea em todos os grupos muscula-

res dos membros superiores e inferiores durante o processo de envelhecimento. Estudos 

demonstram, sobretudo nas mulheres, maiores reduções na força dos membros inferiores 

(Amaral et al., 2014; Amaral, Castro, Doimo, Silva, & Novo Júnior, 2015).

Prejuízos na qualidade muscular, definida como força por unidade de massa muscular, 

também está relacionado à debilidade. De fato, tem sido demonstrado que o declínio da 

força precede a redução da massa muscular em idosos, o que sugere declínio significativo 

nas propriedades funcionais do músculo, mesmo diante de uma manutenção aparente do 

volume muscular (Newman et al., 2003). 

Várias são as técnicas para detecção da sarcopenia, porém as mais sofisticadas e preci-

sas, como a absorciometria de raios-X de dupla energia e tomografia, por exemplo, invia-

bilizam seu uso na prática clínica em virtude do alto custo e pessoal especializado. Dian-

te disso, na última década, proliferaram estudos utilizando testes físicos e motores para 

avaliação da condição física de pessoas idosas, permitindo avaliar, de forma mais simples, 

grande contingentes de indivíduos. Tais estudos têm procurado estabelecer relações entre 

função muscular, nível de atividade física e mobilidade funcional de idosos, demonstran-

do que a lentidão na velocidade de marcha pode identificar indivíduos com diminuição de 

força e potência muscular de membros inferiores, com limitações e declínio funcional na 

realização de atividades básicas e instrumentais da vida diária (Rizzoli et al., 2013; Yu, 

Umapathysivam, & Visvanathan, 2014).

Além disso, tendo em vista que, no idoso, a mobilidade é vista principalmente pela sua ca-

pacidade de deambulação e que esta, por sua vez, relaciona-se diretamente à independência 

do mesmo, esforços para triagem do problema estão sendo investigados, sugerindo um maior 

12Impact of sarcopenia and muscular quality 

in the strength and functional mobility of lower 

limbs in postmenopausal non-sedentary women

ABSTRACT

The aim of this study was to verify the impact of sarcopenia and muscle 

quality (MQ) in strength and functional mobility (FM) of the lower limbs 

in elderly women. Body composition (DXA) and isometric and explosive 

strength of the lower limbs were evaluated in thirty-four participants 

(66 ± 7 years). FM was assessed using the following tests: “chair stand”, 

“go and up”, “6-minute walk” and “2-minute stationary walking”. A group 

of 33 young women (24 ± 3 years) was used to determine the cut point 

for sarcopenia. When adopted appendicular lean mass and lean mass 

of the dominant lower limb for the classification into sarcopenic or non-

sarcopenic groups, greater levels of isometric strength were observed 

in the non-sarcopenic group (p < .05). Non-sarcopenic group also ob-

tained greater performance in the 6-minute walk test (p = .014) and sit 

and get up (p = .028), when adopted the percentages of the total lean 

mass and lower limbs for classification, respectively. The group with 

high MQ showed greater performance in the 6-minute walk test. These 

results demonstrate that sarcopenia and MQ impaired isometric force 

levels and MF in elderly women.
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desenvolvimento de ferramentas e pesquisas para avaliar a funcionalidade da extremidade 

inferior em ambientes comunitários, objetivando prevenir e retardar o impacto da sarcopenia 

em grandes contingentes populacionais (McGregor, Poppitt, & Cameron-Smith, 2014). 

O resultado do teste de velocidade de caminhada é considerado o preditor mais impor-

tante de eventos adversos à saúde (Bhasin et al., 2008). Contudo, resultados de outros 

testes que, conjuntamente, avaliam a função das extremidades inferiores em tarefas de 

equilíbrio, marcha, força e resistência também podem ser utilizados para diagnóstico de 

sarcopenia (Bhasin, et al., 2008; Cesari et al., 2009). Assim, o objetivo deste estudo foi 

verificar o impacto da sarcopenia e da qualidade muscular sobre a força e a mobilidade 

funcional de membros inferiores em mulheres idosas.

MÉTODO

TIPO DE ESTUDO E AMOSTRA

Estudo de caráter transversal e descritivo, com amostra do tipo não probabilística e inten-

cional. Constituíram o grupo de estudo (GE) 34 mulheres saudáveis com idade entre 60 e 

78 anos, participantes de um projeto social que oferece atividades físicas para adultos e 

idosos. Como critério de inclusão adotou-se níveis de atividade física (NAF) moderado ou 

alto, verificados por meio do International Physical Activity Questionnaire (IPAQ) – versão 

longa (Benedetti, Mazo, & Barros, 2004). Foram excluídas do estudo mulheres portadoras 

de doença musculoesquelética, lesões, traumatismos ou que tivessem sido submetidas à 

intervenção cirúrgica nos membros avaliados.

A pesquisa foi realizada após assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido, con-

forme normas dos Comitês de Ética em pesquisa locais e exigidas pela Resolução nº 196 de 10 

de outubro de 1996 (Conselho Nacional de Saúde), baseadas nas orientações da Declaração de 

Helsinki e da World Medical Association sobre pesquisa com seres humanos. O estudo foi apro-

vado sob os protocolos CEP/UFV 073/2011 e CEP/UFJF 2451.191.2011, parecer n° 201/2011.

INSTRUMENTOS

Antropometria e Composição Corporal

Para as medidas de massa corporal (MC) e estatura (EST) utilizou-se, respectivamente, 

uma balança Filizola®, com precisão de 100 gramas e estadiômetro Sanny®, escalonado 

em um milímetro. O índice de massa corporal (IMC) foi obtido por meio da razão da massa 

corporal (kg) pela estatura ao quadrado (m²).
O equipamento utilizado na avaliação da composição corporal foi o densitômetro GE 

Healthcare Lunar Prodigy Advance DXA System, versão 13.31, cujo manuseio foi realizado 

por um técnico especializado. Medidas de massa de gordura e massa magra absolutas e 

em porcentagens foram obtidas ou calculadas a partir dos resultados dados pelo aparelho.

Avaliação da força e mobilidade funcional

A avaliação da força muscular dos membros inferiores foi realizada por meio do teste de exten-

são do joelho. O mesmo foi executado por meio da utilização do transdutor de força acoplado à 

célula de carga (tensiômetro), da marca EMG System do Brasil. O tensiômetro possuía conexão 

com um condicionador de sinais, com frequência de amostragem de 1024 Hz por canal. 

A força explosiva de extensores de joelho também foi medida pelo teste de salto vertical 

como proposto por Johnson e Nelson (1979), em plataforma de força Hidrofit®. Os resulta-

dos foram lançados no software System Jump Test Pro, da Hidrofit®.

Para a avaliação da mobilidade funcional de membros inferiores foram utilizados os tes-

tes de sentar e levantar, levantar e caminhar corrigido pela estatura, caminhada estacio-

nária e caminhada seis minutos, propostos por Rikli e Jones (2008). 

Sarcopenia e Qualidade Muscular

O critério adotado no estudo para definir sarcopenia foi semelhante ao critério utilizado 

em estudos anteriores (Janssen, Heymsfield, & Ross, 2002) que consideram como sarco-

pênico o indivíduo com valores iguais ou menores que um desvio-padrão abaixo da média 

para a população jovem de mesmas características. Esse valor é definido tradicionalmente 

na literatura como massa magra apendicular (somatório da massa magra de membros 

superiores e inferiores) dividida pela estatura ao quadrado (MMA/Est2) (Baumgartner et al., 

1998). No presente estudo foram considerados ainda outros quatro critérios: massa magra 

do membro inferior dominante (MMMID) e dos membros inferiores (MMMMII), que também 

foram divididos pela estatura ao quadrado (/Est2); porcentagem da massa magra total (% 

MMT) em relação à massa corporal total e porcentagem da massa magra de membros 

inferiores (% MMMMII) em relação à massa total dos membros inferiores.

A qualidade muscular de membros inferiores foi definida como a divisão do resultado do 

teste de extensão de joelho pela massa magra do membro inferior dominante (Newman et 

al., 2003; Reinders et al., 2015). 

PROCEDIMENTOS

No momento das avaliações, as participantes estavam com roupas leves e todos os equipa-

mentos em perfeitas condições de uso e calibre. As avaliações de composição corporal, força 

e capacidade funcional foram realizadas em dias diferentes no intuito de evitar a influência 

de um teste sobre o outro. A ordem das avaliações foi a mesma para todas as participantes.

Para a avaliação da força muscular foram executadas três tentativas de esforço isomé-

trico máximo, por 6 segundos, com intervalo de dois minutos entre elas, a fim de se evitar 

a instalação de fadiga muscular acumulada. A força muscular (em quilograma-força) foi 

analisada no membro dominante, uma vez que esse membro é mais solicitado nas ativi-

dades da vida diária e, consequentemente, possui maior nível de força (Hunter, Thompson, 
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& Adams, 2000). As voluntárias foram orientadas a permanecer sentadas com as mãos 

apoiadas em suportes localizados nas laterais da cadeira, com o tronco ereto e ajustado 

pelo encosto, de forma a permitir um ângulo de 90 graus de flexão da articulação do qua-

dril. A articulação do joelho do membro inferior dominante foi posicionada em 90 graus de 

flexão. A célula de carga que compõe o tensiômetro foi fixada em uma barra e, por meio de 

um cabo de aço, posicionada paralelamente ao chão com a outra extremidade acoplada a 

uma caneleira fixada no tornozelo do membro dominante da voluntária. Anteriormente ao 

início de cada avaliação, foi permitido às voluntárias um período de familiarização com o 

equipamento e com o protocolo de teste requerido. Foram fornecidas orientações verbais 

de incentivo por parte do avaliador. Todas as voluntárias foram instruídas a executar a for-

ça máxima no menor tempo possível após o comando verbal para iniciar o teste, bem como 

a manter esse nível de força até que fosse fornecido o comando para relaxar.

Na avaliação da força explosiva a posição inicial do salto foi estabelecida ao redor dos 90 

graus de flexão do joelho e cada indivíduo executou três saltos com intervalo de um minuto 

entre os mesmos. O resultado foi medido em centímetros (cm). Optou-se pelo squat jump 

por sua facilidade de execução e utilização em estudos anteriores (González-Ravé, Delga-

do, Faquero, Juarez, Newton, 2011; Kalapotharakos et al., 2005).

O teste de sentar e levantar consistiu em computar em 30 segundos, o número máximo 

de tentativas completas para sentar e levantar de uma cadeira. Antes de iniciar os movi-

mentos da tentativa válida, a voluntária realizou o movimento completo três vezes para 

aprender a forma correta de execução. A mesma deveria apoiar totalmente o quadril na 

superfície superior da cadeira na posição sentada e estender a articulação do joelho em 

um ângulo superior a 170 graus na posição de pé. Para o teste de levantar e caminhar, a 

voluntária deveria partir da posição sentada e, ao sinal do avaliador, levantar-se e dar a vol-

ta em um cone a dois metros e meio de distância da cadeira, e retornar à posição sentada. 

Foi realizada uma tentativa para aprendizado e mais duas tentativas válidas, com intervalo 

de um minuto entre elas. O melhor tempo das duas tentativas válidas foi registrado e o re-

sultado corrigido pela estatura da avaliada. O teste de caminhada estacionária mensurou 

o número máximo de elevações do joelho que a voluntária realizou em dois minutos. Ao

sinal indicativo, a participante iniciou a marcha estacionária (sem correr), completando

tantas elevações do joelho quanto possível dentro de dois minutos. A altura mínima do

joelho foi padronizada individualmente no ponto médio entre a patela e a espinha ilíaca

ântero-superior, ponto projetado à frente da avaliada por um elástico, o qual a participante

deveria tocar com o joelho para que a tentativa fosse considerada válida. O teste de cami-

nhada seis minutos consistiu no deslocamento, apor meio da caminhada, em um percurso

delimitado com cones, que perfaziam um total de 45.72 metros. Ao sinal do avaliador, a

avaliada deveria caminhar rapidamente ao redor dos cones, durante seis minutos, com o

objetivo de alcançar a maior distância possível. Todos os testes foram realizados indivi-

dualmente, sob as mesmas condições, seguindo a ordem sugerida pelas autoras (sentar e 

levantar, levantar e caminhar e caminhada seis minutos, respectivamente), observando-se 

entre eles um intervalo de recuperação de cinco minutos. 

Na tentativa de eliminar o erro interavaliador, as avaliações foram realizadas pelos mes-

mos profissionais.

Para estabelecer o ponto de corte para sarcopenia, foi utilizado um grupo de referência 

composto de 33 jovens saudáveis, voluntárias, com idades entre 20 e 30 anos (24.4 ± 2.9 

anos). Em cada um desses critérios, as mulheres do grupo de estudo foram subdivididas 

em sarcopênicas e não sarcopênicas.

No intuito de obter uma classificação para os dados de qualidade muscular utilizou-se o 

primeiro e o último quartil como baixa e alta qualidade muscular, respectivamente.

TRATAMENTO ESTATÍSTICO

Foi empregada a análise descritiva por meio de média, desvio-padrão, mediana e diferença 

interquartil para dados de caracterização da amostra. A normalidade da distribuição dos 

dados foi verificada e comprovada pelo teste de Shapiro-Wilk. As comparações dos dados 

entre grupo de referência e grupo de estudo foram realizadas pelos testes t de Student. 

O coeficiente de correlação de Pearson foi utilizado para analisar as correlações entre 

os diferentes critérios de sarcopenia e os testes de força e mobilidade funcional e para 

classificação da correlação foram adotados valores propostos por Morrow, Jackson, Disch 

e Mood (2005). Diferenças entre os percentuais de sarcopenia definidos pelos diferentes 

critérios foram analisadas pelo teste do Qui-quadrado. Testes t de Student também foram 

utilizados para comparações dos testes de força e mobilidade funcional entre sarcopêni-

cas e não sarcopênicas e entre mulheres do primeiro e último quartil dos resultados de 

qualidade muscular. O nível de significância adotado foi de p < .05. O tamanho do efeito 

foi calculado pela d de Cohen e interpretado segundo Espírito-Santo e Daniel (2015). O 

processamento e análise estatística dos dados foram realizados no software estatístico 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 20.

RESULTADOS

Dados de caracterização da amostra são apresentados no quadro 1. Apenas a massa ma-

gra absoluta, em quilogramas, e o nível de atividade física não apresentaram diferenças 

significativas entre os grupos de referência e de estudo.
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QUADRO 1 .Análise descritiva e comparação das características entre grupo de referência e grupo de estudo.

GRUPO DE REFERÊNCIA (N=33)
MÉDIA (DP)

GRUPO DE ESTUDO (N=34)
MÉDIA (DP)

TAMANHO DO EFEITO

ID (anos) 24.45 (2.86) 65.88 (7.41) ** 7.38

MCT (kg) 58.28 (7.82) 65.02 (9.15) ** 0.79

EST (cm) 161.53 (5.59) 153.00 (5.01) ** 1.61

IMC (kg/m²) 22.29 (2.66) 27.77 (3.50) ** 1.76

GCT (%) 28.54 (5.60) 37.42 (4.96) ** 1.68

GCT (kg) 16.96 (5.34) 24.31 (6.38) ** 1.25

MMT (%) 67.41 (5.53) 59.48 (4.86) ** 1.52

MMT (kg) 39.08 (3.7) 37.90 (3.67) 0.32

MM MMII (kg) 15.66 (1.61) 13.33 (1.65) ** 1.43

MM MMSS (kg) 3.91 (.55) 3.60 (.55) * 0.56

NAF (mets/semana) 5972.97 (5388.56) 6887.20 (5934.65) 0.16

NOTA: DP = desvio-padrão; ID = idade; MCT = massa corporal total; EST = estatura; 
IMC = índice de massa corporal; GCT = gordura corporal total; MMT = massa magra total; 
MM MMII = massa magra de membros inferiores; MM MMSS = massa magra de membros superiores; 
NAF = nível de atividade física. *p < .05; **p < .01

As correlações entre os critérios de sarcopenia e os testes de capacidade funcional fo-

ram modestas (QUADRO 2). O teste de extensão de joelho e a plataforma de força apresen-

taram correlação baixa a moderada para todos os critérios de sarcopenia relacionados 

com a estatura. Dos testes de capacidade funcional de membros inferiores apenas o teste 

de caminhada 6 minutos apresentou correlação com os dois critérios de sarcopenia que 

levam em consideração o percentual da massa magra total e o percentual da massa ma-

gra dos membros inferiores. 

QUADRO 2. Correlação entre os critérios de sarcopenia e os testes de capacidade funcional no grupo de estudo.

MMA /Est2 MMMMII/Est2 MMMID /Est2 %MMT %MM MMII

Extensão de joelho (kgf) .60 ** .50 ** .49 ** -.04 .13

Plataforma de força (cm) .47 ** .37 * .35 * .12 .17

Sentar e levantar (rep) .07 .02 .03 .33 .27

Levantar e caminhar (s) -.04 .02 .05 .03 .03

Caminhada Estacionária (rep) -.01 -.03 .00 .07 .19

Caminhada 6 minutos (m) -.10 -.13 -.09 .37 * .35 *

NOTA: MMA = massa magra apendicular; MMMID = massa magra do membro inferior dominante; MMMMII = massa 
magra de membros inferiores; %MMT = porcentagem da massa magra total em relação à massa corporal total; 
%MMMMII = porcentagem da massa magra de membros inferiores em relação à massa total dos membros inferiores; 
Est2 = estatura ao quadrado, divisor dos três primeiros critérios; rep= repetições;* p < .05; ** p < .01

A Figura 1 traz os percentuais da classificação de sarcopenia segundo os critérios adota-

dos no estudo. Os percentuais de mulheres classificadas como sarcopênicas pelos quatro 

critérios foram maiores que o critério tradicional. Entretanto, o qui-quadrado mostrou uma 

associação significativa somente para os critérios que consideravam a massa magra de 

membros inferiores ou a massa magra do membro inferior dominante, ambos divididos 

pela estatura (p < .001).

FIGURA 1. Prevalência (%) de sarcopenia na amostra.
NOTA: MMA = massa magra apendicular; MMMID = massa magra de membro inferior dominante; 
MMMMII = massa magra de membros inferiores; %MMT = porcentagem da massa magra total em relação 
à massa corporal total; %MMMMII = porcentagem da massa magra de membros inferiores com relação 
à massa total dos membros inferiores; Est2 = estatura ao quadrado, divisor dos três primeiros critérios. 

** p < .01, diferença significativa em relação ao primeiro critério.

A comparação dos resultados nos testes de força e mobilidade funcional entre mulheres 

classificadas como sarcopênicas e não sarcopênicas está representada nos quadros 3 e 4. 

Observou-se diferenças significativas para o teste de extensão de joelho nos critérios que in-

cluem a massa magra apendicular e a massa magra do membro inferior dominante (p < .05). 

No critério que incluía o percentual de massa magra total, as mulheres não-sarcopênicas 

apresentaram valores mais altos no teste de caminhada 6 minutos (p < .05). O resultado do 

teste de sentar e levantar também foi maior nas mulheres não-sarcopênicas categorizadas 

segundo o percentual de massa magra de membros inferiores (p < .05). Entretanto, mesmo 

sem diferença significativa, é importante ressaltar que quase todos os valores foram melho-

res para as mulheres consideradas não sarcopênicas nos distintos critérios adotados.
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QUADRO 3. Comparação dos resultados médios nos teste de força e mobilidade funcional 
entre sarcopênicas e não sarcopênicas classificadas segundo critérios que levam em consideração 
a massa magra corrigida pelo quadrado da estatura.

MMA/EST2

Sarcopênicas (n=8) Não sarcopênicas (n=26) p valor Tamanho do Efeito

Extensão de joelho (kgf) 23.84 ± 3.16 32.78 ± 6.6 < .001 1.73

Plataforma de força (cm) 9.67 ± 2.70 11.47 ± 3.23 .165 0.60

Sentar e levantar (rep) 11.50 ± 1.07 12.19 ± 2.58 .468 0.35

Levantar e caminhar (s) 4.51 ± .47 4.33 ± .51 .396 0.37

Caminhada estacionária (rep) 100.00 ± 14.13 101.15 ± 18.59 .873 0.07

Caminhada 6 minutos (min) 509.36 ± 29.75 541.59 ± 46.40 .075 0.83

MMMMII/EST2

Sarcopênicas (n=12) Não sarcopênicas (n=22) p valor Tamanho do Efeito

Plataforma de força (cm) 10.14 ± 2.62 11.54 ± 3.39 .224 0.46

Sentar e levantar (rep) 11.58 ± 1.16 12.27 ± 2.75 .415 0.33

Levantar e caminhar (s) 4.53 ± .46 4.29 ± .51 .189 0.49

Caminhada estacionária (rep) 98.42 ± 11.60 102.23 ± 20.06 .551 0.23

Caminhada 6 minutos (min) 525.03 ± 35.87 538.90 ± 49.15 .397 0.32

MMMID/EST2

Sarcopênicas (n=14) Não sarcopênicas (n=20) p valor Tamanho do Efeito

Extensão de joelho (kgf) 27.80 ± 6.00 32.69 ± 7.22 .046 0.74

NOTA: MMA = massa magra apendicular; MMMID = massa magra de membro inferior dominante; 
MMMMII = massa magra de membros inferiores; Est2 = estatura ao quadrado, divisor dos três critérios; 
rep= repetições.

QUADRO 4.Comparação dos resultados médios nos teste de força e mobilidade funcional 
entre sarcopênicas e não sarcopênicas classificadas segundo critérios que levam em consideração 
o percentual de massa magra.

% MMT

Sarcopênicas (n=21) Não sarcopênicas (n=13) p valor Tamanho do Efeito

Extensão de joelho (kgf) 29.93 ± 7.54 31.88 ± 6.37 .443 0.28

Plataforma de força (cm) 10.50 ± 2.86 11.93 ± 3.56 .206 0.44

Sentar e levantar (rep) 11.71 ± 2.22 12.54 ± 2.47 .321 0.35

Levantar e caminhar (s) 4.32 ± .47 4.47 ± .55 .392 0.29

Caminhada estacionária (rep) 100.05 ± 18.13 102.23 ± 16.91 .729 0.12

Caminhada 6 minutos (min) 519.43 ± 39.03 557.55 ± 44.94 .014 0.90

% MMMMII

Sarcopênicas (n=12) Não Sarcopênicas (n=22) p valor Tamanho do Efeito

Extensão de joelho (kgf) 31.29 ± 8.96 30.42 ± 6.35 .749 0.11

Plataforma de força (cm) 10.59 ± 3.20 11.24 ± 3.21 .595 0.20

Sentar e levantar (rep) 10.70 ± 1.77 12.58 ± 2.32 .028 0.91

Levantar e caminhar (s) 4.32 ± 0.55 4.40 ± 0,49 .669 0.15

Caminhada estacionária (rep) 94.80 ± 19.62 103.42 ± 16.22 .194 0.48

Caminhada 6 minutos (min) 518.40 ± 33.36 540.51 ± 47.96 .195 0.53

NOTA: MMA = massa magra apendicular; MMMID = massa magra de membro inferior dominante; 
MMMMII = massa magra de membros inferiores; %MMT = porcentagem da massa magra total em relação 
à massa corporal total; %MMMMII = porcentagem da massa magra de membros inferiores em relação 
à massa total dos membros inferiores; rep= repetições.

A comparação dos resultados dos testes de mobilidade funcional de acordo com a clas-

sificação adotada para a qualidade muscular mostrou que apenas a média para o teste de 

caminhada 6 minutos foi significativamente maior (p = .28) para o grupo classificado com 

alta qualidade muscular. Entretanto, ainda que não significativas, todas as médias foram 

melhores para mulheres com maior qualidade muscular (FIGURA 2).

FIGURA 2. Comparação dos resultados dos testes de mobilidade funcional entre baixa e alta qualidade muscular.
NOTA: ** p < .01

DISCUSSÃO

Neste estudo foi investigado o impacto da sarcopenia e da qualidade muscular sobre a força e a 

mobilidade funcional de membros inferiores em mulheres idosas, não sedentárias e pós-meno-

páusicas, pertencentes a um projeto comunitário de exercício físico voltado para o público idoso.

Os grupos de referência e estudo apresentam todas as características de composição 

corporal diferentes, à exceção da massa magra absoluta. Como as idosas apresentaram 

maior peso corporal e menor porcentagem de massa magra, era de se esperar que, em 

valores absolutos, a massa magra das idosas fosse semelhante aos valores medidos nas 

mulheres jovens. O nível de atividade física foi um critério de inclusão para garantir que 

não houvesse influência das adaptações decorrentes dessa prática nos resultados obser-

vados e, obviamente, não apresentou diferenças significativas entre os dois grupos.
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A prevalência de sarcopenia observada neste estudo foi de 23.5% segundo o critério de 

Janssen et al. (2002), sendo esse valor inferior ao reportado pelos autores citados que ob-

servaram uma prevalência de mais de 60% em mulheres a partir de 60 anos. Os diferentes 

resultados podem estar relacionados ao nível de atividade física habitual e outras caracte-

rísticas específicas da amostra estudada que podem ter contribuído para a manutenção da 

massa magra e, consequentemente, para a menor prevalência de sarcopenia observada. 

Entretanto, quando se utilizou a massa magra de membros inferiores para calcular a 

prevalência de sarcopenia no presente estudo, um aumento estatisticamente significado 

de mais de 50% foi observado comparado ao critério anterior. Dados do estudo de Galla-

gher et al. (2000) sugerem que a perda de massa magra de membros inferiores é três 

vezes maior que a perda de massa magra de membros superiores e, independentemente 

do desvio-padrão adotado como critério, seria interessante que pesquisas futuras também 

se centrassem na massa magra do segmento corporal inferior, visto sua grande relação 

com incapacidades físicas e quedas (Woo, Leung, Sham, & Kwok, 2009).

Neste estudo, as correlações entre os critérios de sarcopenia e os testes de capacidade 

funcional foram modestas. A melhor associação entre testes funcionais e sarcopenia foi 

observada nos critérios que levam em consideração o percentual da massa magra total e 

o percentual da massa magra dos membros inferiores. A mobilidade funcional é a variável

mais estudada por afetar de maneira incisiva a qualidade de vida, constituindo-se, portan-

to, num forte prognóstico de incapacidades e mortalidade (Anton et al., 2015). No presente

estudo, foram encontradas correlações estatisticamente significativas entre os testes de

extensão de joelho e a plataforma de força com os critérios de sarcopenia. Dado que as

condições dos músculos extensores das pernas parecem ser muito importantes para a

realização de movimentos semelhantes àqueles das atividades de vida diária, a medida da

força muscular dos extensores dos membros inferiores poderia ser considerada um meio

confiável de análise de desempenho funcional em pessoas idosas (Lindemann et al., 2016).

Já com relação aos testes de mobilidade funcional, apenas o teste de caminhada de seis

minutos apresentou correlação significativa com os critérios de sarcopenia. Esse teste,

que teve a maior duração entre os testes realizados, permite reproduzir a capacidade de

deambulação de uma pessoa e seu resultado poderia evidenciar a possível influência de

um quadro de sarcopenia, visto que fibras do tipo I, recrutadas durante esforços de mé-

dia e longa duração, parecem ser resistentes à atrofia associada ao envelhecimento, pelo

menos até os 70 anos (Lexell & Downham, 1992). Ainda, no presente estudo, mulheres

consideradas sarcopênicas pelo critério da massa magra total também obtiveram pior de-

sempenho no teste de caminhada seis minutos. Portanto, parece que testes de duração

mais longa também seriam eficientes para evidenciar um possível quadro sarcopênico.

A falta de melhor associação entre os testes funcionais com os demais critérios de sarco-

penia pode estar relacionada ao fato destes serem, tradicionalmente, divididos pela estatura. 

12Provavelmente, a correção pela massa muscular dos segmentos requeridos nos testes seria 

mais apropriada, como pode ser evidenciado quando se considerou a porcentagem da massa 

magra de membros inferiores. Os resultados mostram um aumento da prevalência de sarco-

penia quando se considera a massa magra do segmento inferior, em comparação ao critério 

tradicional (massa magra apendicular), podendo indicar uma maior perda muscular dessa 

região, com consequências no processo de deambulação. Portanto, para a mesma medida 

de estatura, a massa magra dos membros inferiores poderia relacionar-se mais apropria-

damente com a sarcopenia. Além disso, durante o processo de envelhecimento, ocorrem 

alterações significativas na postura do idoso (Silveira, Pasqualotti, Colussi, & Wibelinger, 

2010) e esse processo parece ser mais rápido nas mulheres em relação aos homens, devido 

a maior prevalência de osteoporose após a menopausa e podem induzir a erros quando da 

realização da medida de estatura na posição ortostática (Silveira et al., 2010). 

Com o envelhecimento, há uma redução da velocidade de contração muscular, diminuin-

do a capacidade do músculo para a potência ou produção de força rápida, como requerido 

em esforços de curta duração, agravando o impacto da fraqueza muscular na mobilidade 

do idoso (Porter, Vandervoort, & Lexell, 1995). Os testes de levantar e caminhar e sentar 

e levantar da cadeira empregam gestos comuns do cotidiano e devem ser feitos na maior 

velocidade possível. Considerando o último critério utilizado para classificar sarcopenia 

neste estudo, mulheres sarcopências apresentaram valores inferiores no teste de sentar 

e levantar quando comparadas às não-sarcopências, o que estaria em conformidade com 

o estudo conduzido por Pinheiro, Carneiro, Coqueiro, Pereira e Fernandes (2016) que utili-

zando o teste de sentar e levantar da cadeira com cinco repetições encontraram que para

cada um segundo de aumento no desempenho da tarefa, a probabilidade de sarcopenia era

aumentada em 8% em mulheres idosas. Porém, pode-se inferir que, talvez, a duração e a

quantidade de execuções não sejam suficientes para discriminar alterações que podem ter

como causa um processo de sarcopenia ao se avaliar indivíduos motivados e que apresen-

tam membros inferiores preservados (sem problemas osteoarticulares).

Já a caminhada estacionária exige dos membros inferiores movimentos executados com 

uma angulação pouco comum no dia-a-dia de idosos. Assim, redução na força específi-

ca (força/unidade de área muscular), lentidão na velocidade de encurtamento, reduzida 

condução neural para o músculo e aumento da rigidez músculo-tendínea também podem 

afetar a performance muscular do idoso (Baptista & Vaz, 2009). 

Dentre os testes funcionais aplicados, o teste de caminhada de seis minutos pareceu 

ser o mais indicado para avaliar, em ambiente comunitário, a qualidade muscular do gru-

po estudado. Pesquisas apontam associação entre declínio na velocidade de caminhada e 

piores resultados em testes de funcionalidade (Artaud, Singh-Manoux, Dugravot, Tzourio, 

& Elbaz, 2015; Sabia et al., 2014). Entretanto, como já mencionado, mesmo sem diferen-

ça estatisticamente significativa, mas com tamanhos de efeito moderado a alto em sua 



maioria, ressalta-se melhores resultados nos testes para as mulheres consideradas não 

sarcopênicas nos distintos critérios adotados. Ressalta-se que a performance nos testes 

de desempenho, especialmente a caminhada, além da influência da sarcopenia, também 

pode depender do comprimento de membros inferiores e da presença de fatores de con-

fundimento negativos como problemas articulares, de visão, motivação, medo de quedas, 

função cognitiva comprometida, dentre outros (Campbell & Vallis, 2014; Kim et al., 2016).

Os testes de força em ambientes comunitários podem ser úteis para avaliar as mudan-

ças funcionais ao longo do tempo em um mesmo indivíduo desde que devidamente pa-

dronizados e normatizados para gênero e faixa etária. Seria vantajoso desenvolver uma 

avaliação indireta da qualidade do músculo para adultos e idosos nesses ambientes com 

condições de fornecer informações sobre a qualidade muscular em relação à idade, aju-

dando na identificação de pessoas que se beneficiariam de intervenções no estilo de vida 

para melhorar a qualidade muscular (McGregor et al., 2014).

Com relação à atividade física regular, esta se constitui num poderoso estímulo para 

ajudar a conservar ou melhorar a capacidade aeróbica em adultos e idosos porque permite 

manter a função muscular e a mobilidade na idade avançada. A manutenção do NAF pode 

ter contribuído para minimizar, mas não evitar as alterações do processo de envelhecimen-

to da amostra estudada. 

O presente estudo tem limitações inerentes à natureza transversal da pesquisa. Assim, 

investigações longitudinais seriam necessárias para confirmar estes achados. Ademais, 

estudos com correção pelos comprimentos dos membros inferiores e não só pela estatura, 

com um número maior de participantes e com diferentes níveis de condição física pode-

riam elucidar outras questões relacionadas ao processo de envelhecimento e a capacidade 

funcional. Ainda, seria importante desenvolver estudos para determinar medidas alternati-

vas que estimem com propriedade a massa muscular magra permitindo uma classificação 

acurada da sarcopenia.

CONCLUSÕES

Em síntese, os resultados deste estudo demonstram que a sarcopenia e a qualidade mus-

cular prejudicam os níveis de força isométrica e a mobilidade funcional dos membros infe-

riores de mulheres idosas. 
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pelos adultos brasileiros: 
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Estudo transversal.

RESUMO

O objetivo do presente trabalho foi analisar o perfil do adulto brasileiro que conhece a 

oferta dos programas públicos de atividade física (PPAF) no Brasil. Trata-se de um estudo 

transversal com dados da Pesquisa Nacional de Saúde 2013. O desfecho investigado foi 

o conhecimento do PPAF e as variáveis exploratórias foram sexo, situação conjugal, faixa

etária, raça/ cor da pele, área de residência, nível de instrução, presença de deficiência,

unidade da federação e macrorregião geográfica. As associações foram testadas por meio

da Razão de prevalência. Os resultados apontaram que 20.11% dos adultos conhecem al-

gum PPAF em seu município, com maior probabilidade de conhecimento entre as mulheres,

os não-negros, residentes em área urbana, que possuem > 8 anos de estudo e não tem de-

ficiência. Conclui-se que 1 em cada 5 adultos brasileiros conhecem algum PPAF, com maior

prevalência entre as regiões com maior desenvolvimento sociodemográficos. Sugere-se

que ações do Ministério da Saúde priorizem propostas de divulgação nas regiões menos

favorecidas socioeconomicamente.
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Knowledge of physical activity public programs 

by brazilian adults: national health research

ABSTRACT

The objective of this study was to analyze the profile of Brazilian adults 

who know the offer of public programs of physical activity (PPAF) in Brazil. 

This is a cross-sectional study with data from the National Health Sur-

vey 2013. Knowledge of PPAF was the outcome the investigated and the 

explanatory variables were gender, marital status, age, race/ skin color, 

area of residence, education level, presence of deficiency, federation unit 

and geographic macro region. Associations were tested by the prevalence 

ratio. The results showed that 20.11% of adults know some PPAF in your 

county; women, non-black, people residing in the urban area, persons with 

having > 8 years of schooling and no-deficient possessed mre knowledge. 

It is concluded that one in five adults know some Brazilian PPAF, with 

higher prevalence among the regions with the highest socio-demographic 

development. It is suggested that the Ministry of Health prioritizes disclo-

sure proposals in socioeconomically disadvantaged areas.

KEYWORDS: 

Motor activity. Adult. Public policies. 

Cross-sectional studies.

INTRODUÇÃO

Níveis insuficientes de atividade física (AF) têm-se repercutido em agravos na saúde das 

populações em países de diferentes condições socioeconômicas. Estima-se que a prática 

insuficiente de atividade física responda por pelo menos 5 milhões de morte anuais em 

todo o mundo (Lee, Shiroma, Lobelo, Puska, Blair, & Katzmarzyk, 2012). Esse quadro epi-

demiológico justifica o protagonismo das crescentes ações voltadas para a promoção da 

AF na saúde pública mundial (Organização Mundial de Saúde, 2010).

Neste contexto, o Brasil definiu a AF como área temática específica na Política Nacional de 

Promoção da Saúde (PNPS) (Ministério da Saúde, 2006), fortalecida por estratégia de finan-

ciamento para implementação e manutenção de programas de AF para a promoção da saúde.

Desde a proposição das estratégias de incentivo, foi documentada uma maior oferta de Pro-

gramas Públicos de Atividade Física (PPAF) (Lovato, Loch, González, & Lopes, 2015), sobretudo 

a partir do ano de 2008, após a criação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) e con-

sequente inserção do profissional de Educação Física no Sistema Único de Saúde. Outro marco 

importante na implementação das políticas públicas de incentivo a prática de AF foi a criação 

do Programa Academia da Saúde (PAS), em 2011. Mesmo que já existissem intervenções exi-

tosas, na promoção da AF, em diversas cidades brasileiras (Amorim, Knuth, Cruz, Malta, Reis, 

& Hallal, 2013), o programa contribuiu para que um maior apoio financeiro do Estado fosse 

direcionado aos municípios contemplados pelo PAS (Ministério da Saúde, 2013).

Ao considerar que as intervenções políticas podem afetar a saúde das populações após 

um período de implementação (Heath et al., 2012) e diante da magnitude das ações go-

vernamentais brasileiras para a promoção de AF no cenário internacional (Amorim et al., 

2013), é relevante a verificação do reconhecimento de sua presença pela população brasi-

leira. Assim, o presente estudo teve como objetivo analisar o perfil do adulto brasileiro que 

conhece a oferta dos programas públicos de atividade física no Brasil.

MÉTODO

Trata-se de um estudo transversal de caráter descritivo e analítico com dados coletados 

pela Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013, um inquérito domiciliar realizado em con-

junto com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Ministério da Saúde (MS) 

e Fundação Osvaldo Cruz. Detalhes dos procedimentos metodológicos foram previamente 

documentados (Szwarcwald et al., 2014).

Resumidamente, a PNS dispõe de um plano amostral complexo, planejado de modo a per-

mitir a representatividade nacional, considerando pesos para cada estágio da pesquisa: no 

primeiro, foram selecionados os setores censitários; no segundo, os domicílios; e no terceiro, 

selecionou-se um morador com idade ≥ 18 anos do domicílio para ser entrevistado (Souza 
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Júnior, Freitas, Antonaci, & Szwarcwald, 2015). A amostra final foi composta de 64.348 do-

micílios, nos quais foram realizadas 60.202 entrevistas. Para este artigo, foram mantidos no 

banco de dados apenas os proxy respondentes em relação ao desfecho investigado. Após as 

exclusões a amostra final foi de 47.769 pessoas. Valendo-se de instrumento validado para 

adultos brasileiros (Damacena et al., 2015), o reconhecimento da presença dos PPAF foi de-

terminada pela resposta positiva ao questionamento se “O(A) Sr.(a) conhece algum progra-

ma público no seu município de estímulo à prática de atividade física?”

As variáveis exploratórias adotadas para o estudo foram: sexo (masculino e feminino), 

situação conjugal (com e sem companheiro(a) ), faixa etária (< 30 anos; entre 30-59 anos; 

> 60 anos), raça/ cor da pele (negros e não-negros), área de residência (urbana x rural),

nível de instrução (< 8 anos de estudo; > 8 anos de estudo), presença de deficiência (com

deficiência – física, auditiva ou visual – ou sem deficiência), unidades da federação e ma-

crorregiões geográfica do Brasil.

Esses dados foram analisados descritivamente por meio da frequência relativa. Na estatís-

tica inferencial foi calculada a razão de prevalência bruta e ajustada, com nível de significân-

cia de 5% e intervalo de confiança de 95%, por meio da regressão robusta de Poisson. Para 

verificar possíveis diferenças entre as categorias de resposta de cada variável, foi utilizada a 

comparação pelos intervalos de confiança. Os dados foram analisados pelo aplicativo esta-

tístico Stata, versão 11.0, utilizando-se o módulo survey para amostras complexas.

A PNS foi aprovada pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS), Ministério da Saúde, parecer nº 328.159, em 26 junho de 2013. 

Todos os entrevistados concordaram em participar da pesquisa por meio do Termo de Con-

sentimento Livre e Esclarecido.

RESULTADOS

Para a análise dos dados, considerando proxy respondentes da variável dependente, fo-

ram obtidas respostas de 47.769 (79.34%) participantes. Dos entrevistados 20.11% rela-

taram conhecer algum PPAF em seu município. A prevalência do conhecimento sobre os 

programas públicos de AF no Brasil entre adultos de acordo com fatores sociodemográfi-

cos estão descritos no quado 1. Observa-se maior conhecimento por parte das mulheres 

(22.33%), indivíduos que relataram viver sem companheiro(a) (20.37%), com idade >60 

anos (21.00%), não-negros (22.21%), residentes em áreas urbanas (22.44%), com maior 

grau de instrução (23.11%) e não terem deficiência (20.09%).

QUADRO 1. Prevalência do conhecimento sobre os programas públicos de AF no Brasil entre adultos 
de acordo com os fatores sociodemográficos. Pesquisa Nacional de Saúde. Brasil, 2013.

VARIÁVEIS (%) VALOR P

Sexo
Masculino 16.57 < .01

Feminino 22.33

Situação conjugal
Com companheiro(a) 19.73 .27

Sem companheiro(a) 20.37

Faixa etária

< 30 anos 17.35

30-59 anos 20.63 < .01

> 60 anos 21.00

Raça/cor da pele
Não-negros 22.21 < .01

Negros 17.90

Área de residência
Rural 5.67 <0.01

Urbana 22.44

Nível de instrução
8 anos 23.11 <0.01

< 8 anos 15.41

Presença de deficiência
Com deficiência 11.98 <0.01

Sem deficiência 20.09

A prevalência de conhecimento dos programas de AF conforme as macrorregiões geo-

gráficas brasileiras são apresentadas na figura 1. De maneira geral as macrorregiões Sul 

(23.56% – IC95%: 21.24; 26.04), Centro-Oeste (23.45% – IC95%: 21.75; 25.24) e Sudeste 

(19.34% – IC95%: 17.33; 21.53) apresentaram prevalências similares e, importantemente, 

superiores aos dados das macrorregiões Nordeste (14.68% – IC95%: 13.35; 16.12) e Norte 

(12.10% – IC95%: 10.47; 13.95).

FIGURA 1. Prevalências (%) e intervalo de confiança de 95% do conhecimento sobre os programas de AF entre adultos, 
de acordo com as Macrorregiões Geográficas Brasileiras – Pesquisa Nacional de Saúde. Brasil, 2013.
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A figura 2 apresenta a prevalência do conhecimento dos programas de AF entre adultos 

de acordo com as Unidades da Federação. As prevalências variaram de 7.82% (IC95%: 5.34; 

11.33) no Maranhão, a menor, para 28.09% (IC95%: 24.05; 32.52) no Distrito Federal, a maior. 

Dentre todos os estados, 10 apresentaram prevalência superior a 20% de adultos conhecedo-

res dos PPAF, dois da macrorregião Centro-Oeste (Distrito Federal, Mato Grosso), dois do Nor-

deste (Pernambuco e Ceará) e os demais pertencentes as macrorregiões Sul (Paraná, Santa 

Catarina, Rio Grande do Sul) e Sudeste (Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais) do Brasil.

FIGURA 2. Prevalências (%) e intervalo de confiança de 95% do conhecimento nos programas de AF entre adultos, 
de acordo com as Unidades da Federação – Pesquisa Nacional de Saúde. Brasil, 2013.

O quadro 2 apresenta os resultados da análise bruta e ajustada, pela idade, para o co-

nhecimento dos PPAF, em relação as variáveis exploratórias do estudo. Sexo, raça/ cor da 

pele, área de residência, nível de instrução e presença de deficiência foram associados ao 

conhecimento dos programas, obtendo níveis de significância tanto no modelo bruto, como 

no modelo ajustado. Maiores probabilidades de conhecimento dos programas estão asso-

ciados a ser do sexo feminino (RP: 1.34; IC95%: 1.24; 1.46), ser não-negro (RP: 1.24; IC95%: 

1.15; 1.34), residir na área urbana (RP: 3.96; IC95%: 3.28; 4.77), possuir mais ou igual a oito 

anos de estudo (RP: 1.50; IC95%: 1.38; 1.63) e não ter deficiência (RP: 1.68; IC95%: 1.22; 

2.30), mesmo quando ajustado pela idade dos entrevistados. 

QUADRO 2. Modelo de regressão bruta e ajustada da associação entre conhecimento dos PPAF 
e as variáveis explanatórias do estudo, Pesquisa Nacional de Saúde, Brasil, 2013.

VARIÁVEIS
RP (IC95%)

BRUTO AJUSTADO£

Sexo
Masculino 1.00 -

Feminino 1.34 (1.24-1.46) 1.34 (1.24-1.46)

Situação conjugal
Com companheiro(a) 1.00 -

Sem companheiro(a) 0.97 (0.89-1.05) 0.97 (0.89-1.05)

Raça/cor da pele
Negra 1.00 -

Não Negra 1.24(1.15-1.34) 1.23 (1.14-1.33)

Área de residência
Rural 1.00 -

Urbana 3.96 (3.28-4.77) 3.96 (3.28-4.78)

Nível de instrução
< 8 anos 1.00 -

8 anos 1.50 (1.38-1.63) 1.66 (1.52-1.83)

Presença de deficiência
Com deficiência 1.00 -

Sem deficiência 1.68 (1.22-2.30) 1.72 (1.25-2.36)

£ Ajustado por idade.

DISCUSSÃO

Os principais resultados do presente estudo indicam que apenas dois em cada dez brasilei-

ros conhece algum PPAF oferecidos gratuitamente em seu município. Nas macrorregiões e 

unidades da federação com maior desenvolvimento socioeconômico há maior prevalência 

de pessoas que relataram conhecer os PPAF. Ser do sexo feminino, não ser negro, residir 

na área urbana, possuir maior escolaridade e não ter deficiência foi associado positivamen-

te ao conhecimento dos PPAF.

Embora sejam reconhecidas as ações que visam aumentar o nível de AF da população 

brasileira, ainda parece diminuta a quantidade de indivíduos entrevistados que relataram 

conhecer algum programa público de AF. Ações como a Rede Nacional de Atividade Física 

(RNAF), instituída em 2005, proporcionou um importante crescimento de projetos com en-

foque na promoção da AF na saúde pública (Knuth, Malta et al., 2010). Contudo, ainda são 

escassos instrumentos e estudos que avaliem o alcance, eficiência e eficácia desses proje-

tos, o que configura uma demanda imediata, diante ao avanço dos investimentos públicos 

nesta área ocorridos nos últimos anos (Amorim et al., 2013).

Quanto a positividade da oferta, sabe-se que indivíduos expostos e orientados por progra-

mas de promoção de AF, independente do tipo de exposição, como pelo contato visual, apre-

sentaram 1.8 vezes maior probabilidade de serem ativos, quando comparados aos não-expos-

tos (Mendonça et al., 2010). Dessa maneira, é pertinente a compreensão de que os adultos 
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Brasileiros que afirmaram conhecer algum PPAF apresentam importante probabilidade de 

continuidade ou de adoção de um estilo de vida mais saudável e eminentemente ativo.

As diferenças nas prevalências do conhecimento dos programas de AF considerando 

as macrorregiões e os estados brasileiros, com pequena dissonância entre as duas pers-

pectivas, especialmente desfavoráveis para as macrorregiões Norte e Nordeste, e para a 

maioria de seus estados, podem ser explicadas por diversos fatores, como a quantidade de 

programas e cidades beneficiadas nas primeiras etapas da RNAF, como também pela maior 

quantidade de polos de execução de um mesmo programa.

No ano 2009, a RNAF financiou 263 ações no Sudeste (em 15.8% dos municípios), 254 no 

Nordeste (em 14.2% dos municípios), 110 no Sul (em 9.3% dos municípios), 83 no Centro-

-Oeste (em 17.8% dos municípios) e 38 no Norte (em 8.7% dos municípios). Além disso, o

Norte do Brasil oferecia mais programas em um único polo, enquanto o Sul ofertava mais

programas com pelo menos cinco locais diferentes de intervenção (Amorim et al., 2013).

Assim, a diminuta diferença no número de cidades atendidas entre o Sudeste e Nordes-

te tem seus resultados amplificados pela presença de mais programas com vários polos 

em funcionamento no Sudeste, o que explicaria parcialmente a importante diferença das 

prevalências do conhecimento dos PPAF entre as macrorregiões citadas. Outro fator que 

pode contribuir na explicação das diferenças identificadas é que ocorrem mais PPAF nas 

macrorregiões com maior ocorrência de cursos de graduação na área da saúde (Cezar et 

al., 2014; Ministério da Educação, 2011), favorecendo as macrorregiões sulistas, diante 

dos seus maiores desenvolvimentos socioeconômicos.

A presença de estados fora do eixo centro-sul brasileiro entre aqueles com maiores pre-

valências de conhecimento da existência de PPAF pode ser explicada pelo pioneirismo de 

alguns deles na implementação de programas com esse perfil. Neste sentido, o estado de 

Pernambuco conta com o Programa Academia da Cidade, desde o ano de 2002. Estudo 

sobre o conhecimento deste programa na capital pernambucana apontou que 22.2% dos 

não-usuários referiram conhecê-lo (Hallal, Tenório Tassitano, Reis, & Carvalho, 2010), valor 

pouco maior que o encontrado na presente investigação.

No presente estudo, houve associação positiva para o sexo feminino quanto ao conhe-

cimento dos PPAF. Esses achados devem ser resultantes da maior participação feminina 

nestes programas. Investigações brasileiras, de caráter regional, apontaram predominân-

cia de participação de mulheres em programas de AF no Nordeste (Hallal et al., 2010) e na 

macrorregião sulbrasileira (Loch, Rodrigues, & Teixeira, 2013).

Já o menor conhecimento masculino nos PPAF pode ser explicada pela estrutura social 

do trabalho, mais prejudicial ao sexo masculino. Os horários e dias das atividades laborais 

formais desenvolvidas pelos homens coincidem, de maneira geral, com os momentos em 

que os programas de AF são desenvolvido (Oliveira, Scorzafave, & Pazello, 2009).

13Não ser da raça-cor negra amplia a probabilidade de conhecer os programas de AF no Brasil. 

Essa informação coaduna com a compreensão da reduzida participação desse grupo em pro-

gramas de atividades físicas. Estudos com adultos negros apontaram que nove em cada 10 são 

insuficientemente ativos (Bezerra, Andrade, Cézar, & Caiaffa, 2015) e cinco em cada 10 não 

praticavam nenhuma atividade física no tempo livre (Mussi, Mussi, Bahia, & Amorim, 2015).

Na presente investigação, residir em área urbana possibilitou maior conhecimento sobre 

os PPAF, o que corrobora com informações apresentadas em outras investigações de te-

máticas afins. Neste sentido, estudo nacional sobre os PPAF, em 2009, indicou que apenas 

35.4% dos programas alcançavam a população rural, ribeirinha e de floresta, com maior 

abrangência no Nordeste (42.3%) (Amorim et al., 2013). Investigação paranaense apontou 

que 90% dos moradores da área urbana municipal ouviram falar do PPAF analisado, apesar 

de apenas 5.6% afirmarem participar das suas atividades (Reis et al., 2010).

O maior conhecimento sobre os programas de AF entre brasileiros mais instruídos condiz 

com a compreensão que ter menor status socioeconômico se apresenta como fator limitante 

para prática de AF em locais públicos (Allender, Foster, & Boxer, 2008). Além disso, evidência 

do Brasil aponta que a prevalência de níveis insuficientes de AF aumentou consideravelmen-

te entre os mais pobres, diferentemente daqueles com rendimento econômico mais elevado 

(Knuth, Bachieri et al., 2010), população sabidamente mais afetada por menor escolaridade.

O baixo conhecimento dos PPAF por adultos com deficiência confirma a necessidade de 

avançar na promoção de AF que pretendam a inclusão desse público (Malta et al., 2014). 

O desconhecimento dos programas pode representar a inadequação destes em atrair e 

atender as demandas específicas deste perfil populacional, que apresenta limitações fun-

cionais motoras, auditivas e/ ou visuais.

É importante levantar a prevalência de adultos brasileiros que conhecem programas pú-

blicos de AF, principalmente para verificação do alcance diante do investimento estatal, con-

forme o que foi desenvolvido na presente investigação. Mas, é necessário advertir que a ade-

são e a aderência ao comportamento ativo sofrem múltiplas interferências, que vão além do 

reconhecimento dos seus benefícios para a saúde (Bauman et al., 2012; Sallis et al., 2015).

Esta análise apresenta limitação que não pode ser desconsiderada. Por se tratar de um 

estudo transversal, apresenta limitado poder analítico, mas, enquanto estudo populacional 

de porte nacional esta opção é a mais acertada para o desenho epidemiológico. As princi-

pais vantagens da investigação versam da amostra ampla e variável o suficiente para que 

possa ser apresentada uma situação nacional e o desenvolvimento e validação de instru-

mento no formato de questionário específico para investigar o objeto analisado.
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Os principais achados deste estudo indicam que um em cada cinco adultos brasileiros 

conhecem algum PPAF em seu município, sugerindo que apesar de relativamente nova, 

aproximadamente 10 anos, as ações do Ministérios da Saúde relacionadas à promoção da 

AF, como a PNPS, RNAF, NASF e PAS estão presentes em importante parcela de municípios 

brasileiros, permitindo que a população adulta os conheça, atuando como fator relaciona-

do não somente ao conhecimento mas, também à possibilidade de adoção de hábitos mais 

saudáveis, especificamente ao comportamento ativo.

No entanto, os resultados apontam mais conhecimento nas regiões mais desenvolvidas 

socioeconomicamente, indicando que as políticas públicas de AF devem ser reforçadas 

nas regiões mais pobres, permitindo mais conhecimento e acesso aos programas de AF à 

população em maior vulnerabilidade social. Sugere-se que ações do Ministério da Saúde 

priorizem propostas de divulgação nas regiões menos favorecidas socioeconomicamente.
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Efeitos de um programa

de treinamento combinado 

e restrição alimentar 

de 21 dias consecutivos 

sobre fatores de risco 

da síndrome metabólica 

em idosas

PALAVRAS CHAVE:

Exercício aeróbico. Exercício resistido. 

Manipulação de dieta. Idosas. 

Síndrome metabólica.

A síndrome metabólica (SM) é caracterizada por um grupo de fatores de risco metabóli-

cos, chegando a uma prevalência de 43% em indivíduos idosos. O objetivo deste estudo 

foi avaliar os efeitos de um programa de treinamento físico combinado (treinamento de 

força e aeróbio) e restrição alimentar sobre os fatores de risco da SM em mulheres idosas. 

O programa de 21 dias consistiu de 15 minutos de alongamento, uma hora de exercício 

de força – 3 séries de 8 a 12 repetições com descanso de 1’30”; meia hora de caminhada 

em intensidade que variou de 65 a 75% da frequência cardíaca máxima (FCmax) e mais 15 

minutos de alongamento. A manipulação de dieta restringiu em 30% do consumo calórico 

da taxa metabólica. Participaram da amostra 22 mulheres com SM, com idade média de 

66,32 ± 3,99 anos. Os resultados mostraram uma redução significativa (p ≤ .05) em todos 

os fatores da SM e melhora na composição corporal de mulheres idosas. Houve uma re-

dução de 6.67% na circunferência abdominal, 21,97% nos triglicerídeos, 19.23% LDL e um 

aumento no HDL de 14.9%. Pode-se concluir que 21 dias de exercício físico combinado em 

intensidades moderadas em conjunto com uma restrição alimentar são capazes de alterar 

positivamente os fatores de risco da SM de mulheres idosas.
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Effects of a combined training program and caloric 

restriction of 21 consecutive days on metabolic 

syndrome risk factors in elderly women

ABSTRACT

The metabolic syndrome (MS) is characterized by a group of metabolic risk 

factors, prevalent in almost 43% of elderly. The aim of the present study 

was to evaluate the effects of a 21-day combined exercise training pro-

gram (aerobic and resistance training) plus caloric restriction on MS risk 

factors in older women. The training program consisted of 15 minutes of 

stretching, 1 hour of resistance training – 3 sets of 8 to 12 repetitions with 

a resting period between sets of 1’30”; 30 minutes of walking at an in-

tensity ranging from 65 to 75% of maximum heart rate and 15 minutes of 

stretching. The caloric restriction included a 30% reduction of the resting 

metabolic rate. Twenty-two women diagnosed with MS aged 66.32 ± 3.99 

years participated in the study. The results showed a significant reduction 

of all MS risk factors and improved body composition of the elderly women 

(p ≤ .05). A significant reduction in waist circumference of 6.67%, total 

triglycerides of 21.97%, LDL of 19.23% and increase in HDL by 14.9% were 

also observed (p ≤ .05). In conclusion, 21 days of combined aerobic and 

resistance training along with dietary manipulation of caloric restriction 

positively changed multiple MS risk factors in elderly woman.

KEYWORDS: 

Aerobic exercise. Resistance training. 

Dietary manipulation. Elderly. 

Metabolic syndrome.

INTRODUÇÃO

A população brasileira está envelhecendo em uma velocidade maior do que a das socie-

dades mais desenvolvidas, o que produzirá grande impacto nos sistemas de saúde. Se-

gundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ([IBGE], 2010) o número 

de pessoas acima de 60 anos já soma 23.5 milhões, mais do que o dobro do registrado em 

1991, quando contabilizava 10.7 milhões de idosos. O número de pessoas nesta faixa etária 

aumentou cerca de 7.6% em apenas dois anos – de 2009 para 2011. Este crescimento do 

número de idosos brasileiros é o reflexo do baixo crescimento populacional aliado a meno-

res taxas de natalidade e fecundidade (IBGE, 2010; Lima & Duarte, 2014).

O envelhecimento é um processo dinâmico e progressivo que envolve uma sequência 

de alterações morfológicas, funcionais, bioquímicas, psicológicas e sociais, as quais de-

terminam perda da capacidade de adaptação do indivíduo ao meio ambiente (Netto, 2007). 

Trata-se, então, de um processo individual em que cada ser humano envelhece em ritmo 

próprio (Lima & Duarte, 2014; Netto, 2007). 

Apesar de haver essa variação, o processo de envelhecimento tem um limite entre se-

nescência e senilidade, ou seja, há o envelhecimento resultante de alterações orgânicas, 

funcionais e psicológicas próprias do envelhecimento normal – senescência; e o envelheci-

mento caracterizado pelas doenças comuns do idoso – senilidade (Netto, 2007). 

Dentre as alterações mais visíveis pode-se perceber a diminuição na capacidade cardior-

respiratória, funcional, cognitiva, as mudanças na composição corporal, ocasionando muitas 

vezes, as doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), tais como a obesidade abdominal, a 

hipertensão arterial sistêmica, as dislipidemias, o diabetes mellitus (DM), o câncer, as cardio-

patias, entre outras (Coelho & Burini, 2009; Glaner, Pelegrini, & Nascimento, 2011). 

O conjunto de algumas destas doenças que aumentam o risco cardiovascular, como a obe-

sidade abdominal, aumento da pressão arterial, concentrações elevadas de lipoproteínas de 

baixa densidade (LDL) e de muito baixa densidade (VLDL), concentrações elevadas de trigli-

cerídeos (TG), baixas concentrações de lipoproteínas de alta densidade (HDL) e resistência à 

insulina ou DM tipo 2, que levam a um distúrbio conhecido como síndrome metabólica (SM) 

(Coelho & Burini, 2009; Glaner et al., 2011; Sociedade Brasileira de Hipertensão, 2005). 

Atualmente, a SM é descrita por um conjunto de anormalidades metabólicas como obe-

sidade abdominal definida pela circunferência da cintura (≥ 88 cm para mulheres e ≥ 102 

cm para homens), altos níveis de triglicerídeo (≥150mg/dL), colesterol HDL baixo (< 50 

mg/dL para mulheres e < 40 mg/dL em homens), hipertensão (pressão arterial sistólica – 

PAS ≥ 130mHg e pressão arterial diastólica – PAD ≥ 85 mmHg) e glicemia de jejum (˃ 110 

mg/dL) ou DM2 (Akbaraly et al., 2010; Bankoski et al., 2011; Colombo et al., 2013; Valmor-

bida et al., 2013). Segundo o National Cholesterol Education Program’s Adult Treatment 

Panel III (Expert Panel on Detection, 2011) para um indivíduo ser considerado sindrômico 

o mesmo precisa apresentar pelo menos três das cinco desordens citadas anteriormente. 
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As recomendações para o tratamento da SM são as mais diversas e relaciona-se princi-

palmente com as intervenções de mudança de estilo de vida, como dieta equilibrada, práti-

ca de exercício físico e a intervenção medicamentosa para aqueles que estão em alto risco 

de doenças cardiovasculares (Ciolac & Guimarães, 2004; Colombo et al., 2013; Grundy, 

2007; da Silva Rocca, Tirapegui, de Melo, & Ribeiro, 2008). 

A prática de exercício físico e a adoção de uma dieta equilibrada são muito recomendadas por 

serem menos agressivos para o corpo e, consequentemente, mais saudáveis (Colombo et al., 

2013; Grundy, 2007; da Silva Rocca et al., 2008). Estudos inferem que estas duas recomendações 

podem ser suficientes para controlar os componentes da SM e reduzir o risco de DM tipo 2 e de 

doenças cardiovasculares (Grundy, 2007; da Silva Rocca et al., 2008; Valmorbida et al., 2013). 

Apesar do grande número de estudos encontrados na literatura sobre exercício físico e 

dieta no controle a SM, ainda não há uma definição de qual o tempo mínimo necessário para 

que se observem alterações nos fatores de risco da SM. Estudos encontrados na literatura, 

relatam os efeitos de 8 semanas de treinamento no tratamento da síndrome (Tibana & 

Prestes, 2013), 12 semanas (Colombo et al., 2013; Seligman et al., 2011; Stensvold et al., 

2010; Valmorbida et al., 2013), 14 semanas (Fagherazzi, Dias, & Bortolon, 2008; Geisler et 

al., 2011), 16 semanas (Castaneda et al., 2002; Tjønna et al., 2008; Williams et al., 2011), 

seis meses (Strasser, Keinrad, Haber, & Schobersberger, 2009; Potteiger et al., 2012), oito 

meses (Bateman et al., 2011), os quais em sua maioria trabalharam com exercício aeróbio 

em intensidade moderada (Colombo et al., 2013; Geisler et al., 2011; Seligman et al., 2011; 

Strasser et al., 2009; Tjønna et al., 2008). O mesmo acontece com artigos que estudam a 

influência do treinamento de força acompanhados ou não de restrição calórica (Strasser 

et al., 2009; Tibana & Prestes, 2013; Tibana et al., 2014).

Sendo assim, o objetivo do presente estudo é avaliar o efeito de um programa de trei-

namento físico combinado e restrição calórica de apenas 21 dias consecutivos sobre os 

fatores de risco da SM em mulheres idosas. A hipótese inicial é que mesmo 21 dias de trei-

namento combinado e restrição calórica alteram positivamente os fatores de risco da SM. 

MATERIAIS E MÉTODO

TIPO DE ESTUDO

O estudo teve caráter quase experimental, o qual apresenta como finalidade a manipu-

lação direta das variáveis do objeto de estudo, permitindo o estabelecimento da relação 

entre causa e efeito de um determinado fenômeno.

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética de acordo com as Diretrizes e Normas, 

do Conselho Nacional de Saúde, por meio de um projeto mãe e aprovado com o parecer 

n° 50/2010. Todas as voluntárias leram e assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE).

AMOSTRA

Participaram da amostra 22 mulheres com idade de 66,32±3,99 anos (60-74 anos) com diag-

nóstico de SM, participantes do Centro de Convivência de Idosos (CCI) de uma Universidade 

particular do Distrito Federal. Para o estudo foram estabelecidos os seguintes critérios:

Critérios de Inclusão

Possuir idade igual ou superior a 60 anos, comprovados por documentação legal;

Possuir a combinação de pelo menos três componentes da SM de acordo com o critério 
do NCEP-ATP III – National Cholesterol Education Program’s Adult Treatment Panel III;

Estar na menopausa e não utilizar reposição hormonal;

Estar apta para prática de exercício físico (atestado médico);

Não possuir restrições para realização de dietas por alergias alimentares e problemas 
digestivos;

Aceitar participar da pesquisa e assinar o termo de consentimento livre e esclarecido.

Critérios de Exclusão

Apresentar contraindicação médica para prática de exercício físico;

Estiver em uso de medicamentos ou terapias para emagrecimento;

Sofrer de insuficiência cardíaca ou ventilatória no esforço.

Ter asma ou bronquite;

Se ausentar do programa.

INSTRUMENTOS

Anamnese 

A anamnese foi constituída de um formulário que constava itens relacionados à antropo-

metria, dislipidemias, pressão arterial, prática de atividade física, vida social, vida familiar, 

convívio familiar e possíveis doenças relacionadas.

Antropometria e composição corporal

A medida da massa corporal foi realizada usando uma balança digital da marca Filizola modelo 

PL-150, com carga máxima de 150 kg e uma precisão de 0.1g e com as voluntárias do estudo 

descalças e vestindo somente vestindo somente calcinha e sutiã. A estatura foi mensurada por 

um estadiômetro de parede padrão tipo trena da marca Seca com variação de 1mm, estando 

as avaliadas eretas, calcanhares juntos, panturrilhas, nádegas, coluna torácica e cabeça em 

contato com a parede, mãos ao lado do corpo e cabeça posicionada num ângulo de 90º. Além 

disso, os olhos fixos num eixo horizontal paralelo ao chão (Linha de Frankfurt). A circunferên-

cia abdominal (CA) foi avaliada por meio de uma fita métrica (Sanny, São Paulo, Brasil, modelo 
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medical antropometria 2m sn-40’’ starrett) com a idosa na posição ereta e o mínimo de roupa 

possível, mensurada a partir da distância intermediária entre a porção inferior da última coste-

la e a borda superior da crista ilíaca, no final de uma expiração normal. 

A circunferência do pescoço foi medida por meio de fita métrica (Sanny, São Paulo, Bra-

sil, modelo medical antropometria 2m sn-40’’ starrett). As idosas foram orientadas a ficar 

eretas com a cabeça posicionada no plano horizontal de Frankfurt. A borda superior da fita 

métrica foi colocada logo abaixo da proeminência da laringe e medida ao longo do eixo do 

pescoço (Tibana et al., 2011). 

O percentual de gordura foi medido pelo método de impedância bioelétrica com o apare-

lho de bioimpedância tetrapolar (BIA) (Biodynamics Modelo 310 e®, Seattle, EUA) devida-

mente calibrado. Foi solicitado às voluntárias que já estavam instruídas dos procedimen-

tos (não ingestão de álcool e cafeína, bem como a realização de exercício físico nas últimas 

24h e jejum de pelo menos 4 horas para um controle de hidratação) que retirassem todos 

adereços de metal que estivessem utilizando e ficassem em decúbito dorsal, em uma posi-

ção confortável e relaxada. Foram colocados dois eletrodos na mão direita (punho e dorso 

da mão) e dois eletrodos no pé direito (tornozelo e dorso do pé). Antes da colocação dos 

eletrodos, as áreas de contato foram limpas com álcool. 

Análises bioquímicas

A coleta de sangue foi realizada após jejum de 12 horas, no período da manhã, entre 08:00 

e 10:00. O sangue foi coletado na veia da fossa antecubital. As concentrações de TG, HDL 

e LDL foram analisadas pelo método enzimático CHOP-POD, HDL homogêneo e enzimático 

por hexoquinase. Os testes bioquímicos foram realizados na própria Universidade parti-

cular no Laboratório de Fisiologia de Esforço e Treinamento (LEFES) por uma técnica de 

enfermagem contratada pelas pesquisadoras, o sangue foi levado logo após a coleta, em 

um recipiente específico para transporte do mesmo, para o laboratório responsável pelos 

procedimentos técnicos de análise. 

Teste de força muscular

As idosas realizaram uma sessão de familiarização aos exercícios, com três séries de 10 re-

petições submáximas. Setenta e duas horas após a familiarização, foram realizados os tes-

tes de 10RM aleatoriamente alternando membros superiores e inferiores nos exercícios de 

supino, leg press 45º, mesa abdutora, mesa adutora, crucifixo, rosca direta, bíceps, tríceps 

na polia e panturrilha sentada (todos os aparelhos eram da marca Johnson (Landmark Drive, 

Cottage Grove, USA) com 10 minutos de intervalo entre os mesmos seguindo as seguintes 

recomendações: (1) aquecimento de 5 a 10 repetições com intensidades de 40 a 60% de 

uma repetição máxima (1RM) estimada; (2) descanso de 1 minuto, seguido de 3 a 5 repeti-

ções com 60% de 1RM estimada e descanso de 3 minutos; (3) incremento do peso tentando 

alcançar as 10RM em 3 a 5 tentativas, usando 5 minutos de intervalo entre uma tentativa e 

outra e 10 minutos entre os exercícios; (4) o valor registrado foi o de 10 repetições, com peso 

máximo levantado na última tentativa bem-sucedida. Para determinar uma confiabilidade do 

teste de 10RM, foram aplicados dois testes, com um intervalo de 48 horas. 

 A força muscular relativa foi calculada por meio da seguinte fórmula: 

 Força relativa = força absoluta (kg)/massa corporal (kg). 

PROCEDIMENTOS

Para melhor avaliação das voluntárias, este projeto teve a colaboração interdisciplinar de 

profissionais de Educação Física, Nutrição, Medicina e Biomedicina da Universidade Católi-

ca de Brasília (UCB), representados pelos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu em 

Educação Física, Gerontologia, Ciências Genômicas e Biotecnologia.

Após a seleção da amostra, as voluntárias foram convidadas a participar de palestra, 

na qual foram explicados os objetivos, a metodologia e a importância da pesquisa a ser 

realizada. Aqueles que aceitaram participar da intervenção de 21 dias assinaram o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), sendo marcado também o horário individual 

para avaliação inicial (mensuração de circunferências abdominal, do pescoço e do quadril, 

massa corporal, estatura e bioimpedância tetra polar).

A pressão arterial sistólica (PAS) e diastólica (PAD) foi avaliada de acordo com as re-

comendações da V Diretrizes brasileiras de hipertensão arterial (Sociedade Brasileira 

de Cardiologia, 2007). Utilizou-se o Esfigmomanômetro automático de braço da marca 

Omron, modelo M3 Intellisense (HEM-7051-E, Kyoto, Japão) previamente calibrado, com a 

idosa na posição sentada após 10 minutos de repouso, braço direito apoiado e ao nível do 

coração foi colocada a braçadeira do aparelho 3 cm acima da fossa antecubital.

Após as avaliações iniciais – medidas antropométricas (massa corporal, estatura, cir-

cunferência abdominal, de quadril, do pescoço e percentual de gordura e massa magra); 

aferição da PA; avaliação nutricional; avaliação bioquímica (dosagens de frações de trigli-

cérides e HDL) e teste de 10RM – as voluntárias deram início às atividades propostas na 

pesquisa. O protocolo foi constituído por um programa de treinamento combinado (treina-

mento aeróbio e resistido) e restrição alimentar, conforme descrito a seguir:

PROGRAMA DE TREINAMENTO COMBINADO

Treinamento aeróbio

O exercício aeróbio foi realizado por meio de caminhadas com duração de 30 minutos sen-

do que na primeira semana, as voluntárias realizaram a caminhada com FC a 65%. Na 

segunda e terceira semana estas intensidades da FC foram alteradas para 70% e 75% FC-

max, respectivamente. Para esta monitoração de frequência todas as idosas utilizaram o 

frequencímetro da marca Polar modelo Beat (Polar Electro Inc., Lake Success, NY, USA).
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Treinamento de força

Antes do início do programa de 21 dias, as voluntárias realizaram dois dias de familiariza-

ção aos aparelhos. Esta familiarização foi realizada com intuito de demonstrar o movimen-

to correto a ser realizado em cada máquina. Cabe ressaltar que inclusive como deveria 

ser feito a respiração durante o exercício, foi demonstrada às mulheres idosas para que 

as mesmas não realizassem a Manobra de Valsalva. Todos os aparelhos eram da marca 

Johnson (Landmark Drive, Cottage Grove, USA).

Após a familiarização, deu-se início ao programa, o qual consistia dos seguintes exercícios: 

supino, leg press 45º, mesa abdutora, mesa adutora, crucifixo, rosca direta, bíceps, tríceps na 

polia e panturrilha sentada. Em todos estes exercícios foram realizadas 3 séries de 8-12 repe-

tições com descanso de 1’30”, totalizando 1 hora de prática. Todas as voluntárias foram ins-

truídas a realizar cada exercício em uma velocidade moderada (2” concêntrico, 2” excêntrico).

Na primeira semana, a intensidade foi de 50% de 10RM e nas segunda e terceira semanas 

estas intensidades aumentaram para 60% e 70% de 10RM respectivamente. Todos os exer-

cícios resistidos eram realizados após o exercício aeróbio (caminhada). A pressão arterial 

das idosas era avaliada sempre ao início e final de cada sessão de exercício.

 Assim, o treinamento combinado tinha duração diária de 2 horas, sendo 15’ de alongamen-

to inicial, 30’ de treinamento aeróbio, 60’ de treinamento de força e 15’ de alongamento final. 

As 21 sessões de treinamento foram cuidadosamente supervisionadas por dois profissionais 

de Educação Física e quatro estagiários devidamente treinados para a pesquisa.

Restrição alimentar

Houve o acompanhamento nutricional, por uma profissional especializada, a qual elaborou 

um plano alimentar individualizado. Para isso a nutricionista utilizou-se de recordatório 

alimentares para verificar o consumo alimentar, bem como do questionário de atribuição 

de preferência alimentar que avalia a importância de cada alimento na dieta da voluntá-

ria com objetivo de planejar uma restrição em que esteja presente alimentos preferidos 

da idosa (Medeiros, 2013). O plano alimentar (dieta) correspondeu aos 21 dias e foram 

prescritos individualmente com restrição calórica de 30% do total de calorias obtidos do 

consumo alimentar habitual com 1.2 g de proteína/kg/dia, 20-35% da ingestão calórica de 

lipídeos e 45-65% da ingestão de carboidratos (Medeiros, 2013). 

Na primeira semana, trinta minutos antes do início do programa de exercício físico, as 

idosas participaram de cursos de dietética, ministrados por profissionais devidamente 

qualificadas, para conhecimentos dos alimentos, equilíbrio da dieta com quantidade apro-

priada de consumo individual e oficina de culinária. Na segunda e terceira semana as ido-

sas participaram de palestras com os seguintes temas: alimentação saudável, obesidade, 

hipertensão arterial, diabetes mellitus e dislipidemias. Foram entregues às voluntárias, 

cadernos contendo orientações e receitas de preparações de pratos saudáveis, bem como 

para que elas anotassem quaisquer problemas físicos e nutricionais que estivessem sen-

tindo durante todo o programa (Medeiros, 2013). 

Um dia após a finalização do treinamento de intervenção, repetiram-se todos os testes 

do início da intervenção (medidas antropométricas – massa corporal, estatura, circunfe-

rência abdominal, de quadril, do pescoço e percentual de gordura), aferição da PA, ava-

liação bioquímica – dosagens de frações de triglicérides, HDL e LDL – e teste de 10RM. 

Conforme mostra a figura 1.

Seleção da amostra

Pré-teste 

Avaliação 1

Intervenção (21 dias)

Pós-teste (após intervenção)

Avaliação 2

Abordagem inicial

Seleção do grupo de estudo

Convite para palestra para explicar 

objetivos e metodologias

Agendamento dos testes de antropometria 

e exames bioquímicos

Avaliação socioeconômica e antropométrica

Realização da Avaliação Nutricional: 

recordatório e dieta

Realização dos exames bioquímicos

Realização do teste de 10RM

Participação em palestras

Participação no programa de restrição calórica 

com utilização do plano alimentar proposto (dieta)

Participação no programa de exercício 

combinado (EA e TR)

Aferição de PA diária

Avaliação antropométrica

Aferição da PA

Realização dos exames bioquímicos

Teste de 10RM

Avaliação nutricional

FIGURA 1. Organograma dos procedimentos desenvolvidos. RM = Repetição Máxima; 
EA = Exercício aeróbio (caminhada); TR = Treinamento Resistido; PA = Pressão Arterial

ANÁLISE DE DADOS

Foram realizadas as análises descritivas dos dados como médias, desvio-padrões e fre-

quências. Para as análises inferenciais foram examinada a normalidade dos dados, que foi 

testada pelo teste de Shapiro-Wilk. O teste t de Student pareado foi rodado para avaliar as 

possíveis alterações pré e pós-testes. O nível de significância adotado foi de 5% (p ≤ .05). 

Todos os procedimentos foram realizados por meio do software Statistical Package for the 

Social Sciences (SPSS) versão 22.0® (Chicago, EUA) para Windows.

14



191  —  RPCD 17 (S5.A)

RESULTADOS

O programa de intervenção de 21 dias consecutivos de exercício físico e restrição alimen-

tar proposto neste estudo mostrou um efeito significativo sobre todas as variáveis estuda-

das, como apresentado nos quadros 1 e 2 e figuras 2 e 3. 

QUADRO 1. Efeitos de um programa de 21 dias de treinamento físico e restrição alimentar 
sobre os parâmetros antropométricos (dados de 22 idosas que completaram o programa) (N = 22)

ANTROPOMETRIA PRÉ-TESTE PÓS-TESTE %∆ p

MC 72.31±12.25 70.22±12.12  -2.90 0.0001

IMC 30.23±4.09 29.34±4.01 -2.94 0.0001

BIA %G 40.35±4.77 38.34±4.34 -4.98 0.0001

CA 102±10.56 95.20±8.14 -6.67 0.0001

CC 94.85±8.71 88.04±8.05 -7.18 0.0001

CQ 105.48±9.78 100.23±8.25 -4.98 0.0001

CP 35.39±2.20 34.75±2.13 -1.78 0.004

MC = Massa Corporal; IMC = Índice de Massa Corporal; BIA = Bioimpedância; CA = Circunferência Abdominal; 

CC = Circunferência da Cintura; CQ = Circunferência do Quadril; CP = Circunferência do Pescoço. 

FIGURA 2. Valores das médias das diferenças (Delta) das variáveis bioquímicas (N = 22).

QUADRO 2. Efeitos de um programa de 21 dias de treinamento físico e restrição calórica sobre os parâmetros 
metabólicos (dados de 22 idosas que completaram o programa) (N = 22).

VARIÁVEIS PRÉ-TESTE PÓS-TESTE %∆ p

Colestrol 214.66 ± 50.02 180.63 ± 36.86 -15.85 0.0001

Triglicerídeos 146.91 ± 58.20 114.64 ± 33.47 -21.97 0.003

HDL 44.77 ± 11.97 51.44 ± 13.52 14.90 0.004

LDL 141.46 ± 44.79 114.26 ± 33.63 - 19.23 0.0001

HDL = lipoproteínas de alta densidade; LDL = Lipoproteínas de baixa densidade

FIGURA 3. Valores das médias das diferenças (Delta) dos parâmetros metabólicos (N = 22)

DISCUSSÃO

O objetivo deste estudo foi avaliar se um treinamento combinado (aeróbio e resistido) e a 

restrição alimentar durante 21 dias eram capazes de promover alterações nos fatores de 

risco da SM em mulheres idosas. Os resultados inferem que ocorrem alterações positivas 

nas variáveis da composição corporal (massa corporal, percentual de gordura e circun-

ferências) e nas concentrações de triglicerídeos, de lipoproteínas LDL, de colesterol total, 

bem como aumento do HDL, confirmando a hipótese inicial do estudo. 

A SM é caracterizada por vários fatores negativos e tende a influenciar a qualidade de 

vida de seus portadores. Segundo Farias et al. (2013), mulheres idosas com SM apresentam 

maior risco cardiovascular e menor força relativa, o que aumenta a preocupação com a saú-

de destas. Os efeitos de exercícios aeróbios, resistidos e a combinação dos dois com e sem 

restrição alimentar já estão relatados em diversos artigos, porém a relevância deste estudo 

está em avaliar as alterações nos fatores de risco em um curto período de tempo (21 dias 

consecutivos). A seguir apresentaremos os artigos conforme tempo de intervenção.

Colombo et al. (2013) e Valmorbida et al. (2013) avaliaram os efeitos dos exercícios ae-

róbicos em programas com 12 semanas (3 meses) e observaram alterações significativas 

na composição corporal, sem e com significância para os fatores bioquímicos, respecti-

vamente. Tjønna et al. (2008) e Williams et al. (2011) avaliaram os efeitos do exercício 

aeróbio e resistido em um período de 16 semanas (4 meses) e encontraram resultados 

similares nas variáveis da composição corporal, pressão arterial e frações bioquímicas, as 

quais tiveram decréscimo. 

Potteiger et al. (2012) investigaram a influência de 24 semanas (6 meses) de treinamen-

to de força e modificação dietética sobre os fatores de risco cardiovascular em portadores 

de SM. Os autores mostraram que o TF em conjunto com a modificação dietética foi efetivo 

para diminuir a glicemia e a pressão arterial, além de aumentar a massa livre de gordura. 
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Com o mesmo tempo de intervenção Fagherazzi, Dias e Bortolon (2008) e Strasser et al. 

(2009) avaliaram a eficácia do treinamento aeróbio e resistido na força muscular e perfor-

mance em 42 idosos, observaram que o treinamento resistido aumentou força e o treina-

mento aeróbio resultou em redução significativa da gordura corporal, ao passo que apenas 

o treinamento resistido em aumento da massa corporal magra.

Com os estudos citados pode-se perceber que tanto o exercício aeróbio quanto o exercí-

cio resistido e ainda, a combinação dos dois, influenciam consideravelmente na qualidade 

de vida dos pacientes sindrômicos, sejam eles jovens, adultos ou idosos. Porém, estes es-

tudos utilizaram-se de um tempo entre 2 meses a 1 ano de intervenção. Não encontramos 

na literatura artigos que investigassem a influência destes treinamentos nos fatores da 

SM em um período menor de tempo.

O presente estudo demonstrou que é possível que alterações sejam observadas em uma 

intervenção de 21 dias, tanto na composição corporal quanto nos fatores bioquímicos. Es-

tes resultados são significativos, tanto em suas facetas fisiológicas como psicológicas e 

sociais, uma vez que, ao se perceber resultados mais rápidos em uma intervenção a ade-

são, tanto ao exercício quanto à restrição alimentar, serão mais consistentes. 

De acordo com Baker, Little e Brownell (2003) na prescrição de exercícios para a popu-

lação obesa, além de todos os cuidados com as restrições fisiológicas e estruturais, deve 

se ater a função relacionada ao comportamento e as emoções. Emoções positivas em rela-

ção ao corpo promovem aderência e adesão a programas de exercício e dieta.

De acordo com Duhigg (2012) a prática determinada e constante durante este período 

pode levar ao hábito, principalmente se houver prazer nesta prática. Assis Costa, Balga, 

Alfenas e Cotta, (2011) realizaram uma revisão sobre adesão e motivação quanto à dietas 

e exercícios em pacientes portadores de diabetes. As autoras concluem que os fatores 

comportamentais e emocionais devem ser contemplados em quaisquer ações de inter-

venção, pois quanto mais rápido nossas metas forem alcançadas haverá probabilidades 

maiores de uma adesão, tanto a dieta quanto ao exercício. 

Uma estratégia educativa que gere prazer e maior conscientização tenderá a uma mu-

dança de hábitos. Sentimento de tristeza, revolta, medo e culpa por não perceber resul-

tados mais expressivos são os fatores principais de desistência de qualquer programa de 

exercício físico e ou de dieta (Zanetti et al., 2006).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se concluir que 21 dias de treinamento físico (resistido e aeróbio) em intensidades 

moderadas em conjunto com uma restrição alimentar alteram positivamente os fatores de 

risco da síndrome metabólica em mulheres idosas. Os resultados indicam que a mudança 

de hábitos, prática regular de exercício e alimentação equilibrada, mesmo que em curto 

período de tempo já pode causar benefícios. Sendo assim, programas de saúde que visam 

à mudança do estilo de vida, que incluí a prática regular de exercício e controle alimentar 

devem ser incentivados para minimizar os efeitos deletérios do envelhecimento e da SM. 

Sugere-se que sejam realizados estudos com homens sindrômicos e que outras variá-

veis fisiológicas (biomarcadores) e psicológicas (testes de depressão, imagem corporais e 

traços de personalidade) sejam inseridas nas análises.

FONTES DE FINANCIAMENTO

Apoio financeiro do CNPq.
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